
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

AI'IO XLII- N• 25 SEXTA-FEIRA, 15 DE MAIO DE 1987 B~SíuA-DF 

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 24• SESSÃO, EM 14 DE 
MAIODE1987 

1.1 -ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Ofícios do Sr. l 9-5ecretárlo da 
Câmara dos Deputados 

Encaminhando à reVisão do Senado Fede. 
ral autógrafos dos seguintes projetos: 

Projeto de Lei da Côm"{" n' 8/87 (n' 124/87, 
na Casa de origem), de miciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir créditos _adicionais até o limi· 
te de Cz$ 380.393.034.0PQ,OO e dá providên­
cias. 

Projeto de Lei da Câma_ta n9 9/87 (n"' 83(87, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que díSpõe sobre a 
transferência e movlmentaç_ão dos servidores 
da Administraçã-o Federal direta e das autar­
quias federais. 

Projeto de Lei da Câinara n"' 10/87 (n9 
8.318/86, na Casa de origem), que dispõe so­
bre a eliminação de autos findos nos órgãos 
da Justiça do Trabalho e dá outras providên~ 
das. 

Projeto de Lei_da Câmaran9 11/87 (n9 61/87, 
na Casa de origem), de inlciativa do Senhor 
Presidente da República, que faculta às Comis~ 
sões Executivas Nacionais dos Partídos Políti~ 
cos decidir sobre a realização de con~nções 
e dá outras providências. 

·sOMARio 
Projeto de Lei da Cámara n' 12/87 (n' 80/87, 

na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre a 
atualização de benetrcíos da Previdência So~ 
cial, e dá outras providências. 

Projeto de D~reto Legislativo _n9 1/87 (_n9 
2/87, na Casa de origem), que autoriza o Se~ 
nhor Presidente da República a ausentar~se 
do País no período compreendido entre maio 
de 1987 e fevereiro de 1988. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 
Abertura de inscrtções para interpelações 

ao Sr. Ministro dos Transportes que campa~ 
recerá ao Sena_do fe_d~ral na sessão de segun~ 
da~feira próxima, às 14 horas e 30 minutos. 

Ü:...:.ÓRDEM DO DIA 
Requerimento n9 13/87, solicitando ao Insti~ 

tuto Nacional de Reforma Agrária (INCRA), 
através do Ministério da Reforma e Desenvol~ 
vime_nto Agrário, informações acerca de notí~ 
da veiC1,l]ada _pelo Jo~_ d~ Brasil, edição 
de 16 de. m,arçq de 1987, relativa à pretensão 
de ressarcimento" da Con-strutora" Andrade 
Gutierrez e à posição do INCRA Aprovado. 

Requerimento n~31/87, solicitando infor~ 
mações ao Ministério da Saúde sobre a liber~~ 
ção para consumo do público dos sucos Jan~ 
dai~_. Marambaia e outros. Aprovado. 

Requerimento n? 49/87, solicitando infor~ 
mações_ junto ao Poder Executivo, através do 
Ministério da Reforma e Desenvolvimento 
Agrário, a fim de instruir a tramitação- do Pro~ 
jeto de Lei da Câmara n9 81/84. Aprovado. 

1.3.1 - Matéria apreciada após a o .... 
demdoDia 

Projeto de Decreto_ Legislativo n? 1/87, lido 
no Expediente. Aprovado, após parecer pro~ 
ferido pelo Senador Francisco· Rollemberg, 
pela ComiSSão de Relações Exteriores, tendo 
usado da palavra na discussão da matéria os 
Srs. Nelson Carneiro, Fernando Henrique Car~ 
doso,' Jarru1 Haddad, Chagas Rodrigues, Car~ 
los Chiarelli, Maurício Corrêa e Jqsé Ignâc_io 
Ferreira. 

Redação fmal do Projeto de Decreto Legis­
lativo n9l/87. Aprovada. À promulgação. 

1.3.2 -Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR L()(JRJVALBAP7TSTA- Relató-

--rio ãhuai do Ministério da Indústria e do Co­
mércio. 
. SENADOR NELSON CARNE/FIO- Relató­
rio das atividades do Instituto de Previdência 
dos Congressistas, no biênio 1985/1987. 

SENADOR ODACIR SOARES - Conflitos 
pela poSse._da terra effi Cerejeiras, RO. 

1.3.3 ..:... Comunicação da Presidência 
Çonvocação de sessãç extrãordináría·a reâ~ __ _ 

Jizar~se amanhã, às 14 horas e 30 mim,rtQs, 
com Ordem do Dia que designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 
2-PORTARIA DO SR. 1' SECRETA­

RIO N• 13, DE 1987 

3-MEsA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
J?iretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÃFI.CO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Maio de 1987 

Semestral ............................. , .... _ ............ ..cz$ 264,00 
Despesa d postagem .................................... Cz$ 66,00 

(Via Terrestre) 330 00 
TOTAL ' 

Exemplar Avulso .•....... ~· ...................... ·-~··. ~- Cz$ 2,QQ 
Tiragem: 2.200 exemplares. 

Ata da 24" Sessão, em 14 qe março de .1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Humberto Lucena. 

As 19 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESEIYTES OS SRS. SENADORES: 

-Mário Maia- Aluizio Bezerra_- Nabor J(l­
nior- Leopoldo Perez- Carlos De'Carli- Oda­
cir Soares - Ronaldo Aragão - Olavo Pires -
João Menezes -Almir Gabriel -Jarbas Passa­
rinho- João Castelo- Alexandre Costa- Edi­
son Lobão - Chagas Rodrigues - Hugo Napo­
leão- Virgmo Távora- Cid Sabóia de Carvalho 
-Mauro Benevides -José Agripino- Lavoisier 
Maia- Marcondes Gadelha- Humberto Lucena 
- Raimundo Ura - Marco Maciel --Antonio 
Farias - Mansueto de Lavor - Guilherme Pal­
l'neira __: Divaldo Suruag}'~J\lbano Franco -
Francisco Rollemberg- Lourival Baptista- Luiz 
V~ana --Jutahy Magalhães- Ruy Bacelar­
José Ignácio_ Ferreira - Gerson __ Camata- João 
Calmon - -Jamü Haddad - Afonso Arinos -
Nelson CarneirO - Alfredo Campos --Ronan 
Tito-Severo Gomes- Fernando Henrique Car­
doso - Mário Covas - Mallro Borges -~ Iram 
S~:.:;;.,a - lrapuan Costa Júnior - Pompeu de 
Souza - Mauricio Corrêa - Meira Filho - Lou­
remberg Nunes Rocha - Márcio Lacerc:(a - __ Ra7 
chid Saldanha Oerzi ---: Wilson Martins - Leite 
Chaves -Affonso Camargo-- José RiCha-_­
Dirceu Cãm-élfb- Nelson Wedekin- Ca_flos 
Chiarelli -José Paulo Bisol ~José Fogaça. 

01000 -CÂMAAA DOS DEPUTADOS 
02000 -SENADO FEDERAL 
03000-TRIBUNALDECONTASDAUNIÃO 
04000-SUPREM01RIBUNAL FEDERAL 
05000-TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS 
06000 -JUSTIÇA MILffAR 
07000 -JUSTIÇAELIEITORAL 
06000 -JUSTIÇA DO TRABALHO 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
64 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 °-Secretário procederá à leitura do Expe­
díente 

I:: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OÁCIOS 

--=Do Sr. 1'-Secretário da Câmara dos De­
pUta dós, enc3rnhiliando à fe.visão do Senado 
autógrafos dos seguintes projetoS: 

-PROJETO DE LEI DA c:AMARA 
N• 8, de 1987 

(N• 124187, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente _c;l_~ Repúblicà 

Autoriza o Poder Executivo a abrir cré-· 
ditoS adlclonafS tité o Umlte de Cz• 
380.393.034.000,00, e dá outras pn>vf· 
d&ldas. . . -· 

O Congresso Nacioflaf Decreta: 
Art. 19 Fica o Poder Executivo autorizado a 

abrir créditos suplementares ao Orçamento da 
União- Lei n9 7.544, de 3 de dezembro de 1986 
-•tê o.limite de Cz$ 359.994.126.000,00 (trezen­
tos e cinqüenta e nove bilhões, novecentos e no­
venta e quatro milhões e cento e vinte e seJs mil 
cruzados), utilizando os recursos do excesso de 
arrecadação das receitas do Tesouro Nacional, 

-_a teor do artigo 43, §§ 19, inciso IL e 39, da Lei 
n' 4.320, de 17 de março de 1964, e outras fontes 
de finandainento, sendo: 

1-Cz$ 101.856.200.000,00 (cento e um bi­
lhões, Oitocentos e c:inqüenta e- seis milhões e 
duzentos mil cruzados), para pagamento de pes­
soal e encargos sociais dos órgãos a seguir indi­
cados: 

Cz$1.000 
726.800 

1.110.900 
"'275.100 

73.700 
145.700 
152.500 
390.900 

1.715.100 
r 
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09000 -JtiSllÇAFEDERALDE 1•1NSTÃNOA 
10000-JUSTIÇADODISTRITOFEDERALEDOSTERRITÓRIOS 
11000 -PRESIDtriOADAREPÚBUCA . . 
12000-MINIS1ÉRIO DA AERONÁUTICA 
13000-MINIS1ÉRJO DAAGRICUL TORA 
14000-MINISTERJO DAS COMUNICAÇÕES 
15000-MINIS1ÉRJO DA EDUCAÇÃO . 
16000-MINIS1ÊRIODOEXÉRCITO 
17000-MINISTÉRIODAFAZENDA 
16000-MINIS1ÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO 
19000-MINIS1ÉRJO DO INTERIOR 
20000-MINIS1ÉRIO DA JUSTIÇA 
21000-MINIS1ÉRJO DA MARINHA 
22000-MINIS1ÉRJO DAS MINAS E ENERGIA 
23000-MINISTERIODAPREVIDtNOAEASSISTtNOASOCIAL 
24000 - MINIS1ÉRJO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
25000-MINisTERJO DA SAÚDE 
26000-MINisTERJO DOlRABALHO 
27000 -MINIS1ÊRIO DOS TRANSPORTES 

~==~~Dw~~~~gFEDERALEMUNicfPios 
34000-MINIS1ÉRIO DA CULTURA 
35000-MINIS1ÉRJO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE 
36000-MINIS1ÉRJODAC~NOAETECNOLOGIA -

TOTAL 

Sexta-feira 15 789 

Cdl.OOO 

307.500 
140.000 

3.324.300 
4.559.100 
2.557.200 

184.100 
19.069.100 
·6.945200 

2:236200 
895.000 

2.154.100 
974200 

4.843.100 
164.100 
109.200-

1.043:600 
3.466.900 

606.200 
4.263.600 
0.441200 

30.944.600 
694.100 
252.600 
889.700 

101.856.200 

D __ ez$ 103301.544.000,00 (cento e três bilhões, trezentos e um milhões, quinhentos e quarenta e quatro mil cruzados}, para cobrir despesas 
com amortização e encargos de financiamento de Órgãos da Administração Direta, Indireta e FWldaçõ~ instituídas pelo Poder Póblico, de acorcb 
com a indicação: 

01000-CÂMARADOSDEPGTADOS 
11000-PRESIDtNOA DA REPÚBUCA 
12000 -MINJS1ÉRIO DA AERONÁUTICA 
13000 -MINIS1ÉRJO DA AGRICULTURA 
14000-MINIS1ÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
15000 -MINIS1ÉRJO DA EDUCAÇÃO 
16000-MINIS1ÉRJO DO EXÉRCITO 
17000 -MINIS1ÉRJO DA FAZENDA 
16000-MINIS1ÉRIO DA INDÚSTRIA E DO 

COMÉRCIO -
19000-MINIS1ÉRIO DO INTERIOR 
20000-MINIS1ÉRIO DA JUSTIÇA 
21000-MINIS1ÉRIO DA MARINHA 
22000-MINIS1ÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 
24000 '-MINIS1ÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
25000 -MINIS1ÉRIO DA SAÚDE 
26000-MINIS1ÉRIO DO 1RABALHO 
27000-MINIS1ÉRIO DOS TRANSPORTES 
26000-ENCARGOS GERAIS DA UNIÃO 
32000- ENCARGOS FINANCEIROS DA UNIÁO 
35000-MINIS1ÉRIO DO DESENVOLVIMENTO 

URBANO E MEIO AMBIENTE 
36000-MINISrtRJO DA ~NOA E TECNOLOGIA 
37000-MINIS1ÉRIO DA REFORMA E DO 

DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 

TOTAL 

IN'IERI'IA 

. 297.856 
263.095 

45.170 
9.643 

151.692 

16.073 
5.505 

·- 9:351 

.-:33.398 

13.175.396 

6.814.886 

4.167 
2.333 

20.828.565 

EXTERNA 
884 

90.640 
_a923.763 
1.862.586 
1.023.072 

477.448 
407.556 

9.209 

2,708.004 
1.062.382 

3.495.445 
.700.798 

. _, 103.598 
150.366 
93.027 

_14.471246 
8.479.109 

35.023243 

3.175.051 
155.662 

.. '59.890 

82.472.979 

Cz$1.000 

TOTAL 
884 

- 388.496 
9.186.858 
1.907.756 
1.032.715 

629.140 
407.556 

9209 

. _2. 708.004 
1.078.455 

5.505 
3.504.796 

700.798 
C103.598 
183.764 
93.027 

27.646.642 
8.419.!09 

41.838.129 

3.179.218 
157.995 

. 59.890 

103.301.544 
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ill-Cz$ 32.719.569.000,00 (trinta e dois bilhões, setecentos e dezenove milhões, qldnhentos e sessenta e nove mil cruzados), para atender 
às necessidades mínimas de manl,rtenção dos Óçgãos a seguir indicados, permanecendo inalterados ~ objetivos constant~s d~ __ !:-~ n~ 7 .544, ~e 3 
de dezembro de 1986: · -

01000 -CÂMARA DOS DEPUfADOS 
02000 -SENADO FEDERAL 
03000 -lRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
04000 -SUPREMO TRIB!.INAL FEDERAL 
05000- ffiiBUNAL FEDERAL DE RECURSOS 
06000 -JUSTIÇA MILITAR 
07000 -JUSTIÇA ELEITORAL 
08000 -JUSTIÇA DO TRABALHO • 
09000 -JUSTIÇA FEDERAL DE 1•1NSTANCIA 
10000 -JUSTIÇ', DO DISffiiTO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
11000 -PRESIDt:NCIA DA REPÚBUCA 
12000 -MINISTÉRIO DA AERONIÃUTICA 
13000-MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
14000 -MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
15000-MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
16000-MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 
17000-MINISTÉRIÓ DA FAZENDA 
18000 -MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DÓ COMt:ROO 
19000 -MINISTÉRIO DO INTERIOR 
20000-MINISTÉRIODAJUSTIÇA 
21000--'MINISTÉRIO DA MARINHA 
22000-MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 
23000-MINIS"fÉRIO DA PREVIDt:NCIA E ASSISTi!'NCIA SOCIAL 
24000-MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
25000-MINISTÉRIO DA SAÚDE 
26000 -MINISTÉRIO DO mABAL.HO 
27000 -MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
28000-ENCARGOS GERAIS DA UNIÃO 
30000-TRANSfERt:NCIAS A ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNIC!PiOS 
32000-ENCARGOs FINANCEIROS DA UNIÃO 
33000-ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS DA UNIÃO 
34000-MINISTÉRIO DA CULTURA 
35000-MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE 
36000 -MINISTÉRIO DA at:NCIA E TECNOLOGIA 
37000-MINISTÉRIO DA REFORMA E DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 

TOTAL 

290.464 
227.337. 

31.300 
32.327 
30.000 
15.650 
80.691 

118.661 
25>000 
67:921 

1.032.824 
3.500.000 

. 2.119.066 
33.623. 

4.000.000 
2.557.509 
1.695.909 

400.000 
600.000 
328.650 

2.420.000 
200.884 
332.087 
600.000 

2.600.000 
313.063 

1.721.324 
657.489 
254.960 

4.256.800 
500.094 
347.601 
368338 
900.000 

59.997 

32.719569 

IV- Cz$ 122.116.813.000,00 (cento e vint_e e dois bilhões, cento e dezesseis milhões, oitocentos e treze mil cruzados), para_reforço de 
dotações dos seguintes programas de trabalho, pennanecendo inalterCldos os objetivos constantes da Lei n9 7 .544, de 3 de dez.embro de 1986: 

g~~~= ~~~g~~g~~g~~g 
03101.01020022226- Fiscalização e Controle da Arrecadação e Aplicação dos Recursos Públicos 

06000-~USTIÇAMIUTAR 
06101-JUSTIÇAMILITAR 

06101.02040132.015- Processamento de Causas 

07000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
07103 -lRIBUNAL REGIONAl ELEITORAL DO AMAZONAS 

07103.02040251.132- Construção do Edifído..Sede do Tribunal Regional em Manaus 

07121-ffiiBUNAL REGIONAL ELEITORALDESANTACATARINA 
07121.02040132.015- Processamento de Causas 

08000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
08101 -TRIBUNAL SCIPERIOR DO mABAL.HO 

08101.02040251.089 -Ampliação do Edifido--Sede do Tribunal Superior do Trabalho -DF 

Cz$ 1.000 
20.000 
20.000 
20.000 

5.900 
5.900 
5.900 

35.000 
19.000 
19.000 

16.000 
16.000 

130.606 
10.000 
10.000 
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08102- lRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA I' REGIÃO 
08102.02040251.091 -Reforma do Edifício-Sede da Junta de Conciliação e Julgamento de São Qonçalo-RJ 

08104- TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3• REGIÃO ~ 
08104.02040251.092- Reforma do-Edificio para aS Juntas de Conciliação e Julgamento de Belo HorizQnte~MG · 
08104.02040251.188-Construção do Ediffcio-Sede paraasJuntas de Conciliação eJUiijamentOde ltajubá -MG 

08105-TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA4• REGIÃO 
081 05.02040251.081-Construção do Edifício-5ede para as Juntas de Concüiação e Julgamento de Guaíba-RS 
08105.0204025 L094 - Construção do Edifício-Sede para a Junta de Conciliação e Julgamento de Novo ~ 

Hamburgo- RS 
081 05.02040251.095-Construção do Edifício-Sede para aJunta de Conciliação e Julgamento de Canoas-RS 

08108- TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7• REGIÃO 
081 08.02040251.088-Ampliação do Edifício-Sede do Tribunal Regional do Trabalho da 7' Refiião-CE 

08109-TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8• REGIÃO 
08109.02040251.097 -Ampliação do Edifício-Sede do Tribunal Re- gíonal do Trabalho da & Regi~o 

08110- TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA !I' REGIÃO 
08110.02040251.100- COnstruÇão do Ediffcio--Sede para as Jwltas de-Conciliação e Julgamento 

de C.Jnjão da VItória- PR 

09000 -JUSTIÇA FEDERAL DE I' INSTÂNOA 
09101 -JUSTIÇA FEDERAL DE I' INSTÂNOA 

09101.02040132.015- Processamento de Causas 
09101.02040212.018- Serviços Postais e de Telecomunicações 
09101.02040212230- Reparos e Conservação de Edificações Públicas 

09101.02040242.016 -Manutenção do Serviço de Processam_ento de Dados 
09101.02040251.114- ConstrUçãO do Edifício--Sede da Justiça Federal na Bahia 
0910!.02040251.115~onstrução do Edificlo-Sede da Justiça Federal em Alagoas 
091 01.02040251.116-Construção do Edifício-Sede da Justiça Federal do Ceará 
09101.02040251.122-ConstruçãodoAnexoaoEdificio-SededaJustiçaFederalnoRlodeJaneiro 
09101.02040251.124 -Construção do Edificio-Sede da Justiça Federal no Maranhão 
09101.02044282.004- Assistência Médica e Odontológica a Servidores 
09101.02044862228 - Assistência Judiciária 

11000-PRESIDêNCIA DA REPÚBUCA 
11107-SECRETARIA DE ADMINIS1RAÇÃO PÚBUCA 

11107.10573161.070- Unidades Habitacionais 

14000-MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÓES 
14100-ADMINISTRAÇÃODIRETA 

14100.05070212.005- Administração de Pessoal 

17000-MINISTt:RIO DA FAZENDA 
17100 -ADMINIS1RAÇÃO DIRETA 

17100.03080322.441 -CoordenaçãO Geral da Administração Fmanceira, Contabilidãde e Auditoria 

18000-MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉROO 
18100 -ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

18100.1 1080346.724 -Saneamento Financeiro das Usinas de Açúcar e do ÁJcool 

18100.11620351.720- Participação da União no Capital da Siderurgia BrasileiraS/A 

18200-ENTIDAÕESSUPERVISIONÁDAS 

18200.11653632.899 -Atividades a Cargo da Empresa Brasileira de Turismo 
18200.11653642.899 -Atividades a Cargo da Empresa Brasileira de Turismo 

19000-MINiSTÉRIO DÓ INTERIOR 
19200-ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

19200.077W81 .904-Proietos a CarQO da Superintendência do Desenvolvimento da Região Cento--Oeste 

~Sexta-feira 15 791 

500 __ 2QO 

Cz* 1-11110 
2.500 

---- 2.000 
~ 500 

17.300 
3.600 

~!1290 

2.500 

5.000 
5.000 

95.000 
95.000 

306 

306 

180.000 
!80.000 

79.090 
2.060 

11.000 

ez• UJCJo 
6.900 

. -15.000 
20.000 

5.000 
25.100 
15.000 

400 
450 

32.000 
32.000 
32.000 

600 
600 
600 

1.000.000 
1.000.000 
1.000.000 

27.619.700 
27.119.700 

954.700 

ezu.ooo 
26.165.000 

500.000 

200.000 
300.000 

90.500 
90.500 
90.500 
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20000-MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
20100-ADMINISllli\ÇÃO DIRETA 

20100.02040i42371-Defesa dos Interesses da Onião em Juizo 
201 00.02070212.008-Coordenação e Manutenção dos Serviços Administrativos 

20100.02090432.014- Modernização Administrativa 
20100.03090422.372- Repressão ao Abuso do Poder Econômico 
20100.06300242.016- Manutençiio do SeiViço de Processamento de Dados 

20100.06301741244- Reequipamento do Departamento de Policia Fedéral 
20100.06301742.378- Operaçiio do Policiamento Federal 
20100.06301742391 -Manutenção da Policia Marítima, Aérea e de Fronteiras 
20100.06301792.390- Manutençiio dos Se111iços Técnico-Policiais 
20100.06302172.007 -Capacitação de Recursos Humanos 

22000- MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 

22000 -MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 
. 22100 -ADMINISllli\ÇÃO DIRETA 

22100.09100351.709- Pllr!icipaçlioda Uniiio no Capital da Empresas Nucleares Brasileiras S/ A 

26000-MINISTÉRIODOTRABA!.HO 
26100-ADMINISllli\ÇÃO DIRETA 

26100.14800312259- ContribWção ao Fundo 4_e~sistência ao Desempregado_ 

27000- MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
27200- ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

27200.t6às5371.922- Projetos a CargO do Depart.ameJ!to Naé1onal de Estradas iJ.e Rodagem 

26000- ENCARGOS GERAIS DA UNIÃO . 
28101 -RECURSOS SOB SUPERVISÃO DA SECRETARIA DE PLANE.JAMENTOIPR 

28101.03091832.681 -Apoio ao Desenvolvimento Econômiq, e Social 
28101.15810311.625-Asslstência a Entidades Comunitárias 
28101.16885371.628-Conclusão da Terc:eira Ponte de Vit6ri!l 

32000-ENCARGOS ANANCEIROS DA UNIÃO 
32101 - RECÚRSOS SOB SUPERVISÃO 00 MINISTÉRIO DA FAZENDA 

32101.03060336.722- Restituição de Empréstimo Compulsório 
32101.03080341.761 -Subscrição de Aumento de Capital da Companhia Brasileira de Entrepostos e Comércio 
32101.03080341.782- Pllr!idpação da União no Capital do BNDES- Cpmpanhia Aorestal Monte Dourado . 
32101.04090422.328- Equalização de EncargOs Financeiros _áo ÇréditO Rural-Programas Especiais_ 
32101.04160422.326- Cobertura de Diferença na Comercialização de Trigo e Triticale 
32101.04160942.329-Subs!dio à Formação de Estoques Reguladores 10.000.000 
32101.04160982.330-Subs!dio à Garantia de Preços Minirnos ao Produtor 
32101.04180422337- Contribuição ao Programa da Atividade Agropecuária 
32101.09530336.725 -Indenização por Retificação de Lavra 

32101.10570336.726- Ressarcimento de Incentivo sob a Forma de Bônus aoS!stema Financeiro de Habita~~ 

39000-RESERVA DE CONTINGtl'iCIA 
39000 ~RESERVA DE CONTINGtNCIA 

39000.99999999.999 _:.. R_eserva d_e Contingência 

TOTAL 

Arl 29 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos espec:iais aÇ> Orçamento· da Onião - Lei n9 7 544, de 03 de dezembro de 
1986 -até O limite de Cz$ 20.398.908.000,00 (Viilte bilhões, _trezentos e noventa e oito mUhões. nove_qmtos- e oito mil quzadçs), Ub1izando 
o excesso de arrecadação das receitas do Teso~ NaciQnal, a teor· áO art. 43, §§ }9, inciso 11, e 39, da Le( n.9 4.320, de 17 de março 
de 1964, e outras fontes de financiamento, para atender aoS Se:Qi.Jiil.tes programaS âe trabaJho: -

11000 -PRESIDtNCIA DA REPÚBUCA 
111 OI -GABINETE DA PRESIDtNCIA DA REPÚBUCA 

11101.15814862.787-APoio às Ações de Integração da Pessoa Portadora de Deficiência 

Maio de 1987 

1276.392 
1.276.392 

7500 
9050C 

57.00: 
1.730 

28262 

57.19( 
1lJü;;. 

946200 
80.718 
428"t 

3.000.()(( 

3.000.000 
3.000.000 
3.000.00: 

2.000.000 
2.000.000 

2.000.000 

1.060.000 
1.060.000 

l.060.0C· 

8.!34.600 
8.134.6()( 

7.904.600 
30.000 

200.000 

60.931.058 
60.931.058 

14.456 
65!.100 
303.600 

26.000:000 
10.000.000 

10.000.00C 
1.500.0()( 

145200 
Cz$1.000 
·2.316.70( 

16.600.45 
16.600.45 
16.600.45 

122.116.81 

Cz$ 1.000 
90.000 
15.000 
15.000 
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Elaborar os planos e programas no âmbito federal relativos às pessoas portadoras de deficiência, bem como apoiar 
financeiramente ações que visem assegurar o pleno exercido de seus direitos básicos e a efetiva integraçao social dos deficientes 

11107 -SECRETARIA DE ADMINIS1RAÇÃO PÚBUCA 
11107.03070253.095- Conclusão do Anexq ~o Ministéri~ d~ Relações Exteri~es 

Ampliar o espaço fisfco de modo a possibilitar o adequado funcionamento' dos divei'soS 6rgãoS âo Ministério 
1800-MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO 
18100-ADMINISTRAÇÃO DIRETA .. 

18100.11633532.788- Contribuição ao Fundo de Defesa ~~Economia Cafeeira 

Dar Suporte financeiro à modernização, incentivo à produtiyic!ade da cafeicultura, da indústria do café e .da exportação; 
ao desenvolvimento de pesquisa, dos meios e vias de transportes, dos portos, da defesa do preço e do mercado, 
interno e externo, bem como das condições de vida do trabalhador _rural 

20000-MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
20100-ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

20100.03090213.085-Refonnas,Jns_tal~.Qes e Reequipamento do CADE _ ;-
Ampliar o espaço fisico para permitir a instalação do Conselho Mministrativo de Defesa Econômica 
Área Reformada (rn') = 1.055 · 
Sistema de Ar. Condicionado (UNID) -1 
Revisão da Rede de Energia Elêtrlca (UNID) -I 

20100.06300253.097- ConstrUção, l115talação e Aquisição de Unidades Regionais 
Proporcionar condições adequadas de trabalho e de atendimento aos usuários 
Construção de Sedes (UNID) = 2 . 
Construção de Anexo no Distrito Federal (UNJO) == 1 

28000-ENCARGOS GERAIS DA UNIÃO 17.580.400 
28101 -RECURSOS SOB SUPERVlSÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO IPR 

28101.03091813.098-Indenll.ação ã Mundpios do Estado dó Rio deJaneírO-Lei Complementar h 9 20n4 -
Transferência de recursos a Municípios do Estado do Rio .de Janeiro, relativos aos exercidos de 1978 e 1979, 
nos termos do artigo 25 da Lei Complementar w 20, de 19 de julho de 1974 . -

28101.09512643.100 -Reembolso à PETROBRÁS pelofome<:imentodeÓieoCombustivel à ELETROBRAS 
Cobertura finanCeira das despeSas com derivados do petróleo, no biênio 86/87, decorrentes da utilização de 
usinas termelétricas na região sudeste (E.M. n9 8, de 14 de janeiro de 1987) 

28101.09512653.099-Reembolso a Fumas Centrais Elétricas S/ A-Gastos com Angra i, li e In . 
Reembolso dos gastos éfetuados-com FLII'fias Centrais Elétricas SI A. na construção das Unidades li e lU da Central 
Nuclear Almirante Álvaro Alberto (Decreto n~ 86250, de 30 de julho de 1981 ), bem como das obrigações financeiras 
resultantes de operações de crédito, internas _e externas, relativas à construçãó da Unidade L da referida Central 
Nuclear (De<::!'"IO n• 91.981. de 25 de novembro de !985) · 

30000 - TRANSFERE:NCIAS A ESTADOS, DISTRITO FEDERAL. E MUNidPIOS 
30105-GOVERNO DO DISffiiTO FEDERAL-Recursos sob Supervisão da Se<:retaria de Planejamento !PR 

Cz$1.000 
75.000 
75.000 

500.000 
500.000 
500.000 

59.508 
59.508 

6270 

53238 

Cz$1.000 

17.580.400 
580.400 

7.000.000 

10.000.000 

110.000 
110.000 

Cz$1.000 
110.000 30105.13754283.096-Reforma do Hospital de Base do Distrito Federal 

Assegurar adequadas condições físicas· ao Hospital de maneira a possibilitar melhor assistência médico~ hospitalar_ 
à comunidade 

32000-ENCARGOS FINANCEIROS DA UNIÃO . 2.059.000 
.. 2.059.000 321 OI - RECtillSOS SOB SUPERVISÃO DO MINISTÉRIO DA FAZENDA 

32101.04151812.786- Re$8r~_rnento aos E;itados pela lsefl5:ão do ICM sobre: a Carne Bovina 
Ressarcimento aos Estados e ao Oistrito Federal pela redução do ICM sobre a carne e o gado bovino 

Art 31 - O Poder Executivo poderá efetuar o 
remanejamento dos valores constantes dos inci­
sos I, D e m do art. 19 da presente Lei, até o limite 
de 10 (dez por cento), para atender despesas de 
pessoal e en~rgos sociais. amortização e encar­
gos de financiamento e manutenção, entre os 
Orgãos discriminados nos referidos incisos. _ 

Art 49 Esta Lei entra em vigor M. data de 
sua pubücaçào. 

Art 59 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

MENSAGEM N• 118, DE 1987 .. 
EXCELENT[SSIMOS SENHORES MEMBROS 

DO CONGRESSO W,ÇIONAL: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição Fede­
ral, tenho a honra de submeter à elevada delíbe-

ração de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro-Chefe 
da Secretaria de Planejamento _e Coorden;;~.ção 
da Presidência da República, o anexo projeto de 
lei que "autorita o Poder Executivo a abrir eréditos 
adicionais até o limite de Cz$ 
380393.034~00"0;00, e dá outras providências". 

Brasília, 7 de maio de 1967. -José Sarney.~ 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 107, DE 5 DE 

MAIO DE 1987, DO SENHOR MINISffiO-CHE­
FE_PA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO DA PRESID~NCIA DA REPÚ-
BUCA . . 

ExceJentíssímo Senhor Presidente da República 
A Lei n? 7.544, de'3 de dezembro de 1986, 

aprovou o Orçamento Qeral da União para o exer- · 

c:fcio financeiro de 1987, estimando a Receita do 
Tesoúro em Cz$ 556.653 milhões e fJXandõ a 
Despesa em igual inipoÍtância. 

2. Ó PrQjet~ de. k~i Orçamentária, enCami­
nhado ao Congresso Nacional em meados de 
1986, baseava-se no Programa de Estabilização 
Econômica. Assim, os parâmetros orçamentários 
abstraiam a ocorrênçia de inHação, face à manu­
tenção do congelamento de preços, tarifas e c:::âm­
blo, e consideravam uma taxa de.-Cresdmento 
do produto interno de 1% ao ano. - -

3. Os_ reajustamentos efetuadOS no referido 
Programa, ao final de 1986, refletiram-se em_ me-· 
didas fiscais sob a forma de elevação do Imposto 
sobre Produtos Industrializados incidente sobre 
Produtos do fumo, automóveis e bebidas, bem 
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como o aumento de_ tar:if~_s públicas. A continui­
dade do esforço de normalização da atividade 
econômica levou ao realinharnento de preços re­
lativos, o que elevou sensivelmente os índices de 
preços no início de 1987. 

4. Por essas razões e tendo_em vista as pers­
pectivas para os próximos meses do quadro e(:o-. 
nômico nacional, há necessidade de uma ampla 
reavaliação do Orçamento da Onião, de forma 
a acf:aptá-lo às novas condições. 

5. As atuais estimativas expressam que a Re­
ceita do Tesouro deverá atingir Cz$ 1.080.416 
milhões, indicando wn excesso global de arreca­
dação de Cz$ 523.763 milhões. Desse totaJ, Cz$ 
220.492 milhões são recursos disponíveis para 
serem programados pelo Governo no financia­
mento de despesas ordinárias, Cz$ 52.166 mi~ 
lhões constituem receitas vinculadas, Cz$ 91.703 
milhões representam o volume adlcional de recur~ 
sos a ser transferido aos Estados e Municípios 
e Cz$ 159.400 milhões decorrem de Operações 
de Crédito; inclusive colocação de títulos do Te~ 
souro Nacional. (Anexos I e 11.) 

6. O excesso de arrecadação deco(re baslca~ 
mente do comportamento dos preços e tarifas 
em geral, substancialmente acima daqueles adcr. 
tados na elaboração do orçamento, e das altera­
ções institucionais procedidas, principalmente da· 
elevação do IPI, em novembro de 1986, cuja parti­
cipação passa de 19% para 28% do total dªs 
Receitas Correntes, e apresenta excesso de Cz$ _ 
129.100 milhões. 

7. O imposto sobre a eenda, com excesso _de 
Cz$ 104.400 milhões,-será afetado especialmente 
pela reintrodução da correção monetária no paga­
mento do imposto parcelado das pessoas jurídi­
cas, aliada à atual sistemática de reajustamento 
dos salários. Por outro lado, a suspensão de re­
messas de juros ao exterior ~ .i'l dimin_uição da 
carga fiscal sobre os rendimen~ o_Qtidos no mer­
cado financeiro, com o objetivo de evitar aumen­
tos nas taxas de juros, tendem a reduzir a arreca­
dação do imposto. 

8. Pelo Decreto-lei n9 2.295, de"21 de novembro 
de 1986, foi reiristituída a- co_ta de- contribuição 
sobre as _exportações de café, cuja arrecadação 
foi vinculada ao Fundo de Defesa da Economia 
Cafeteira. Tendo ocorrido após o envio do Projeto 
de Lei Orçamentária ao Congresso _Nacional;-pre-:: -
tende~se!. atmvés-- de oéditõ esPecial, promover 

-~---aincôiJ)oração do referido fundo ao Orçamento 
da União, c.om recursos estimados em Cz$ 500 
milhões. 

9. Através de protoc-olo firmado em 21 de Janei~ 
rode 1987, entre o Ministério da Fazenda (STN), 
a SEPlAN/PR (SESI:) e a SIOER8RAs, foi estabe­
lecida uma sistemática para a realização do sanea­
mento financeiro do siStema SIDERBRÁS, através 
de recursos do Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento-FND. Para viabilizar a operação, o T escuro 
Naciona1 promoverá a alienação de parte de suas 
ações no capital social da TELEBRÁS ao FND, 
no valor de Ci.$ 26.165 milhOes, transferindO" es­
ses recursos à SIDERBI<A?. na forma de aporte 
de capital. 

1 O. No caso das operações de Crédito, inclusNe 
aquelas realizadas com títulos do tesouro, o volu­
me adfcional de recursos é decorrente da atua1i­
zação monetária da taxa cambial e das Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, não havendo 

êlevação no vaJor rea1 do endividamento do Go­
verno. 

ESP~IPICN:;ÀO 

11. O eXcesSo de ari"ecadãç.ijio dg_iesouro Na­
cional pode ser assim discririliilado. 

CZ$ Mi: lhÕes. 

__ UNIÃO_ 
--ESTAOOS E 

'l'O'l'AL - MUNICIPIOS 

DisrotÍVEL VJ:NCULADA 

RECEITAS CORRENTES 194.327,8 52~166,6 91.703,4 338.197,.8 

RECEITAS DE CAPITAL 26-165,0 159-.400,2 185.565,2 

Alienação de Tltulos ~ 

biliários 26.165,0 26.165,0 

OperaçÕes de Crédito 

- Internas e Externas -51.382,6 õüs:U 

OperaçÕes de crédito 

-Titulas do Tesouro 108.017,6 108.017,.6 

rql'AL 220-492,8 211-566,8 9'1. 703,4 523.763,0 

12. Quanto à programa;;ão da despesa, propo­
nho a utilização do excesso de arrecadação no 
valor de Cz$ 380.393 milhões, dos quais Cz$ 
220:492,8 milhões são recursos disponíveis, Cz$ 
108.017,6 milhões decorrem da colocação de tí­
tuJos do Tesouro Nacional, Cz.$ 51382,6 milhões 

_ referem-se a Operações de Crédito - reemprés-
timos e Cz$ 500 milhões são recursos vinculados 
da cota de Contribuição sobre a Exportação de 
Café, com a seguinte destinação: 

=14. A despesa comPessoaJ e Encargos socia1s 
deverá atingir, até outubro de 1987, Cz$ 
207.175,4 milhõe.s. A disponibilidade orçamen­
tária foi fiXada em Cz$ 105.319,2 milhões, exigin­
do _uma autorização adicional de Cz$ 101.856,2 
milhões._ 

15. No que s_e refere ao pagamento das dívidas, 
há uma necessidade identificada de Cz$ · 
103301,5 milhões à conta de recursos do T escu­
ro, sendo que Cz$.7.846,1 milhões representam 

_ recursos ordinários, Cz$ 49.859;0 milhões decor-
1. CRÉDITOS SUPLEMENTARES rem de Operações de Crédito Externas- reem~-

préstimos e Cz$ 45.595,~..milhões c-onSillUe;t;-se Para reforço de dotações destinadas a: ______ 
1. -Pãgamento de Pessoal e -~~~-~missão de Trtulos do T escuro Na dona!. 

Encargos SocJciiS ·······:=·"··--.. ~"" --1 01~856~~ ___ 16._ Pêira O âteildiméilto das despeSaS niínimas 
-~~ ____p_.agamento-da-rriVida _Interna de manutenção dos órgãos da Administração Pú-

e Externa ..................... ---·..--···· _ 103~01 ,5_ blica Federal, e tendo em vi_sta as diretrizes obser-
3. Despesas de Manutenção ........ _32.719,6-- vadãs na el_~oraçãÕ- da-propOsta Orçamentária 
4. Compromissos com Ovtri>s ______ pâJ;a O CÇlrrepte exercício, fica evidenciada a ne-

Custeios e Capita1 ............... -...... 122.116,8 cessiçlãde da- aloçação de Cz$ 32.719,5 milhões, 
com o objetivo_ de garantir a continuidade das 

ll. CRÉDITOS ESPECIAIS 
Dotações que não foram previstas na Lei nQ 

7.544/86, . 

Cz$ Milltões 
1. Compromiss_os com Outros Custeios e Ca-

pital...................................................... 20.398,9 
Total .......................................................... 380.393,0 

1,3. o excesso de arrecadação indicacj_o permi­
tirá a CQbertura dos gastos adicionais conside­
rados incomprimíveis, sob a forma de Créditos 
Suplementares ou Especiais, com Pessoal e En­
cargos Sociais, Amortização e Encargos da Dívi­
da, Manutenção, além do atendimento de alguns 
itens classificáveis em outras despesas correntes 
e de capital. 

referidas açõeS. 
17. Quanto às demais despesas, o Projeto de 

Lei prevê recursos da ordem de Cz$ 142.515,7 
milhões_!~estinados à realização d~ i!tyestimentos 
inadiáveis do setor público federal. Para o financia­
mento destas desPesas, Cz$ 78.071,0 milhões 
têm -sua origem nos recursos ordinários, Cz$ 
1.523.6 milhões decorrem de Operações de Cré­
dito Externas:-:- reempréstimOs, Cz$ 62.421,2 mi­
lhões representam emissão de titules do Tesouro 
Nacional e Cz$ 500,0milhões referem-se à conta 
de Conbibuição sobre a Exportação do Café: -

18. Dentro dos ~~ditos especiais propostos, 
mer~e destaque a alocação da parcela de Cz$ 
580A milóões~ para pagarrieritO ã muriicipios do 
Rio de Janeiro, relativos à complementação do 
Fundo Municipal de Participação do ICM. refe-
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rentes aos exercícios de 1978 e 1979, em obe­
diência ao disposto no artigo 25, da Lei Comple­
mentar n"' 20, de 19 de julho de 1974. 

19. Tenho a honra de submeter à elevada con­
sideração de Vossa Excelência a anexa Mensa­
gem ao Congresso Nacional e o Projeto de Lei 
que autoriza o Poder Executivo a· ab-rir Créditos 
Adicionais até o limite de Cz_$ 380.393,0 milhões. 
Considerando que as ·dotações orçamentárias 
destinadas às despesas de Pesscia1 Civil e Militar 
são suficientes para pagamento atê o mês de 
maio de 1987, sugiro a Vossa Excelência encami­
nhar o presente Projeto de Lei em regime de ur­
gência, nos termos do § 29 do artigo 51, da Cons­
tituição. 

Ap~ovelto a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelênda os votos do meu mais profundo res­
peito.- Aníbal Teixeira, Ministro. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
1'1•9, DE 1987 

(N,. 83/87, na Casa de origem) 
De iniciativa dO Sr. Presidente da RePública 

Dispõe sobre a bansferênda e movi­
mentação dos servidores da AdminJstra­
ção Federal direta e das autarquias fede­
rais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Os servidores da Administração Fede-­

ral direta e âas autarquias federais, incluídos no 
Plano de dassificação de CargoS, iristituído na 
conformidade da Lei n? 5.645, de 1 O de dezembro 
de 1970, poderão ser transferidos ou movimen­
tados para cargos ou empregos de denominação 
diferente daqueles em que estejam inveStidos, nos 
termos das normas regulamentares pertinentes, 
desde que sejam habilitados em concurso público 
e observada a ordem de classificação. 

Art. 29 Os seMdores ficarão submetidos ao 
regime juridico que reger o cargo ou emprego 
a ser provido. ___ _ 

Arl 3? O disposto nesta lei vigora a partir de 
1• de abril de 1987. · 

Arl 49 Revogam-se as disposições e'Ql con­
trário. 

MENSAGEM N• I 08, DE 1987 
Excelentíssimos Senhores Membros do Con­

gresso Nacional: 
Nos termos do art 51 da Constituição Féderal, 

tenho a hoflra de submeter à elevada deliberação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Expo­
sição de Motivos do Senhor Minístfo de Estado, 
Oiefe da Secretaria de Administração Pública da 
Presidência da República, o anexo projeto de lei 
que "dispõe sobre a transferência e movimen­
tação dos servidores da Administração Federal 
direta e das autarquias federais". 

Brasília,-27 de abril de 1987. -José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 50/87, DE 14 DE 
ABRIL DE 1987, DO SENHOR MINISTRO-CHE­
FEDA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PÚ­
BUCA DA PRESID~CIA DA REPÚBUCA. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da RePúbli-

ca. 
A legislação atualmente em vigor, que norteia 

o processo de transferência ou movimentação 
dos servidores da Administração Federal Direta 
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e_ das autarquias federais ...:... Decreto n~ 81.053, 
de 19 de dezembro de 1977 -, não pennite que 
o servidor de Quadro ou Tabela Permanente do 
Planº_de Q~sru@o c;le Cargos e que trata de 
Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de_1970, seja 
transferid_o para carQo ou emprego de denomi­
nação diferente, em decorrência de habilitação 
em concurso público, carecendo de lei que auto­
rize tal medida, em virtUde do disposto no art. 
57, item V, da Constituição Federal. 

2 -ESsa situaçàO vérffSe tO marido üm entrave 
às pretensões de quantos queiram ascender a 
outras categorias funcionais, recorrendo ao siste-­
ma dõ"-riféritó, dado o retrocesso que tal medida 
representa para O servidor, quando é -obrigado 
a solicitar exoneração ou _dispensa do cargo ou 
emprego que ocupa, posicionado às vezes em 
referênda superior à inicial daquela em que irá 
ser colocado, para poder ingressar no regime es­
tatutário de que trata a Lei n? 1.711, de 28 de 
outubro de 1952, ou no da Comissão das Leis 
do Trabalho~ CLT. 

3 -A Providência que se toma, procurando 
corrig'ir eSSã -Situação, coaduna-se inteiramente 
com o espírito da política de valorização do servi­
dor público federal, com o que conciliar-se-á seus_ 
interesses _com os da Administração. 

4 -Diante do exposto, esta Secretaria tem a 
honra de submeter à elevada consideração de 
Vossa Excelência o anexo anteprojeto de lei, em 
que se procura tomar possível ess_e processo de 
transferência ou movimentação. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa­
Excelência os meus protestos de elevada estima 
e distinta consideração - Aluízio AlveS, Minis­
tro-Chefe da Secretaria de Administração Pública 
da Presidência da República 
AVISO N• 114-SUPAR. 

Em 27 de abril de !987: 
A Sua Excelência o Senhor Deputado Paes de 
Andrade DD. Prirneiro-Secretáriif da Câmara dos 
Deputados. 
J3r~ijia- DF. _ 
ExCelen!;íssimo S~Qhor_l :~Secretário_: 
Tenho a honra. de encaminhar a essa Secretaria 

a Mensagem do Excelen:tíssirno Senhor Presiden­
te da República, acompanhada de Exposição de 
Motivos _do Senhor Ministro de Estado, Chefe da 
Secretária de Administração Pública da Presidên­
cia_ !;1a República, relativa a projeto de lei que "dis­
põe sobre a transferência e movimentação dos 
seiVidores da Administração Federal direta e das 
autarqUias federais". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de elevada estima e conside­
ração. -Marco Maciel, Ministro-Chefe do Gabi­
nete Civil. 

LEGISLAÇÃO aTADA 
. LEI N• 5.645 

DE !O DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a c::lassiflca­
ção de cargos do Serviço Civil da União 
e das autarquias federais, e dá outras 
pl-ovid~ciaS. --

0 Presidente da RepúbJica, 
Faço saber que o COngresso Nacional decreta 

e eu sanciooQ -~-seguint~?Jei:_ _ _ _ _ _ 
Art ]9 A classifiCãçãP de cargos -do Serviço 

Civil da União e das autarquias federais obedecerá 
às diretriZes estabeleCidas na presente lei. 
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Art. 29 Os cargos serão classificados como 
de provimento em comissão e de provimento efe­
tivo, ertquadrando-se, basicamente, nos seguintes 
grupos: 

De Provimento em ComissãO_ 
1-Direção e Assessoramento Superiores. De 

Provimento Efetivo 
n-Pesquisa Ciéntffica _e TeCnológica 
lll- Diplomacia -
IV-MagistériÕ 
V- Polícia Federal 
Yl-Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
VII-Artesanato 
VIII- ServiÇos AuXiliareS 
IX- Outras atividades de nível superior 
X-Outras atividades de nível médio. 
Art. 39 Segundo a correlação_ e afinidade, a 

natureza _dos trabalhos ou o nível de conheci­
mentos apUCadõs, cãda grupo, abrangendo vârlas 
ci.tividades, ~empreenderá: 

1-Direção e Ássessoramento _ S_uperiores: os 
cargos de direção e assessoramento superiores 
da administração cujo provimento deva ser regido 
pelo critério da confaança, segundo for estabe-
lecido em regulamento. _ 

U- Pesquisa Científica e Tecnológica: os car­
gos com _atribuições, exclusivas _ou_ comprovada­
mente principais, de pesquisa científica, pura ou 
aplicada, para cujo provimento se exija diploma 
de curs_o_superior de ensino ou habilltaçã_o legal 
equivalente .e não estejam abrangidos pela legisla­
ção do Magistério_S_uperior. 

m- Diplomacia: os cargos que se destinam 
a repres_enta_ção diplomática. 

IV-Magistério: os cargos com atividades de 
magtstério de todos os níveis de ensino. 
V- Polícia Federal: os cargos com atribUições 

de natureza policial. 
VI-Tributação, Arrecadação e Fiscalização; 

os cargos com atividades de tributação, arreca-_ 
dação e fiscalização de tributos federais. 

__ VIl-Art_e:;anat.o: os cargos de atividades de na­
tureza permanente, principais ou auxmares, rela­
cionadas com os serviços de artífice em suas vá­
rias modalidades. 

VIII -ServiÇOs Auxiliares: os cargos de ativida­
des administrativas em geral, quando não de nível 
superior. 

IX -OutraS-atividades de nível superior: os de­
mais cargos para cujo provimento se exija diplo­
ma de curso superior de ensino ou habilitação 
legal equivalente. 

X- Outras ilfvidades de nível médio: os de· 
mais cargos para cujo provimento se exija diplo­
ma ou certificado de conclusão de curso de grau 
médio ou habilitação equivalente . 

Parágrafo único. As atividades relacionadas 
com transporte, conservação, custódia, operação 
de elevadores, limpeza e outras assemelhadas se-­
rão, de preferência, objeto de execução indireta, 
mediante contrato, de acordo com o art. 1 O, § 
79, do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 
!967. 

Art. 49 Outros Grupos, com característiCas 
próprias, diferenciados dos relacioanados no arti­
go anterior, poderão ser _estabelecidos ou des­
membrados daqUeles, se o justificarem as neces­
sidades da Administração, mediante ato do Poder 
Executivo. 
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Art. 5~> Cada Grupo terá ·sua própria escola 
de nível a ser aprovada pelo Poder Executivo, aten­
dendo, primordialmente, aos seguintes fatores: 
I- importância da atividade para o desenvol­

vimento nacional. 
ll-Complexidade e responsabilidade das atri­

buições exercidas; e 
IH-Qualificações requeridas para o desem-

penho das atribuições. _ 
Parágrafo único. Não haverá Correspondên­

cia entre os níveís dos diversos Grupos, pãra ne-
nhum efeito. _ _ __ 

Art. 61> --A ascensão e a progressão funcionais 
obedecerão a cn"térios seletivos, a serem estabe­
lecidos pelo Poder EXecutivo, associado_s a um 
sistema de treinamento e qualificação destinado 
a assegurar a permanente atualização e_ elevação 
do nível de eficiência do funcionaJismo. 

Art. 79 O Poder Executivo elaborará e expe­
dirá o novo Plano de Classificação de cargos, to ta! 
ou parcialmente, mediante- decreto, observadas 
as disposições desta lei. 

Art. 89 A implantação do Plano será feita por 
órgãos, atendida urna escala de prioridade na qual 
se levará em conta preponderantemente: 

1-a implantação prévia da reforma adminis­
trativa, com base no Decreto-lei rf 200~=de- 25 
de fevereiro- de 1967; -- - --

n-o estudo quantitativo e qualiativo da lota­
ção dos órgãos, tendo em vista a nova estrutura 
e atribufções decorrentes da providência mencio­
nada no item anterior; e 

lll- a existência de recursos orçamentários pa-
ra fazer face às respectivas desPesas. --,_ -

Art. 9? A transposição ou transformação dos 
cargos, em decorrência da sistemática prevista 
nesta lei, processar-se-á gradativamente conside-_ 
rando-se as necessidades e Gonveniêndas da Ad­
ministração e, quando ocupados, segundo crité­
rios seletivos a serem estabelecidos para os car­
gos integrantes de cada Grupo, inclusive através 
de treinamento intensivo e obrigatório. · 

Art. 10. os-órgãos central do Sistema de Pes­
soa expedirá as normas e instruções necessárias 
e coordE;nará a execução do novo Plano, a ser 
proposta pelos Ministérios, órgãos integrantes da 
Presidência da República e autarquias, dentro das 
respectivas jurisdições, para aprovação mediante 
decreto. ~ ___ _ 

§ 19 O órgão central do Sistema de Pessoal_ 
promoverá as medidas necessárias para que o 
plano seja mantido permanentemente atualizado. 

§ 29 Para a correta e uniforfne implaritação 
do Plano, o órgão central do Sistema de Pessoal 
promoverá gradativa e obrigatoriamente o_ treina­
mento de todos os servidores que participarem 
de tarefa, segundo programas a serem estabe­
lecidos com esse objetivo. 

Art. 11. Para asSegurar a uniformidade de 
orientação dos trabalhos de elaboração e execu­
ção do Plano de aassificação de Cargçs~ haverá, 
em cada Ministério, órgão integrante da Presi­
dência da República ou autarquia, uma Equipe -
Têcnica de alto nível, sob a presidência do diri­
gente do órgão de pessoal respectivo, com a in­
cwnbência de: 

1-determinar quais os -GrupO-S OU respectiVOs 
cargos a serem abrangidos pela escala de pr[ori­
dade a que se refere o art & çl~@. l~i; 

U -orientar e supervisionar os levantamentos, 
bem como realizar os estudoS é análises indispen­
sáveis à inclusão dos cargos no novo Plano; e -

DIÁRIO DO CONGREsSO NACIONAL (Seção li) Maio de 1987 

lll- manter com órgão central do sistema de 
Pessoal os co11tatos necessários para correta ela­
boração e implantaç!o do Plano. 

ParágraJo único. Os membros das Equipes 
de que trata este artigo serão designados pelos 
Ministros de Estado, dirigentes de órgãos inte­
grantes da Presidência da República ou de autar 
quia, devendo a-esCOlha recair em seiVidores que, 
pela sua autoridade administrativa e capaddade 
técnica, estejam em cóõdições de exprimir os ob­
jetivos do Ministério, do órgão integrante da Presi­
dência da ~epública ou da autarquia. 

Art 12._ O nP:vo_Plano d~ __ Classifi~!;!.ção de 
eargos a ser instituído em abertO de acordo com 
as diretrizes expressas oesta lei, estabelecerá, para 
çad.:i Minístério,-órgãO integrante da Presidência 
da República ou autarquía, um número de cargos 
iiiferiól", em relação _a cada grupo, aos atualmente 
existentes. 

Parágrafo único. A não observânc_ta da norma_ 
contida neste artigç> .somente será permitida: 

a) mediante redução equivalente em outro 
grupo, de modo a não haver awn~nto de despe­
sas· ou 

b) em casos excepcionais, devidainentejustlfi­
cados perante o órgão central do Sistem?i d_e Pes­

-_soai, se inviável a providência indicada na alínea 
anterior. ~- ~ 

Art. 13. Observado o disposto na Seção Vfll 
da Constituição e em particular, no seu art. 97, 
as formas de movimento de cargos, no Plano 
de Classificação-decorrente desta lei, serão esta­
belecidas e disciplinadas mediante normas regu­
larrientares específica, não se lhes aplicando as 
disposições, a respeito, contidas -no Estatli_f6 dos 
Funcionário Públicos Civis da (Jnião. 

Art. 14. O atual Plano de Oassificação de 
Cargos do Serviço Civil do Poder Execi.Jtívo,-a 
que se refere a Lei n9 3.78_0, de 12 de julho de 
1960 e legislação posterior, é oonsiderado extinto, 
observadas as disp9sições desta leL 

Parágrafo único. A medida que for sendo im~ 
plantado o novo Plano os cargos remanescentes 
de cada categoria, classificados conforme o siste­
ma de que trata. este artigo, passarão a integrar 
Quadros Suplementares e, sem prejuízo das pro­
moções e acesso_ que couberem, serão suprimi­
dos, quando ,._,agarem. 

Art. 15. _. Pa_ra efeito do disposto no art. 108; 
§ 19, da COnstituição, as diretrize.s estabelecidas 
nesta lei, inclusive o disposto rio_art. 14 e seu 
pat3gi'afo únicO, se aplicarão à classificação dos 
cargos do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, 
dos Tribunais de Contas da Uriião e do Distrito 
Federal, bem como _à classificação dQs cargos 
dos Territórios e d.o_Dis.trito Federal. 

Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasília, 1 O de dezembro de 1_970; 1499_da Inde­
pendência e 829- da República. -- EMfUO G. 
MÉDICI - Alfredo Buzaid - Adalberto de 
Barros Nunes ~ Orlando aetseJ - Mário 
Gibson Barl>oza - Ant6nlo Delfim Netto -
Mário David Andreazza - L.F. Clme Uma 
- Jaibas G. Passarlnho - Júllo Baíata -
Márcio de Souza e Mello- F. Rocha Lagôa 
-'"Mar<us. VInicius Pratlnl de Moraes-Antô· 
nlo Dias Leite. Júnior- João Paulo dos Rels 
Velloso .,.. José Costa Cavalcanti - Hyglno 
C. Corsettl. 

02 ~Tribunais Regionais do Trabalho e Juntas 
_de Concilia_çãQ e Jul_gamento: 
2-2'Regi~o 

OI-Tribunal Regional ....................... 3.000,00 
02:.C.JuntadeCuiabâ ............. : ............ 4.800,00 
08-JimtadeSantos --~~·-- ~LQOQ,QO. 
07 -19JCJ de São Paulo ..... ~ ..... -·~ _1200.00 
08-2•JCJ de.Sã,oPaulo ....... -- 1200,00 
11 - 5VCJ de São Paulo ......... _ .. _ 3.ÓO(J,OO 
12-6•JCJdeSãoPaulo ........... - ....... ).800,00 

4----:-4~ Reg!ão 
02 -Junta de F1orianópolis .... : .... ~ .... -·l.I50,6o 
03 -Junta de Pelqtas ......... _." .............. _6.000,00 
-~- 1• JCJ de Porto Alegre .......... i .000,00 
05-..,...2~JCJdePortoAJegre _ ._.............. 600.QO 
07 -Jtmta de Rio Gra_nd~ .................. 4.200,00 · 
08-JuntadeSãoJerônimo ........ 2.400 .. 00 
05 :_-~ Região ........ :.: ...... , ............... ' .... : 5.406,00 
07-7• Região ....... _ ........... _ ... _......... 6.000,00 

60.750,00 

Colllilgnação X -Diversos 

77_- Aluguel ou arrendamento de im6yefs 
.. 05-Justiça_doTrabalho _ .- ._ . 
02-Tribunais Regional'sdo Trabalho e Juntas 

de Conciliação e Julgamento: 

2-2fRegião 

04·-.JuntadeCilritiba .......... _ ........... '= 21.600,00 

08-8" Região 

J_:JuntadeMailau_s ........................ _24.000,00 
45.600.00 

·Total ...................................... 7.207,810,00 

Art. 29 ES_ta lei enirará ein vigof-ria-datã áé 
sua publicação, revogadas as dispoSições em 
·contrário.-

Senado Federal, 24 de OutUbro de--19.52.­
JOÁO CAFÉ FILHO. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
1'1• 1 o, de 1987 

(1'1' 8.318/86, na casa de origem) 
De_inidatiW do Tribunal Superior do Trabalho 

D1spõe sobre a eliminação de autos 
flodos nos órgãos da Justiça do Traba­
llio e dá outras provldêndas. 

O CongreSso ffadonal decreta: --
Art. 19 Fica facilitado aos Tribunaís do T raba­

lho determinar a eliminação, por incineração, des­
truição mecânica oU ·por outro meio ade_quãdo, 
de autos _findos há mais de 5 (cinco) anos, con­
tado b ·prazo da data do arquivamento do pro­
cessa. 

Art. 2~ A eliminação de autos fíndos, nos ter­
mos do disposto no artigo anterior, será decidida 
pelo Tribunal Pleno, mediante proposta circuns­
tandada do seu Presidente. 

Parágrafo único. Os feitos ârquivados nas 
Juntas de ConciliaÇão e Julgamento poderão ser 
eliminadOs, atendidas as mesmas condições, me-
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diante proposta do respectivo titular, aprovada pe­
lo Pleno do Tribunal a que estiver o _órgão subor-
dinado. .. __ _ 

Art. 39 Deliberada a eliminação, o Presidente 
do Tribunal, para conhecimento dos interessados, 
fará publicar a decisão em órgão oficial de im­
prensa, por2 (duas) vezes, com prazo de 60 (ses-
senta) dias. _ _ _ _ _ 

§ 19 É lícíto às partes interessadas requerer, 
às suas expensas, o desentranhamentç dos docu­
mentos que juntaram aos autos, certidões ou có­
pias de peças do processo ou a _microfilmagem 
total ou parcial do mesmo. 

§ 29 Se, a juízo da autoridade competente, 
houver, nos autos, documentos de valor histórico, 
serão eles recolhidos em arquivo próprio, no Tri­
bunal respectivo. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. _ -

Art.. 5? Revogam-se as disposições em con­
trário. 

OF. 'STST. CiOCi. CiP. N• 590186. _ _ _ _ . 
Brasília-DF, 25 de setembro de 1986 

Exm<;>Sr. 
Deputado Ulysses Guimarães 
DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasília-DF. 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de dirigir-me a V. Ex" para enca­

minhar o anexo expediente, oriundo do E. -Tribu­
nal Regional do Trabalho da 2• Região, que trata 
de anteprojeto de lei propondo a eliminação de 
autos findos nos órgãos da Justiça_ do Trabalho. 

Nesta oportunidade, reitero-lhe expressões de 
elevado e distinto apreço. - Coqueijo Costa, 
.Minístro Presidente do Tribuna,! Superior do Tra­
balho. 

PODER JQDICIARió 
JOSTIÇA DO TRABALHO 

'IRIBOI'IAL REGIONAL DO TRABAUIO 
DA 2• REGIÃO 

Oficio n• CiP 561186 
Em 9 de setembro de 1986. 

Do Juiz-Presidente do E. Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região. 

M Exm" Sr. Ministro-Presidente do C._Tribunal 
Superior do Trabalho. 
AsslUlto: encaminha anteprojeto de lei. 

Senhor Ministro 
Com o presente, passo às mãos de V. Ex" o 

anexo anteprojeto de lei, através do qual se pre­
tende a autorização para que os órgãos da Justiça 
do Trabalho possam proceder à eliminação dos 
autos fmdos e _arquivados, cujo armazenamento 
e guarda vem criando dificuldades crescentes, 
consoante se explana na exposição de motivos 
que o acompanha, assim como cópia de todo 
o expediente que o origínou. 

Solicito de V. Ex' o seu encaminhamento, na 
forma da !e~ com a recomendação da máxima 
urgência em sua tramitaçã-o, dada a relevância 
da matéria nele enfocada._ 

Ao ensejo, apresento- a V. Ex" os prOteStOs da 
mais elevada estima e consideração. - Rubens 
Femui~ Presidente. 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINIS'ffiO 
1. Com a sustação do artigo 1.215 do Código 

de Processo Ovil,_ que autorizava a eliminação 
de processos, criou·se para os diversos Tribunais 
do Pafs e seus órgãos, um problema de suma 
gravidade, cuja solução demanda urgência. 
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2 Trata-se do arquivamento de processos já 
resolvidos. . _ 

3. O volume_ de redamações na Justiça do 
TrabaJho vem crescendo em proporÇãô quase 
que geométrica; de ffiolde a obrigar a continuada 
criação de novas Juntas de Conciliação e Julga~ 
rriento, além de novos Tribunais. 

4. A par disso, o número de feitos defmitiva­
mente resolvidos tem crescido na mesma propor­
çã_o, tanto na Primeira, quanto na Segunda fi!stân­
cla._As estatísticas são eloqüentes. Faltam por si. 

5. O prOblema de armazenamento dos autos 
de: prOcessos __ firldos toma-:;;~, _<l cada morl}en~o; 
màis incomensuráVel e mã.is aflitivo. 

6. Pf!Ta que se possa aquilatar a enormidade 
dó j:lrobfeina, mister se faZ mencionar que, além 
de um número incalcuJável de processos arquiva­
dos nas Juntas de ConCili"c:ilção e Julgarrient6 si­
tuadas fora da Capital, no- subsolo deste Tribunal 
estão depo5itados c:eri::ã -de 4.000.000 (quatro mi­
lhões) de processos, tomando cada vez mais difi­
cultosa a obtenção _do espaço necessário para 
c_ol.QÇ~otalrnente imjx>.sSívei_ sua ordena­
ção. 
-- 7. Além do mais, o manuseio_ de tais proces­
sos acarreta o emprego de diversos funcionários, 
expostos ao desconforto, à poe"ira, ao inofo, à 
proliferaÇãO de insetos e roedores, desviando 
mão-de-obra útil e da qual tem este Tribunal Re­
gloilal do Trabalho da Segunda Região carência 
crônica. 

8. Tão grave é o problema, que a elaboração 
de anteprojeto no sentido de permitir a eliminação 
de tais feitos, foi tese aprovada por unanimidade 
no recente "VI Enc:;ontro Nacional de Juízes-Pre­
sidentes de Tribunais Regionais do Trabalho", 
realizado em fins de abril dç corrente ano, aJém 
de arlteriore_s ffi.3nifestações (cópiaS aneXas). 

9. TOdavia, a situação-deste Tribunal Regional 
do Trabalho_da Segunda Região e de seus diver~ 
sos órgãos é aflitivamente ímpar, e requer solução 
prioritária e imediata, a qual aproveitará a todos 
os demai~ Tribunais Regionais do TrabaJho e seus 
diversos órgãos. 

Ante todo o exposto, tomamos a liberdade de 
submeter à apreciação de V. Ex' o anexá antepro­
jeto de lei, encarecendo a urgência de sua trami­
tação e aprovação, ante a situação dramática em 
que Se encorifrãni os_Tribunais do Trabalho de 
todo o País, em especial o desta Segunda Região. 

São Paulo, 5 de setembro de 1986.- Rubens 
Ferrari, Presidente. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 11, DE 1987 

(N• 61/87, na Cai.o de origem) 
De in!dativa do Sr. Presidente da Repú~~ca 

Faculta às Comissões Executivas Na­
cionais dos Partidos Políticos decidir so­
bre a realização de convenções e dá ou­
tras providências. 

b 9:mgresso NacionaJ decreta: 
Art.-19 --Fica facultado às Comissões Execu­

tivas Nacionais de Partidos Políticos c;i~idir sobre 
a realizaçãO- de convenções para renovação de 
quaisquer dos seus Diretórios Municipais, Regio­
nais e Nacionais, bem como prorrogar, até 1 (um) 

ano, os atuais mandatos de seus respectivos ór­
gâOS'de direção, de ação e de cooperação. _ _ 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3ç Revogam-$e as disposições em con­
trário. 

MENSACiEM N• 085, de 1967 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con-
gresso Nacionaf: . 

Nos termos do artigo 51 da Constituição Fede­
ral, tenho a honra de submeter à elevada delibe­
ração de Vossas Excelências, ac()mpanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Minjstro de Esta­
do-da Justiça, o anexo projeto de Je( que "faculta 
às ComiSsões_ Executivas Nacionais dos Partidos 
Políticos decJdir spb_re a realização de convenções, 
e dá outras providências ... 

Brasília, 8 de abnl de 1987. -José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 0129, DE 7 DE 
ABRIL DE 1987, DO SENHOR MINIS'ffiO DE 
ESTADO DA JUSTIÇA, EM EXERÓQO. 
Excelentíssimo Senhor_ Pregjdente da Repúbli­
ca. 
Aproximam~se as data,s de reali2;ação das Con­
venções para eleger, em julho de 1987, os Dlre-

- tórios Munic:ipais e os Regionais em janeiro de 
1986. ... 
Se realizadas as primeiras na- data previSta, os 
trabalhos da Assembléia_ Constituinte sofrerão 
sérios atropelos diante da necessidade de seus 
membros participarem do evento em suas ba­
ses. 
Em conseqCiê_ncia, é de toda conveniência con­
ciliar as realizações das referidas Convenções 
com a elaboração do novo texto Constitucional. 

Por essa razão, submeto a Vossa Excelência 
o texto do projeto de lei disciplinando a matéria, 
destacando-se ainda que a proposta não constitui 
inovação, eis que a reproduz na sua íntegra a 
Lei n•7.307, de 9 de abril de 1985.-
Ministro da Justiça, em exercício. . 
Avison~o88~S<..IPAR. EEEEm8deabrii de 1987 
A-Sua EXcelência o Senhor 
Deputado Paes de Andrade 
DD. PrimeiroRSecretâiio da Câm_ara dos Depu­
tados 
Brasília-DF. 
Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secretário: 

-Tenho a honra de encaininhar a essa Secretaria 
a Mensagem do Excelentíssfmo Senhor Presfden~ 
te da República, acompanhada de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado da Justiça, 
relativa a projeto de lei que "faculta às Comissões 
Exêcutivas Nacionais dos Partidos Políticos deci­
dir sobre a realização de c;::onvenç:ões, e dá outras 
providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de elevada estima e conside-­
ração.- Marco Maciel, Ministro-Chefe do Gabi­
nete Civil. 

LEGISLAÇÃO OTAOA -~ --- -· 
LEI N• 7307, DE 9 DE ABRIL oil965 

"'"" Faculta às Comissões ~cutivas Na-
cionais dos Partidos PolfUcos deddirem 
sobre a realização de convençóe$, e dá 
outras providências. 

O Vice-Presid(!nte ~ República, no exerc:ício do 
cargo de Presidente da República, faço saber que 
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o Congresso Nacional de<:reta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

Art 1"' É facultado às Comissões EXecutivas 
Nacionais de Partidos Politlcos deddirem sobre 
a realização de convenções para renovaç.'!tQ. d.e 
quaisquer dos seus Diretórios Municipais, Regio­
nais e Nacionais, bem como prorrogar, até 1 (um) 
ano, os atuais mandatos de seus respecUvos 6r~ 
gãos de direção, de ação e de cooperação. 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em c_on· 
trário. 

Brasília, 9 de abril de 1965; 164~ da Indepen­
dência e 97• da República. - JOSÉ SARNEY 
- Fomando Lyra. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 12, de 1987 

(N~ 60/87, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Dispõe sobre a atualização de bene· 
tidos da Previdênda Social e dá outras 
providências. 

O Congiesso Nacional decreta: 
Art }9 Os benefícios da Previdência Soda! 

urbana, de pensão por morte em seu valor gleba[, 
de aposentadoria, de auxmo-doença e de auxilio­
reclusão não poderão ser infedores a 95% (no­
venta e cinco por cento) do salário mínimo-. -

Art. 29 Os beneficios -de duração continuada, 
conigidos segundo a política salarial e mantidos 
atualmente pela Previdência Social urbana, serãO, 
a partir de 19 de abril de 1987, pagos com a 
atualização prevista no art 29 do Decreto-lei n" 
2.171, de 13 de novembro de 1984, alcançando 
essa atualfzação, total ou parcialmente, o período 
de novembro de 1979 a maio de 1984, conforme 
o segurado tenha usufruído o beneficià-durante 
todo o período ou parte dele, _ 

Parágrafo único. A Previdência SoCial, ao focar 
os íncüces de atualização a que, se refere este 
artigo, estabelecerá que os proventos de aposen­
tadoria do professor que tiver exercido o magis­
tério durante 25 (vinte e -cinco) anos, se do sexo 
feminino: ou 30 (trinta) anos se. do sexo masçu­
lino, corresp-onderão a 100% (cem por cento} 
do salário-de-contribuição, nos t~[JTIOS previstos 
no inciso XX do art 165 da Constituição Federal. 

Art. 39 Além dos beneficios previstos na Lei 
Complementar n? 11, de 25 de maio de 1971, 
ficam acrescidos ao Programa de Assistência ao 
Trabalhador Rura1- PRORURAL, o auxílio-reclu­
são e o auxílio-doença, no valor de 50% (cin­
qüenta por cento) do salário mínimo. 

Art. 4° A pensão de que trata o art. 69 da Lei 
Complementar 09 11, de 25 de maio de 1971, 
passará a ser devida a partir de }9 de abril de 
I 987 aos dependentes do trabalhador rtlral, f&le­
cldo em data anterior a 26 de maio de 1971. 

Art. 5 9 Cabe ao Ministro de Estado da Previ­
dência e Assistência Social atUalizar os benefidos 
da Previdência Social segundo os critérios estabe­
lecidos para a política salarial. 

Parágrafo único. Além da atualização prevista 
neste artigo, o valor dos beneficios poderá ser 
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majorado. consideradas as disponibilidades fman~ 
CeirciS perrUanerites do Sistema Nacional da Previ­
dênci.3 e Assistência Social - SJNPAS. notada­
mente o cresciménto, do salário de con~ib!JJs:ão 
do~ segu':_ados ativos. 

Art. 6-ç. Ficam as instituições integranteS do 
Sistema Financeiro Nacional obrigadas a repas­
sãi, gratUitamente, mediante crédito em conta 
corrente, oS pagamentOs devidos aos beneficiá­
rios da Previdência Social, desde que estes optem 
põf' este sistema. _ · 

Art. 79 As cômpanhias -seguradoras que 
mantêm o seguro obrl,gatório de danos pessoais 
caUsadoS Porveii:Wos"ãutomotores de vias .terres­
tres, de que trata a Lei fl9 5.194, de 19 de dezembro 
de 1974, deverão _repassar à Previdência Social 
30% (trinta por cento) do prêmio recolhido, para 
custeio d~ assistêtida rnéclico-hospitalar dos se­
gurados vitimados em acidentes de trânsito. 

Art._89 A Central de_Medicamento-~. 
celebrará convênios com os Estado~ para a insta­
laçã_o de laboratórios destinados à fabr!cação q.,e 
medicamentos essenciais às camadas mais ca: 
rentes __ da_sociedade brasileir~. 

Art. 91' Dentro de 120 (c_ento e vinte) dias o 
Poder Executivo encaminhará ao Coogresso Na­
cional projetos_ com objetivo de estabelecer equi­
valência dos reQ'imes da Previdência Social e den­
tro de 180 (cento e_ oitenta) dias, um plano de 
reestruturação administrativa das instituições da 
Previdência Social e o novo Plano de Carreirç,, 
Cargos e Salários, determinando igualmente que 
os -'órgãos de direção serão compostos de form.a 
c;clegi~Qª--_ ~ paritária, c_om representantes da 
UniãO; dos empregadores e dos trabalhadores. 

Art. 10. O Ministro-de Estado da Previdência 
e Assistência Soc:ial expecürá instruções para a 
execu_ç_ão_desta lei. 
--Art. 11. Os efeitos financeiros desta lei são 
-devidos a partir de 19 de ab_ril de 1987. 

Art 12. _As despesas com a execução desta 
lei correrão à conta dos recursos próprios da Pre­
vidência Social, especialmente os oriundos da 
aplicação do Decreto-lei n? 2.318, de; 30 -de de­
zembro de 1986. __ _ 

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

-Arl 14. Revogam-se as disposições em con­
trário. _ 

-- - ~ ~-MENSAGEM N• 83, DE 1987 

Excelentissimos Senhores ..Membros do Con-
gresso Nacional: _ __ 

-Nos termos do art -51 da CohstitUiçáo-Feder.:il, 
tenho a honra de submeter à elevada deliber:;1çào 
de Vossas Excelê-ncias, acompanhado de Expo­
sição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
dé;~_Prevldência ~ Ass-istência SóciaJ,_ ó aneXo =pro­
jetO. ~e lei que ·"dispõe s-oPre a ãtUalização de 

_ beneficios da Previdência Social, e dá outras provi­
dências", 

Brasilia, 6 dé abdl de 198·7: ....:José Sarney. 
E.M. n' 10 -

6 de abril de 1987 
Excelenl:issimo Senhor_ -Presidente da Repúbli­

. ç_a, 
Tenho a honra de submeter à elevada conside­

ração de Vossa Excelência o anexo projeto de 
lei, que há de assinalar um importante março 

no pro~so de afirmação da Previdência pública 
como suporte do equilíbrio social no Br~i1. _O 
conjunto de medidas propostas dá continuidade 
ao esforço de_ recuperação da credibilidade do 
sistema previdenciário, sob o ângulo da abran~ 
gênda _e eficácia de seu plano de benefícios, corri­
gindo deficiênciaS histoilCanlente acumuladas­
e agravadas, sobretudo, ao longo do último ciclo 
recessivo da economtª·-

0 projeto estabelece como valor rrúnimo dos 
~eneficios _da previdência urbana de aposenta­
doria, auxHio-doença, auxílio-reclusão e pensão 
por morte em seu-valor integral a quantia de Cz$ 
1.300,00, equivalentes a 95% do salário mínimo 
atual; recompõe o valor de aposentadorias e pen­
sões que sofreram injustificável defasagem em 
r.eJação à evoJução da política salarial no período 
de 1979 a 1984-; estende ao trabalhado~:. rural os 
beneffdos de auxílio-reclusão e aUXI1io-doença; 
e reconhece o direito à pensão dos dependentes 
de trabalhador rural falecido anteriormente a 26 
de maio de 1971, data da instituição do Funrural. 

Trata-se-de medidas de relevante conteúdo so~­
ciaJ, beneficíando a primeira delas, mais de 4 mi­
lhões e 100 mil segurados; e a segunda, aproxi~ 
madamente um milhão. Precedidas de iniciativas, 
já em vigor, destinadas a garantir-lhes o neces~ 
sário suporte de receitas, forarri sugeddas no âm­
bito do Grupo de Trabalho para a Reestruturação 
da Previdência SOda!, instituído. no ano passado 
por- Decreto de Vossa Excelência. E se apóiam 
em reiteradas recomendações ·oriundas do Con­
gresso Nadonal, notadamente da CPI do Senado 
Federal que examinou, de 1982 a 1986, a cdse 
previdenciária brasileira. 

A recessãO" do inicio da décaâa afetou- toda 
a estrutura da .Previdência Social e deixou seqãe"­
las ainda não superadas. A receita global previden­
ci~ria sofreu Uni:ã -queda :de 32% _em termos reais; 
entre 19à0 e 1985, Nesse mesmo· Peifodo, 6 nú· 
mero de aposentadorias e pensões em manu­
tenção expandiu-se em 25%, aO ritmo de 420 
mil novãs conceSsões por ano; o de benefício~ 
pagÕS por- aCidentes de irabalho creS-ceu 73%. 
atingindO a marca· doS 420 mil ãnuais;_ e o de 
cOhsultas médicas passou de 238 milhões para 
241 miJhões. 

Na tentativa de ajustar financeiramente o sistc 
ma, o antigo regime recorreu a múJtiplos expe­
dientes com vistas à redução das obrigações e 
dos gastos previdenciários. Disso resultou um;, 
drástica deterioração nos valores indMduais do~ 
benefícios, somente estancada com o fim da rc 
CeSsâo·-é com ã inauguração, na Nova Repúb!iC:l'l;; 
da política de prioridades socia_is conduzida po, 
Vossa Excelência. Mantida a orient~ção para c 
crescimento econômico;-a Previdência Social ~ 
gistrou um aumento de sua receita, no ano p~ 

· do, da ordem de 30% - expressJva, mas sut! 
ciente apenas para recofocá-fa, quanto à arrec<:. 
dação, no mesmo nível de 1980. 

_- Soti o Governo de Vossa Exc_elência, não s(> 
se interrompeu a deterioração do_yalor dos bene­
fíciossomo seinkiou o processo de sua recupc 
ração. ·Na atuai geStão_ho_uve_a\.lmentos supc 
riàres aOS da média da política salarial por ocasiãc 
da reforma monetáda de 28 de fevereiro de 1986 . 
óenefidando soPretudo os_ segurados de m~J,_ 
baixa renda; poste"riormente, todOs, indiscrimin::: 
damente, seriam favorecidos com a retirada, nc 
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segundo semestre, da contribuição previdenciária 
que incidia sobre aposentadorias e pensõeS; já 
em março deste ano, Vossa Excelência autorizou 
um reajuste anual dos ben~fícios acima__do _exigido 
por lei e com um componente de aumento resY. 

Eram necessárias, porém, medidas ainda mais 
abrangentes para a c_orreção das distorções histó­
ricas legadas pela recessão de 1981-84. A fim 
de garantir, pelo lado da receita, o necessário su­
porte à sua implementação, Vossa Excelência 
aprovou o Decreto-lei n? 2.318, de 30 de dezern~_ 
bro de 1986, eliminando o texto de referência 
para recolhimento da contribuição previdenciária 
patronal, por empregado, e instituin~do uma ?dí­
quota especial de 2,5% sobre a folha sal_arial bási­
ca das instituições financeiras. Antes desobriga­
das de contribuição equivalente que as dem_ais 
empresas, industriais e comerçi~is_, recolhiam em 
favor das ~ntidade$ patronais de formaç:ão profis- . 
sional e_ de promoção social -da ind(Lstria __ e_ dg 
comércio, com repasse parcial ao fundo previden­
ciário, as instituições financeiras se equiparam 
agora às demais em termos de incidências cqntri­
butivas sobre a folha básica de sal~os. 

Destaque-se o __ s_entido social da eleyação Qos 
"pisos" dos bene_ffcios principaJs da previdêQcia 
urbana. Nos níveis em que se encontravam, limita­
vam em multo a extensão na qual a Previdência 
pode atuar como suporte efetivo de proteção so­
cial a milhões de brasileiros que não têm outros 
meios de sobrevivência. Assim, para aposenta­
doria wbana, o "piso" correspondia a 90% do 
valor do sal~rio mínimo; para auxilio-doença, a 
75%; e para pensão e auxílio-reclusão, a 60%. 
Em conseqüência, mais de.4 milhões de segura­
dos, correspondendo a 36% dos tit!Jl.ares de be_ne­
ficios em m_anuterição, estão percebendo valores 
aquém do_ atual salário mínimo: 

A evolução do valor real do salário mínimo não 
tem sido linear. Houve um longo periodo de dete­
rloração;·o que implicou o achatamento dos bene­
ficios previdenciários a ele vinculados. Além disso, 
o -i.'1~..!ÍVCX::o- prcgr!:ssc econômfco experirnen­
tado pelo País nos últimos ciclos de prosperidade 
não se refletiu, com igual intensidade, nas institui­
ções de proteção so-cial, notadamente na Previ~ 
dência. Aqui, os avanços foram modestos, e ainda 
assim rapidamente neutralizados por bruscos re­
cuos nos perlodos de re<::essão. 
·A política de proteção às camad_a_s mais pobres 

da população, adotada p~la Nova República, pos­
sibilitou a recuperação do valor real dos salários, 
inclusive o do ITÚnimo._ lss_o, ç;ontlJdo, teve um 
efeito pouco significativo em termos de binefídos 
pagos pela Previdência, não obstante o impacto 
favorável em sua receita do aumento do emprego 
e da massa salarial nos dois últimos anos. Aqueles 
mais de 4 milhões de segurados, anteriormente 
referidos, tiveram awnentos reais de benefíciós 
acima da média por ocasião da reforma mone­
tária de fevereiro de 1986. Contudo, tais aumentos 
se aplicaram a uma base modesta e deprimida, 
com restrita repercussão em termos de renda ab­
soluta individual. 

Esses segUrados fiCaram à margem dos frutos 
da retomada do desenvolvimento, que vem pro­
duzindo efetiva melhora do padrão de vlda dos 
trabalhadores ativos. No entanto, a receita previ­
denciária vem acompanhando a expansão do em­
prego e dos salários, sendo de justiça que isso 
se reflita na melhoria também dos benefícios pa-
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gos.--Al€:n1âiSSo; é na prosperidade que se deve 
buScar; com respOnsabilidade e senso de eqüida­
de,- reais aVançós~na eStrutura e nos serviços da 
PtêVidência, de fcirma a ajustá-la ao nível de de­
senvolvimento do País nos demais setores, com­
pensando os recuos devidos à recessão. 

Coirf esse-"objetivo, e com efeito imediato na 
melhoria das condições de sobr~vivê_nda c;,fe _4 
milhões e 100 mil brasüeiros que se enc:ontram 
nas fa~s infe_rio~es d() pl_ano d_e beneficios, bem 
como dos que vierem ãiri9ressai nelas, propõe-se 
que nenhum_beneficio da Previd_ência Social urba­
na tenha valor inferior a Cz$ L300.00, que será 
corrigido periodicamente, como bs demais ben~ 
fictos. segundo os índices da politica salarial. Isso 
representa um acréscimo de despesas por bene­
ficios estimado em Cz_$ 9 bilhõe$ IJ.~~~ ano, o_u_ 
de cerca de 5% 4,o valor tqtal dos b.eneficios. _ 

De alcance igualmente relevante, em termos 
de jUstiça social, é a recomposiç_ão dos valores 
de beneficios que se deteriqraram pelos efeitos 
cumu1ativos dos expedientes. adotadçs durante 
a recéSsão. Já quando da aplicação da nova polí­
tica salarial definid~a em 19~. a administração 
restringiu discriminatoriam~I')te _o alCance dos_ rea­
justes se_mestrais automátiC95 no ân}bito ~Previ­
dência. Através de portaria, determinou que_ se 
considerasse como salário mínimo de referência, 
nó momento do reajuste dos beneficios, aquele 
vigente no período anterior. Como a lei previss_e 
alíquotas decrescentes de reajustes, proporcio­
nais à variação do lNPC, por faixas crescentes 
da valor do beneficio medido em salários míni­
mos, aumentava-se êm cada benefidÕ a faixa de 
incidência de_ alíquotas menores, antecipando de 
seis meses, na P_r'ª-_vidênda, o .~durtamento tam­
bém verificado na estrutura salaria1 do$ ativos. 

COm- a -iíceleração inflacionária, __ aumentou a 
velocidade da perda para os beneficios de maior 
valor, sancionada a_ cada reajuste semestral. So-­
mente em 1984, através de decreto-lei, o Execu­
tivo determinou que se tomasse, na definição das 
faixas sujeitas às a:iíqiiOtas àecrescentes, o salário 
mínimo do mês do ~uste. Não corrigiu, contu­
do, os efeitos acumulados da aplicação do critério 
antigo aos reajustes anteriores. Nesse ínterim, a 
própria lei salarial usada como parâmetro fora 
alterada, sempre no sentido de _deixar a desco­
berto do reajuste automático integral uma propor­
ção maior dos salários. Assim, os valores dos be­
neficios sofreram uma corrosão dupla, com sua 
linha de ·évolução correndo abaixo da linha de 
evolução dos reajustes legais dos salários, tam­
bém esta deprimida. 

Através de simulações. foi possível estimar a 
perda efetiva no valor dos benefícios previden­
ciários em relação à_ evolução dos reajustes legais 
da política salarial durante aquele periodo. O pre­
juízo atingiu a todos os segurados cOm beneficios 
de valor unitário superior a três salários mínim"os 
anteriores a cada reitjuste, comprimindo- sobre 
este piso toda a estrutura de aposentadoria e pen­
sões, com perdas mais altas, de até 19%, para 
os beneficios majs elevados.lnconformados. mui­
tos dos prejudicados têm recorrido à justiça. Más 
antes que uma questão legal, aqui se trata de 
uma aguda questão social, passível de ser correta­
mente equadonada no âmbito do Congresso Na-
cional. _ _ . 
_ Assim, com o objetivo de recQinpor as perdas 

mendonãdas, a Previdência realizou estudos para 
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atualizar o valor_ dos b~n_efídos mediante retifica­
çãO _dos rec:ijustes ocorridos de novembro de 1979 
a maio de 1.984, reconsiderando todos os enqua­
dramentos _rias faixas salariais. A recompOsição 
dos_ beneficios, __ segundo_ esse critério, favorecerá 
a 984 inil inatiYos, ou 9% dos titu1ares de bene~ 
fídOs em-didasfr_o de_ dezembrO de 1986._ 0-a.crey.. 
cimo correspondente nas despesas será de ez$ 
7 bilhõ~ neste ano. equivalente a 3,6% do total 
de beneficios pagos pelo sistema previdenciário. 

inclui o projeto duas .medidas_ de ~mpliação 
dos benefici~ ao alcance- dó tr.a_bal~hªdor: rura]. 
Com· uma base dé flllã1'1Ciament0-específica, que 
exclui a c.ontribuição indiyidu_al, a_j:>revidência rural 
limita, em conseqüência, o plano de beneficioS. 
No anteprojeto de reestruturação global do siste­
ma previdenciário, em discussão no Conse_lho Su­
perior da Previdência Social e que será trazido 
à apreciação de Vossa Excelência, oportun?tmen_­
te, suger~se a gradativa uniformização dos regi­
mes previdenciários rur~ ~urbano. Par_a isso, ser4 
necessário uniformizar também a base contribu­
tiva, a fim de assegurar o equilíbrio- atuarial do 
sistema e_evitar distorções. __ 

Contudo, as medidaS àqUi previstas não interfe­
rem ha orientação geral de .uniformização, se esta 
vier a prevalecer. Ao_ contrârio, __ antedpa-a quanto 
ao plano de beneficios. estendendQ ao_t;rabalha-. 
dor rural, desde já, o auxílio-reclusão e o auxílio­
doença, fixando o valor de ambos em Cz$ 684,00 
mensais. Com isso, a Previdência atend_erá a anti­
gas e justas reiVindicações de_ J11,ilhÇl~s_ de trabalha­
dores rurais, que sob o risco de algum desses 
infortúnios não podem contar, ainda hoje,-com 
o suporte de segurança representado por uma 
renda mínima ao se verem privados da possibi~ 
lida de de trabalhar. Pel®_<:lados em _cadastro, esti­
ma-se que os gastos com esses tipos de bene­
ficios representarão despesas adicionais para a 
Previdência de Cz$ 2 bllhões por ano. 

O projeto estende também aos dependentes 
do trabalhador ruréll falecido anteriormen.te·ã- 26 
de maio de 1971, data da instituição do Funrural 
o-benefício-da-pensão. N.3o ~ndo o-trabalhador 
rural, IJO seu regime próprio, um con!flbuinte indi­
vidual da Previdência, ainda se justifica o plano 
de beneficios diferenciado; mas não a discrimi­
nação específica quanto aos-dependenteS, princi­
palmente viúvas, dos que faleceram antes da vi­
gência da lei, sob a alegação de que não eram 
segurados. E que essa ~ondição não dependia, 
como não çiepende, de contrib~ção individual 
do trabalhador do campo. 

Não há estimativa rigorosa do número desses 
dependentes por m9tivos óbvios. Por indicações 
indiretas e peJo próprio tempo decorrido desde 
que se instituiu o Funrural, sabe-se, com segu­
rança, de que a concessão tardia desse beneficio 
não traz qualquer impacto maior sobre a despesa 
global da Previdência. Na realidade, essa questão 
que vem se arrastando há anos, sem solução, 
codificada nas demandas dos rurais como a ''pen­
são para as viúvas de antes de 1971 ", diz respeito 
a um reduzidíssimo contingente. Mas é justamen­
te por se aplicar a poucos que essa discriminação 
é mais odiosa, e deve ser logo removida. 

Para esse conjunto de__inídativa há __ sufide.Jlte 
cobertura de recursos do fundo previdenCiário, 
reforçadO qu~_ foi J:!~lÓ- aumerito de· arrecadaçãO 
assegurado pelo Decreto-lei n9 2.318. Junto com 
o recente reajuste dos valores de beneficios. em 
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70,15%, com impacto direto na despesa previ­
denciária a partir de 1 <? de março, as medidas 
aqui propostas concorrerão para a elevação dos 
gastos globais com beneficios em aproximada­
mente Cz$ !70 bilhões, que se distribuirão ao longo 
do exercício. Somente cóm os encargos adicio­
nais do novo "piso~·, da recomposição dos valores 
defasados de 1979 a 1984 e- da ampliação dos 
beneficios-dO run:niral se estimam gastos, em 
valores de hoje, de Cz$ 18 b~hôes- ou de Cz$ 
r.a bilhão mensais a partir de abril, os quais s'e 
incorporarão permanentem~n.te às despesas com 
o cadastro de beneficios em manutenção. 

A Previdência Social está_ s~neada fmanceira­
mente e seu superávit orçamentário, alcançado 
no ano passado, justifica que se prossiga no pro­
grama de recuperação dos valores do plano de 
beneficios e dã qualidade dos demais serviços 
previdenciários. Contudo, cabe frisar que esse 
equilíbrio financeiro, assegurado por um compro­
misso público de gestão responsável e austera, 
resuJta principalmente da política de crescimento 
econômico sustentada pelo governo da Nova Re-- . 
pública. O que se re-compõe, agora, é apenas­
parte do que a recessão ti_rou na primeira metade 
da década. E o poSSível, neste momento. Mas 
o programa de recuperação da Previdência pros­
seguirá, na medida em que prossiga o programa 
de crescimento e distnbuição de renda, compro­
misso reiterado deste Goveroo. 

Renovo a Vossa Excelência os protestos de ele~ 
vada consideração. - Raphael de Almeida Ma­
galhães, Ministro de EStado da Previdência e 
Assistência SociaL 

Aviso n• 85-SUPAR. 

À Sua Ex~elência o Senhor 
Deputado PaeS de Andrade 
DO. Primeiro-Secretário--da_ -Cã:niara do:; Depu­
tados 
Brasília-DF 

Em 6 de abnl de 1987 

Exc_elentissimo Senhor Prirneiro-Secfetárlo: 
Tenho a honra de encaminhar a essa SElcretaria 

· a Mensagem do Exc.elentíssimo Senhor Pr~iden-.. 
te da República, acompanhada de exposição de 
motivos do Senhor Ministro _d_e Estado da Previ­
dênda e Assistência Social~ relativa a projeto de 
lei que "dispõe sobre a atualização de bene:fícios 
da Previdência Sáeial; e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelênda protestos de elevada estima e conside­
ração. - Mom::o Mgc;:ieJ, Ministro-Chefe do Gabi­
nete Civil. 

LEG!SLAÇI\0 CiTADA 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

§ 19 Ao Fundo-de Assistência ao Trãbalha­
dor Rural - FUNRURAL, diretamente subordi~ 
nado ao Ministro do Trabalho e Previdência Social 
e ao qual é atribuida personalidade juridica ele 
natureza autárquica, caberá a execução do Pro­
grama de Assistência ao Trabalhador Rural, na 
forma do que dispuser o ReguJamento desta Lei 
Cçmplementar. _ 

§ 2• O FUNRURAL gozarli em toda a sua ple­
nitude, inclusive IJ.9 que se refere a seus bens, 
serviços e ações das regalias, privilégios e imuni­
dades da União e terá por foro o da sua sede, 
na CaPital da República, ou o da CaPital do Estado-
para os atos dO âlnbito deste~ _ 

M --~ _ O ~rograma de Assistênda ao Trãba­
lhador Rural consistirá_ na prestação dq~ segUintes 
beneficiOs: - -- - - - - -

-1 _:-aposentadoria por velhice; 
n - __ aposentadoria por invalidez; ·ru.:._ pensão;-
IV- awállo-funeral; 
V- serviço de saúde; 

--~~=S~Çosocial._-

§ ___ ~ Considera-se dependente o definido co-
mo -tal na Lei Orgânica da Previdência Social e 
Jegfsfação posterior em relação aos segurados do 
SiStema creral de Previdência Social. 

Art 4~ A aposentadoria por velhice corres­
Põnderá a uma prestaçãO mensal equivalente a 
50% (cinqüenta por ceii.to) do salário mínimo de 
maior valor no País, e será devida ao trabalhador 
rural que tiver completado 65 (sessenta e cinco) 
·aoos ae idade. 

Pãrágra"fo úniCo. N_~o será devida_a po_s_enta­
dciria a mais de um componente da unidade fami­
liar, cabendo apenas o beneficio ao respectivo 
chefe ao arrimo. 

-- -Art. ~ A aposentadoria por invalidez corres­
ponderá a uma prestação igual à da aposenta· 
daria por velhice, e com ela não acumuJável, devi­
da ao trabalhador vítima de enfermidade ou lesão 
orgânica, total ou definitivamente incapaz para 
o trabaJho, observac!o o princípio estabele.ddo no 
parágrafo único do artigo anterior. 

Art. 69 A pensão por niorte- do trabalhador 
rural, concedida segundo ordem preferencial aos 
dependentes, consistirá numa prestação mensal 
equivalente a 30% (trinta por cento) do salário 
mínimo de maJor valor no País. 

Art. 79 _ Por morte presumida do trabalhador, 
declarada pela autoridade judiciária competente, 
depois de seis meses de sua ausência, será conce­
dida urna pensão provisória, na forma estabe~ 
lecida n_o artigo anterio:r. 

DECRETO-LEI N' 2.171 
DE 13 DE NOVEMBRO DE 19M~~~ 

LEI COMPLEMENTAR N• 11 ~ 
DE 25 DE MAIO DE 1971 Dispõe sobre o reajuste dos bene-

fícios da Previdência Social. 
tltul D--...... de As ~ da O Presidente_ da República, no uso das atribui~ 

los o .. R...,..ural-·-dá 8 n vid~ ções que lhe confere o art. 55, item 11, da Consti-
Trabalhador 'e outras pro ~ tuição, decreta: 
das. Art. 1~ O reajuste dos benefícios de média 

O Presidente da Rej:lúbllca, faço- saber que o ou longa duração a cargo da Previdência Social 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se-- far~se~á sempre que for alterado o salário mínimo, 
guinte Lei Complementar: sendo devido a contar da data em que este entrar 

Art. 1 Q É innstituído o Programa de Assistên- em vigor. 
cia ao Trabalhador Rural (PRORURAL), nos ter- Art. 29 Os índices do reajustarTiento serão os 
mos da presente Lei Complementar. mesmos da política salarial, considerando-se co-

Maio de 1987 

mo mês básico o do início da vigência do novo 
salário mínimo. 

§ 19 Para fins do enquadramento <lo valor do 
beneficio nas faixaS adotadas pela porrtica salarial 
será Considerado, a partir da vigência do pn;sente 
decreto-lei, o novo salário mínimo. 

§ 2~ Consideradas as possibilidades financei­
ras do Sistema Nacional de Previdência e Assis­
tência Social-SINPAS, notadamente a evolução 
da folha_ de salârios-de-contribui~o dos Ses!Jra­
dos ativos, Q~nistro c1a Previdência e Assistência 
Social poderá fiXar índiçes superiores aos previs­
tos neste-8rtigo, leVando em consideração a faixa 
percentual destin<Jda à liVre renegociação entre 
empregados e empregadores. 

Art. 3Q Nenhum benefício reajustado poderá 
ser superior a 90% (noventa por cento) do maior 
valor-teto vigente na data do reajustamento. 

Art. 4'" Este decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação, retroagido seus efeitos a 19 
de novembro de 1984. _ 
__ Art. 59 Revogam-se as disposições em con-
trário. _ _ _ _ __ _ 

Brasília, 13 de novembro de 1984; f63• da Inde­
pendência e 969 da República. - JOÃO FI­
G<IEIREDO - Jillbas Passarinho. 

DECRETO-LEl N' 2.3 f8 . 
~ DE.30 DE DEZEMlJRO DE 1986 

Dispõe sobre fontes de custeio da Pre­
vidência Social e sobre a admissão de 
menores nas empresas. 

_Q Presidente da Repúbica, usando das atribui­
ções que lhe confere o art. 55, ítem D, da Consti­
tuição, decreta: 

Art 1 ~ Mantida a cobrança, fiscaliiação, arre­
cadação e repasse às entidades beneficiárias das 
contribuições para o Serviço Nacional e Apreqdi­
zagem lndusltrial (SENAI), para o ServiçO Nado­
n~ de Aprendizagem Comercial (SENAQ, para 
o Serviço Sodal da lndúsbia (SESI)_e para o Ser­
viço SOcial do Coniérdo (SESC), ficam revogac 
dos: 

1-o teto limite a _que se referem os arts. I<? 
e Z' do Decreto--lei n9 1.861, de 25 de fevereiro 
de 1981, com a redação dada pe-lo art. ]9 do 
DecretaM lei n9 1.867, de 25 _de março de 1981; 

n-o art 3<? do Decreto-lei n<?_1.861, de 25 
de fevereiro de 1981, com a redação dada pelo 
art. 19 _do Decreto-lei l1" 1.867, de 25 de marÇo 
de 1981. ~ • 

Art. 29 _ Fica acrescida de dois e meio pontos 
percentuais a alíquota _da contribuição previden­
ciária, calculada sobre a folha de salários, devidos 
pelos bancos ,ço~ertiais, bancos de ilwestimento, 
bancos de desenvolvimento, -caixas econômicas, 
sociedades de .crédito, financiamento e investi­
mento, sociedades de crédito_Jfnobiliário, sacie· 
dades corretoras, distribuidoras de titulas e valo­
res mobiliários e empresas de arrendamento merM 
e.anti1. 

Art. 3~ Para efeito do cálculo da contribuição 
da empresa para a previdência social, o salário 
de contribuição não está sujeitO_-ao limite-de \iiiífe" 
vezes o salário mínimo, imposto pelo art. 49 da 
Lei n9 6.9"5Q,_de 4 ae noverribro de 1981. -

Art._ 49 As empresas deverão admitir, como 
asslsti~s, com duraç~ ~ quatro ~r~_s diárias 
d~ _!Iab~ho ~ sem vincuJação com a previdência 
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social, menores entre dQze e dezoito anQs de ic;la-
de, que freqüentem escola _ 

§ 1" Para os efeitos deste artigo, as empresas 
que tenham mais de dnco empregados ficam 
sobrigadas a adm:itir, a titulo de iniciação ao traba· 
lho, menores assístidos no equivalente a cinco 
por cento do total de empregados existentes em 
cada um de seus estabelecimeotos._ _ __ 

§ 29 Na hipótese em que o número de em­
pregados no estabelecimento seja superior a cem, 
no que exceder esse núrrie_ro __ o percentual fJXado 
no parágrafo anterior reduz-se a wn por cento. 

§ ~ No câlçUio dos percentuais acima esta­
belecidos, as fra~s de unidade darão lugar à 
admissão de um menor. 

§ 4"' Em relação aos gastos efetuados com 
os menores assistidos, as empresas não estão 
sujeitas a encargos previdenciários de qualquer 
natw"eza, inclusive FUNRURAL, nem- a recolhi­
mentos em favor do Fundo de Ga_rah~_do Tempo 
de Serviço. . _ ___ __ _ __ . __ _ 

§ 51 As demais condições rel;:1çiona~ ç:om 
o trabalho do menor assistido serão fJ.Xadas_ em 
ato do Poder Executivo. 

Art. 5<:> Este decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. & Revogam-se as dlsposições _em con­
trãrio. 

Brasília, 30 de dezembro de 1 ~86; 165<:> da Inde­
pendência e 989 da República. - JOSÉ SAR· 
NEY- Raphael de Almeida Magalhães. 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 1, DE 1987 

(N• 2/87, na Câmara dos Deputados) 

Autoriza o Senhor Presidente da Re­
pública a ausentar-se do País no periodo 
compreendido entre maio de 1987 e fe.. 
l/Velro de 19Sa 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1<:> Está o _Senhor Preskfe_11te da Repúbli­

ca, José Sarney, autorizado a aUSeritat·S~ do Paí!i 
no período çompreendido entce .. maio de 1987 
e fevereiro de 1 ~88. . ___ . _ __ _ 

Art. 2o O senHor Presidente_da República co­
mtmlcará, previamente, ao COngresso Nacional, 
os países que irá visitar. __ 

Art. 3<:> Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 86, DE _1987 

Excelentissirnos Senhores Membros do CQ:ri· 
gresso Nacional: -"'-

Tendo em conta os altos oQjetivos da política 
exterior do Brasil, pretendo dar continuidade, em 
1987, ao programa de contatos: que venho em­
preendendo com os Chefes de _ESta; do e.d,e Gover· 
nos de países com os quais o Brasil mantém 
relações particularmente significativas. _ . 

2~ Já estão acertadas por via diplomática da­
tas para minhas próximas visJtaS a Angola, índia, 
China, Uruguai e Argentina, previstas, em_ princí-
pio, para os dias 9 e 1 O de. maio. _ . _ --·· _ .. 

3. Minha passagem por Angola deverá ser en­
tendida como uma conseqüência natural da prio­
ridade atribuída pelo Governo brasileiro ao rela-

cionam~nto com ~ Áfr_ica. Para o Brasil, Angola 
-representa, nõ ccmtinente africano, país com gran­
des afmidades históricas e CultUrais, além de ser 
o nosso segundo parceiro_ comercial na África 
subsaárka. Os laços excelentes já eJÇistentes_entre 
os dois países têm tudo para desenvolver-se cada 
vez mais diante da vontade política dos respec­
tivos Governos ness_é sentido. Na viagem que efe­
tuei a Cabo Verde, em rrlaio ·do ano paSsado, 
tive oportunidade de explicitar as fi_ITDes poSições 
do Brasil no que se refere ao conflito vig~nte na 
África austral, manifestando nossa solidariedade 
a·Ângola, uma das maiores vitimas das agressões 
s~_-_afriçanas, jiiStanli!rite--por Ser ~Um_ ~os mais 
Vigõrosos opositores do regime do Apartheid. 

4. &n julhÕ do ano passado, quando visitou 
o Brasil, o Ministro do Comércio Exterior de An,go­
la, Ismael Martins, foi portador de convite do Presi­
dente José Eduardo dos Santos para que visitasse 
aquele Pais. Al'ealização dessa visita demonstrará 
o fiiTile interesse brasileiro em dinaiTÜzar o inter~ 
sàmbiO comerei~ e a cooperação com Angola, 
bem como constituirá ocasião propícia para rea­
firmar as nossas posições em favor da paz numa 
região cada vez mais importante para o Brasil, 
a Atric.a Austral. 

5. No ·que se refere à Índia, recebi honroso 
convite do Primeiro-Ministro_Rajiv Gandhi, para 
efetuar visita de Estado àquele país, no período 
compreendido entre os dias 11 e 15 de maio 
próximo. Ao aceitar o Convite, terei oportunidade 
de retribUir a visita_ que a Senhora Indira Gandhi, 
então Primeira-Ministra da fndia. fe?- ao Brasil em 
1968. . . . 

6. O ~onvite se reveste de especial significado 
para o Brasil, pois propicia uma excelente ocasião 
de diálogo com o :2? país mais populoso do Ter­
ceiro Mundo, com a primeira econom[a da Ásia 
em desenvolvimento e çom_um dos 'portaMvozes 
mais influentes do Movimento dos Não~Alinha­
dos. Pretendo, com minha visita, ampliar o Pata­
mar de entendimento já alcançado, contribuindo 
para forjar wna aproximação-de fato entre as duas 
maioreS democracias do Terceiro Mundo. Permi­
to-me recordat:~_nesse sentido~ que minha viagem 
se consolidará no plano bilateral. Busca-se igual­
mente reforçar, no plano multilateral, o longo his­
tóricõ de posições cóiricidentes entre _os dois paí­
ses nos organismos internacionais, que atingiu 
·sua_ expressão mais alta na Reunião Ministerial 
do GAIT, em Punta dei ESte;-no ano passado. 

7. Nos coritatos que pretendo manter na fn­
di_a, tenciono adensar o_ relacionamento_ bilateral 
em-diversoS Õíveis. No plailô-poiítico, Contem­
pla-se a assinatura de. um Memorandum de En­
tendimento,- estabelecendo um mecanismo de 
consultas politicas bilaterais entre nossos países, 

-·n_o" -plano econômico comercial, está prevista a 
assinatura de acordo, estabelecendo uma Cotl)is­
são Mista entre os dois paíseS; e, finalmente, no 
plano multilateral, deverá ser a_ssin.:,Q~ w:na Decla­
ração conjunta que, _inter alia. venha a abranger 

-a posição de ambos os países em face dos gran­
des ternas internacionais, e que consubstancla 
a--coincidência de atuação nos foros econômicos 
multilaterais, expressando politicamente a aproxi­
mação verificada em Punta de! Este._. 

a -Recebi, por outra parte, convite: de S. Ex' 
o Senhof Zhao Ziyang;Primeird-Ministro da Repú­
blica Popular da China, para efetuar visita de Esta­
do àquele país, no período compreendido entre 

os dias 15 a 20 de maio. Ao aceitar o convite, 
terei oportunidade d_e reiriPuir a ViSita que o Pri­
meiro-Ministro Zhao Ziyang fez ao Brasil em no­
vembro de 1985. 

9 •. No diálogo que_ pretendo manter com o 
~meirõ-Minlstro Zhao Ziyang, apresentarei as 
nossas preo-cupações fundamentais em matéria 
internacional, especialmente as que têm_ relação 
com a fr~gUidade da ordem internacional. reve­
lada nas crises sucessivas, tanto de caráterpolítlco 
quanto econômico. Temos mantido diálogo do 
mais alto nível com o governo chinês. Entre os 
temas desse diálogo c:-itaria, no plano político, a 
questão do desmatamento, para cuja soluçãO se 
impõem com urgência negociações diretas entre 
as superpotências nos foros multilaterais e na 
Conferência de Desarmamento; no plano econô­
mico cumpre mencionar a busca- de uma nova 
ordem ecOnômica internacional, que possibilite 
aos países- em desenvolvimento condições co­
merciais mais favoráveis. Estes e outros temas 
deverão ser tratados em Declaração Conjunta. 

1 O. No plano bilatera1, o relacionamento tom 
a- RepUblica Popular da China, desde que estabe· 
lemos relações em 1974, se tem de_senyolvido 
de maneira positiva e reciprocamente vantajosa. 
Baseado em estrito respeito mútuo, verifica·se es­
forço permanente para encontrar fórmulas de en­
caminhamento dos diversos ç,spectos das ques­
tões bilaterajs. Demonstra-o a realização, em 
1986; ·das-reufiiões da Conifssãó" Mista de Ciência 
e Tecnologia da Comissão Mis:W Comercial, bem 
como da reunião de consultas políticas, O intenso 
intercâmbio de_ missões, cujo número n~q_uele 
ano ultfapassOu a centena, é testemunha dõ profi­
cuo re1aclonamento entre o Br~il e a China. Tal 
fato espelha-se igualmente no comércio bilateral. 
A China é hoje nOsSO ~~nâo parceiro-comercial 
na Ásia. logo após o Japão, e nosso 1 o~ parceiro 
no mundo. 

11. Durante minha visita à República PopUlar 
da Chiné!-> tenho a intenção de assinar um Acordo 
Básico de Cooperãção Técnica, um Protocolo_de 
C<,lOperação na Área de Tecnologia Industrial, um 
Memorandum sobre Cooperação EdUi:a:ClQn_al, 
um Ajuste effi Matéria deR~cur.Sõs Minerais J?ara 

~Fins _Siderúrgicos, um_ Ajuste_sobre Cooperação 
Científico-Te<:ooló_gica riO-Setor _de Transportes, 
um Ajuste em Matéria de EnerQia Elétrica e- uin 
Ajuste em M.atéri~ de Petróleo. 

12. ReCébi iguafmente convite do Presidente 
Júlio Sanguinetti, do Uruguai, para viajar a Monte-
• v_idéu, no dia 27 de maio. Estará nã oportunidade 
, em visita oficial ao Urugu_aj o Presidente Raul Al­
fonsin, da Argentina. A visita seria breve. Duraria, 
possive1mente, apenas algumas horas. O objetivo 
do encontro com meus colegas uruguaio e argen· 
tino seria o de dar seguimento aos entendimentos 
e aos projetos em_ curso entre nossos países, es­
treitando, assim;- air1da mais, aS excelentes rela­
ções que felizmente mantemos, tanto a nível pes­
soal, quanto oficial. 

13. Já tenho aind_a previsto para o mês de 
-agosto vindouro, em dias a serem_ definido~; visita 
à Argentina. O ú1timo encontro Presidencié!rBrasiV 
Argentina verificou-se, como .é sabido, er;ri dezem­
bro de 198_6, com a vinda ao Brasil do,Presidente 
Alfonsín. 

14. O processo de integração glle vimos pro­
movendo com a República da Argéntina, pelo seu 
alcance e peJa complexidade qe·temas que envol· 

// 
//_ 
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ve, tem aconselhado - e a esse entendimento 
chegamos o Presidente Raul Alfonsín e eu mesmo 
- que os dois primeiro maridatários _celebrem 
encontros regulares, a cada seis meses. Em tais 
ocasiões, são passados em revista os principais 
aspectos do reladonamento bilateral tomando-se, 
à luz da dinâmica do processo de integração_ em 
curso, as decisões que se imponham para o seu 
aprofundamento. Os resultados até agora alcan­
çados no reladonamento com a Argentina têm 
sido extremamente auspiciosos, havendo sido 
possível conferir impulso- notável à integração e 
à cooperação entre os dois pafses. Os reflexos 
dessa aproximação, de resto não se limitaram 
ao plano bilateral, havendo-se logrado a partici­
pação do Presidente Júlio Sanguinettl, do Uru­
guai, nos últimos encontros q1.1e mantive com 
o Presidente Alfonsín. É de se notar que os me_ca­
nismos de cooperação existentes entre o Brasil 
e a Argentina são passíveis de extensão a outros 
países da região, 

15. Tendo em <:anta as visitas acima contem­
. piadas, outras cuja realização está na dependênda 
de entendimentos em curso_ por via diplomática 
e, bem assim, a possibilidade de que os desenvol­
vimentos na área econômico-financeira venham 
a aconselhar des1ocamentos adicionais, bem co­
mo o_utras exigências de dinâmica diplomática 
moderna que exige contatos pessoais presiden­
dais, submeto à elevada apreciação de Vossas 
Excelêndas, nos termos dos arts. 44, inciso nr. 
e 80 da Constituição, pedido de autorização para 
ausentar-me do Pa(s até 28 de fevereiro de 1988. 
Darei imediato conhecimento ao Congresso Naci­
nal das razões que justifiquem minha dedsão de 
ausentar-me para visitas não expressamente refe­
ridas na presente mensagem, bem como dos inte­
resses e resultados que possam reverter em bene­
fício dos objetivos .de política exterior do Brasil. 

Brasflia, 8 de abril de !987.- JOSÉ SAR­
NEY. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Do Expediente lido, consta o Projeto de Decreto 
Legislativo n9 1, de 1987, que, nos tennos regi­
mentais, será remetido à comissão competente, 
devendo ser submetido à deliberação do Plenário, 
após a Ordem do Dia da presente sessão, de 
conformidade com disposições da lei interna. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidênda comunica ao Plenário que estão 
abertas as inscrições para interpelações ao Se­
nhor Ministro dos Transportes, Dr. J.osé Reinaldo 
carneiro Tavares, que comparecerá ao Seriado 
na próxima segunda-feira, cüa 18, às 14 horas 
e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n~ 13, de 1987, de autoria do senador Salda~ 
nha Derzi, solicitando, nos termos do_art. 239, 
Item I, letra b, do Regimento Interno, ao Insti­
tuto Nacional de Re[orma Agrárta (INCRA), 
através do Ministério da Reforma e Desenvol­
vimento Agrário, informações acerca de notí~ 
cia veiculada pelo Jornal do Brasil, edição 

de 16 de março de_l987, relativa à pretensão 
--- de ressarcimento da Construtora Anârade 

Guitierrez e__à posição do !NCRA 

Em-votaçãàO reqUerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

__ PI~nário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)_­
ltem2: · 

Votação, em turno único, dO ~equeriri1erito 
n9 3l, de 1987, de_ autoria do Senador José 
Ignácio Ferreira, solicitando informações ao 
Ministériç da Saóde sobre a liberação para 
consumo do público, dos sucos Jandaia, Ma­
rambaia e outros. 

Em votação_o. requerimento. 
- ~Os Srs. Senadores que o aprovam qUeiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 
-Aprovado . 

A Presidência fará cumprir a delil::ieração do 
Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humbertto Lucena) -
Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
no 49, de 1987, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos regimen­
tais, inf6nnações junto ao Poder Executivo, 
através do Ministério da Reforma e Desevol­
vimentoAgrário, afim de instruir a tramitação 
do _Projet_o de Lei da C"amara n~ 81, de 1984. 

--Em VotaÇão o requerimento. 
Os Sts. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer .Sentãdos. (Pausa.} 
Aprovado. 
A Presldênda fará cwnprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia, passa-se à apreciação do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 l, de 1977, lido no Expediente, e 
que, nos termqs regimentais, dev_e ser discutido 
e votado_ nesta oportunidade. 

Discussão em turno ónico do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 1, de 1987, que auto­
riza o Senhor Presidente da República a au­
sentar-se _à o País no período compree"Õdido 
entre maio de 1987 e fevereiro de 1988. 

Dependendo de parecer. 
·Solicito ao nobre Senador Francisco Rollem­

_perg,- á--pãfeceraa- Comissão de Relações Exte­
riores. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
{PMDB - SE. Para emitir parecer.} - Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

O Sr. Presidente_ da República, com a Mensa­
gem n9 86/87 e na forma dos arts. 44, inclso 
m, e 80 da Constituição solicita autorização para 
aüSentar-se do País, no período compreendido 
entre maio d,e_ 1987 a fevereiro de 1988. 

Esclarece ri Chefe do Executivo que já estariam 
acertadas por via diplomática datas para as próxi­
mas visitás a Angola. Índia, Çh_io_a, a_n.~guai e Ar-
gentina , 

I"!'os contatos que pretende manter- o primei­
ro_em_Aogola- "deverá ser entendida como 

uma conseqüência natural da prioridade atribuícl 
pelo Governo brasileiro ao relacionamento cof 
a África". país com graildes afinidades hlstórtc:­
e culturais, além_de_ ser o segundo parceiro _Ct 

rnerdal na África Subaárlca, atendendo, as:;; i! 1 

convité do Presidente José Eduardo dos Santo-: 
Com relação à fndia, pretende o Sr. Presldei-,; 

da República atender convite-dO Pi:ínieiro~~\1filistf 
Rajiu Gandhi e, ao mesmo tempo, retribuir a vit-1~ 
que a Sr' lndira Gandhi, er'ltão Primeira-Mini;u. 
fez ao Brasil em 1968 e, affidci, "amPliar o patam. 
de entendimento já alcançado, çontnbuindo pa1 
fotjar uma aproximação de fato entre as du"' 
maiores democradas do Terceiro Mundo e refc­
çar, igualmente, "o longo hist6rico --de poslçé--~ 
coincidentes entre os dois países nos organlsmc 
internacionais", especialmente o GATT. -

Durante a visifa à República Popular da Chir;: 
atendendo convite dO Sr. Zhaci_ Ziyang, Primei!< 
Ministro, deverão ser assinados, Conforme estab: 
Ieee a mensagem pr .. esidencial, um Acordo Básk 
de Cooperaçao na Area de Tecnologia lndustril;'l 
um Memorandum sobre Cooperação Educa·~;. 
na1, um ajuste em Matéria de Recursos Miner.:. 
para fins Siderúrgicos, um Ajuste s6bie Coop·­

- ração Científic_o~Tecnológicc no Setor de Trar=~ 
portes e um Ajuste em matéria de Petróleo. 

Por fim, nas e~pas fmais, a solicitação ora se 
exame, irá propiciãr que o Chefe do GOverrio ate1 
da convites dos Presidentes Júlio Sanguinetti, c! 
_Repúbli_ca Oriental do Uruguai, e Raúl Alfon-:~ 
da República da Argentina e, ao mesmo temp< 
proporcionar o segmento aos permanentes cof 
tatos, envolvendO projetos e os aprofundamentc 
bilaterias com os referidos país_es_ .. 

De_Qutra forma, o Sr. Presidente da Repúbllc 
dará imediato- conhecimento ao Congresso ['"{._ 
tion_al como também as razões para visitas n.: 
expressamente referidas na presente mensagen 

Pelas razões expostas, somos favoráveis à -"l•_t• 
rização solicitada, nos termos do projeto de decr:­
to legislativo em exame. 

O Slf. PRESIDENTE (Humberto Lucena) 
o parecer é ra.Vofável. -

Completada a instrução da matéria, passa=S• 
à diScussão do projeto em ti.Jmo ónico. 

O Sr. Nelson Carneiro -.:Sr. Presidente. peç• 
a palavra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Hl!mberto Lucena) 
Concedo _a palavra ao nobre Senador Nelson .Car 
neiro para discutir o projeto. 

O SR. NELSON CARI'!EIRO (PMDB - RJ 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr._P.tes~­
dente, Srs. Senadores, creio qué estaSerá a últim,­
oportunidade em que o Presidente da Repúblk. 
enviará mensagens nos termos erri- (Jue está Cor. 
cebida a presente, declarando que, previamente 
comui1icará ao Cõõ.gresSõ Nacional os pafses qt.:.-
-írá viSitar: -- - --- - --

Por emenda oferecida à Assembléia Nacional 
Constituinte, traduzindo Um Pensamento creio, 

- generalizado, quando o Senhor Presidente da Re­
públiCa, ãutorizado a Visitar outros países, retira-s::: 
do nosso, deve, ao retomo, dar contas ao Ccm­
gresso dos resultados de sua viagem. Evidente­
mentE; isso não é um dispositivo constitucional 
de hoje, mas acredito_ que será uril dispositivo 
constitucional de amanhã. 
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O Presidente da República, salvo quando faz 
viagem de caráter partiCular, deve ao retomo co­
municar ao Congresso Nacional as visitas que 
realizou, os tratados que celebrou e os beneficios 
que a sua viagem trouxe. 

No momento, nenhuma restrição~ Sr. Prestden~ 
te, mas creio que esta é a última oportunidade, 
em que nós aprovaremos projetos nesse sentido, 
tão certo estou de que a Assembléia Nacional 
Constituinte acolherá emenda que apresentei nes~ 
se sentido. -

Era só o· que eu tinha a dizer, com o meu 
voto favorável à mensagem ora em exame. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Continua em discussão o projeto. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso, Uder do P~B. para discutir. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO (PMDB -SP. Uder. Para discutir.) -Sr.Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Apesar do esclareçlmento do Senador Nelson 
Carneiro, que antecipou o voto, eu não queria 
me furtar de pedir a palavra, para pedir aos Sena­
dores que votem e que aprovemos esse requeri­
mento. Acredito que é importante para o Brasil, 
seu relacionamento com o exterior, que o Presi­
dente da República possa deftnir suas viagens, 
sua agenda de trabalho e fica muíto difícil estar 
na dependência de um voto que virá, mas que 
pode ser, à$ vezes, protelado sem que haja uma 
base real para essa protelação. 

Acho que o Senado da República ao aprovar 
hoje, com a rapidez necessária, esse dec:reto legis­
lativo estatâ demonstrando que, acima de quais­
quer questões que se possa c:olocar, até mesmo 
entre partidos, neste momento, o que se trata 
é da representação do Brasil, e que o Presidente 
José Sarney irá em missão que díz respeito ao 
.interesse do País. 

Peço aos nobres ~enadores que votem favora­
velmente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Líder Senador Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Líder. 
Pronuncia o seguinte discurso, sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O meu votO será favorável, mas espero que; 
ap6s a promulgação da Constituição, isto é, no 
ano próximo vindouro, já que a licença está sendo 
concedida até fevereiro do próximo ano, a prática 
normal de licenças concedidas, a cada viagem 
do Presidente da República, voltem a Vigorar. 

Neste momento, com a Assembléia Nacional 
Constituinte reunida, e com as dificuldades natu­
rais, e ainda com a reunião do Senado, apenas 
uma vez po"r semana, sabemos que poderiam ad­
vir dificuldades para as aprovações de algumas 
viagens do ilustre Presidente da República. Mas, 
como a mensagem prevê a licença até fevereiro 
do ano próXimo vindouro, votarei favoravelmente. 
E, a partir do próximo ano estarei aqui, lutando 
para que volte a viger a legisJação anterior, a nor· 
ma anterior, ou seja, que O!! cada viagem, seja 
·concedida a licença pelo Congtesso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo .a palavra ao nobre Senador Chagas Ro­
drigues. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

O SR. CHAGAS RODRICKIES (PMDB -
PJ, Para disCl.!tir, se_m fevisã9 do Orador.)·- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Sàbe V. ~ que estou chegando ao Senado 
agora, o que _constitui para mim grande honra. 
De modo que, sendo assim, não estou compro­
metido com ~rtas praxes. Trata-se, }laje, de votar 
um projeto de decreto Iegisfati~o que autoriza, 
o Sr. Presid~!e d~ República, _a au~tar-se do 
País, no período compreendido entre maio de 
87 e revereiro de as. A ~u_to_rizac;ª-o está expressa­
mef~:te prevista e disciplinada na Carta Constitu­
cional vigente,já_ que não temos Constituição pro~ 
mulgada, temos, sún, urna Carta -que ainda está 
em vigor. 

O art. 80 da; C:a.r@ vigente reza: 

"Art 80. O Presiderite e o Vice-Presiden­
te não poderão ausentar-se do País Sem li· 
cença do Congresso Nacional, sob pena de 
perda do cargo." 

Trata-se, portanto, de assunto da maior impor­
tância e a lic:ença está expressamente prevista, 
e o órgão competente é o Congresso Nacional. 
Este art: ·ao deve ser entendido em consonância 
com o art. 44, Item m, que diz: 

"É da competêndã exclusiva do Congres­
so Nacional: 

DI - ~!A_Orizar o Presidente e o Vice-Pre­
sidente da República a ausentarem-se do 
País." 

Or~.-Sr. PfeSú:lente, como é a prim-eira vez que 
eu voto proposição dessa natureza, quero dizer 
ao Senado que, no meu modesto modo de enten­
der, a autorização deve ser expressa para cada 
viagem, seja o Presldente meu correligionário, ou 
seja o President_e meu. adversário, eu tenho esse 
entendimento. Ent~ndo, ail).da, que deve ser dito 
expressamente _quais os países que o Presidente 
deve visitar e à época, para que o Senado possa, 
com conhecimento. ~resso, dar ou negar a sua 
autorização. Eu nofu que aqui consta da mensa­
gem presidenc[al os países que S. Ex" pretende 
visitar, mas não consta a relação dós países do 
ccirpo do projeto de decreto legislativo. 

Eu acho, Sr. Presidente, no meu modesto modo 
de ver, que deve constar, expressamente. Não 
se trata de ~ma desconfaança. O Preside!_lte não 
fala_o-ª-_S_!.I-ª mensagem que lrá visitar determi­
nados países, e depois não iria utilizar-se da autori­
zação para visítãi-OUtros ~aíses. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. EX' me pennite 
um aparte? 

O SR. CHAGAS RODRICKIES-V. Ex' tem 
o aparte. 

O Sr. Nelson Carneiro- Eu queria lembrar 
a V. Ex• que essa redação dada é digna de louvo­
res. Devo explicar a V. Ex" por quê. Muitas vezes 
ocorre um fato que surpreende o Congresso Na­
cional, em recesso, ou que exige uma tal urgência 
na licença que não é possível obter essa licença. 
Quero referir um fato: houve aquele brutal assas­
sinato do Primeiro-Ministro da Suécia, quase to­
dos os presidentes de Estado, Chefes de Estado 
compareceram aos funerais do Primeiro-Ministro 
sueco. O do Brasil não pôde ir, porque ele depen­

, dia de autorização da Çâmara e os funerais não 
podiam esperar que a Câmara do Brasil, realizasse 
as suas sessões para ~~r, a presença do Che-
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fedo Estado. De modo que, acho mais importante 
do que V. Ex' sustenta, interpretando literalmente 
o texto da ConStiti.!iÇão, -é aquela obrigação do 
Presidente, ao voltar dar conta ao Congresso, que 
autorizou a viagem;Clos resultados da sua ausên­
cia do País. 

O SR. CHAGAS RODRIGllES-Incorporo, 
com satisfação, o aparte de V. Ex" ao meu discur­
so. /'o'tas quero dizer a_ V. Ex" que, em havendo 
urgência, o Senado pode se reunir. V._EX poderia 
dizer, "e se as duas c:a_sas do CongreSsO estiYes­
sem em recesso?" Para _isso e V. Ex" que é parla­
mentarista, sabe, certamente, que teremos uma 
Constituição que há de estabelecer o regime par­
lamentar no nosso País. Então, nessas emergên­
cias, excepcionalni.efite~ o Cõnselho de Estado 
ou como denomina o nosso colega eminente Se­
nador José Fogaça, o Conselho cia República, 
ou um Conselho ou outro, qualquer que seja sua 
denominação, daria a autorização necessária. 

Quero dizer a V. Ex1' que o que consta da mensa· 
gem não tem força legal, o que tem força legal 
o que tem força lega1 é o que consta do teor 
da lei ou do teor no caso, d~ projeto de decreto 
legislativo. 

Ora, quero tzmbém dizer a V. Ext que o Con­
gresso pode entender de autorizar a ida, até por 
uma questão de segurança nacional. a um deter­
miriado pais, e não auto~r a outros, como a 
paises conflagrados. O COngresso pode - e os 
Srs.. Congressistas, individualmente, poderiam 
concordar çom urha Viagem a um determinado 
país. Eu, por exemplo, em nenhuma hipótese da­
ria o meu voto autorizando o Senhor Presidente 
da República a visitar a Áfricado Sul - nem Sua 
Excelência, o Senhor Presidente da República, o 
solicita. Para esses paises aqui mencionados, eu 
entendo plenamente justificado o pedido de Sua 
Excelência, o Senhor Presidente da República, 
acho que- devemos autorizar Sua Excelência a 
vistá-Jos: Angola, Índia, China, Uruguai e Argen· 
tina. 

Mas há, ainda, um problema: além da autori­
zação ser genérica - no seu COJ?O ~ ela não 
mendona nenhum país, mas apenas menciona 
um determinado período de ternpo. Ainda assün, 
Sr. Presidente, no meu modesto modo de ver 
-- e não estoU cOmprometido por nenhum voto 
anterior -nós não devemos dar um período tão 
longo, porque nós não sabemos o que poderá 
acontecer em qualquer um desses paises. Dirá 
V. EXI' que o Presidente da República terá a neces­
sária sensibilidade para, em período relativamente 
longo, não Visitar algum desses países: Mas, nós 
deveríamos ser ouvidos. Este é o __ meu entendi­
mento. 

Como ê o primeiro pedido de autorização, nu­
ma homenagem espe~ial ao nosso Líder e ao 
nosso Presidente da República, eu votarei, mas 
fica aqui o meu pensamento: qualquer que seja 
o _Presidente da República e espero ficar aqui oito 
anos 'e, certamente nesses oito anos, tereme!s 
mais de um Presidente da República ::- eu não 
votarei, ainda que seja o único, porque não estou 
convencido de que se obedeceu aqui, data vênia, 
à melhor té<:nica legislativa, nem estou conven­
cido de termos atendido ao espírito - e não à 
letra- dos mencionados artigos da nossa Consti~ 
tuição. 

Com estes eslcarecimentos, com esta ressalva, 
e porque S. EX', o Senhor Presidente da República, 
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já necessita de viajar a partir de maio - e já 
estamos em maio -Sua Bcc.elênda sente a ne· 
cessidade de viajar talvez ainda este mês. Sendo 
assim, para não criar nenhuma dificuldade e para 
que ninguém entenda que estou aqui querendo 
criar dificuldades, deixo claro meu pensamento: 
não votarei mais, Sr. Presidente, nenhuma autori­
zação vazada em tenTJos tão genéricos, quailto 
ao tempo, pois parece-me um pouco dilatado 
o período em que vigorará a autorização. E nâo 
vejo, no corpo, a referência a nenhum país. Ape­
nas, como dlsse, os países estão relacionados 
na mensagem. 

Quanto ao Outro-assunto; -_é evidente que Sua 
Exc-elência o Senhor Presidente da República, 
sendo Chefe de Estado, representante da Nação 
brasileira e tendo obtido uma autorização expres­
sa do Congresso Nacional-porque é da compe­
tência do Congresso Nacional autorizar o Presi­
dente e o_Vice~Presidente da República a se ausen~ 
tarem do Pais- vale dizer, do Senado Federal 
e da camara dos Deputados, certamente qual­
quer que seja o Presidente, em retomando ao 
País, comuniCará à casa, piiriCij)ãlmente ao Sena­
do Federal, que tem uma responsabilidade muito 
grande na política exterior do País, o resultado, 
bem como as suas impressões e o que mais ·con­
vém no terreno das nossas rei.3Ç6es- dipiOniátiCas 
com os países vi~tados. 

Assim, Sr. Presfdeiite, cOm esta res.Sã.lva e estes 
eslcarecimeiltos, Coniuiilco a V. f:x!' e ao nosso 
eminente Uder, que darei também meu voto faVo­
rável ao projeto de decreto legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luceno) -
Continua em discussão. (Pausa.) 

O Sr. Carlos Chiarelli-Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luceno) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Chia­
relli, üder do PFL. para discutir. 

O SR. CARLOS CHIAREW (PFL - RS. 
Uder. Para discutir.) -Sr. Presidente, objetiva­
mente a manifestação da Bancada do Partido da 
Frente überal é favorável à aprovação do projeto, 
que entendo atender não apenas a letra. mas ao 
espúito do texto constitucional, malgrado as pon­
derações judiciosas do ilustre Senador Chagas 
Rodrigues. 

Creio que, inclusive o art :29, ao dizer que haverá 
coinunicação prévia ao Coli.gresso Nacional dos 
pafses que deverão ser visitados, atende àquele 
aspecto lacunoso do texto legal que não identifica, 
necessariamente, se viagem ou viagens. De mais 
a mais, pela dinamicidade das relações interna­
cionais, creio de extrema pertinênda a sugestão 
do ilustre Senador Nelson Cam~iro, de que nós, 
progressiva e evolutivamente, no corpo da nova 
Constituição, sejamos capazes de ao invés de fi­
carmos presos ao formalismo das autorizações 
prévias, nos preocupemos com a avaliação- dos 
resultados da viagem, para que não se ceda à 
tentação burocrática como se ela fosse, realmen­
te, o exercício do poder. Muito mais importante 
é que se saiba os resultados do que foi fefto, 
e possamos ter condições de influenciar na polí­
tica externa do País. 

Por isso, votamos favoravelmente. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) Maio de 1987 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra, como Líder do Pro, ao nobre 
Senador Maurício Corrêa. 

O SR. MAORICIO CORRêA (PDT- DF. 
Líder. Para discutir. Sem_ revisão d_o orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Seruldores: -

Eu também me manifesto, em nem~ da nossa 
pequena Bancada, favorftvel à_ viagem do Senhor 
Presidente da República ao exterior, nos termos 
da propoSta do deáeto legislativo. 

Será que o momento é adequado, sobretudo 
diante dos_últimos episódios reladonados com 
a riossa vida eConômica, com a nossa vida política 
e com a nossa vida social? Mas o Presidente da 
República tem uma agenda que é preestabelecida 
e.se trata, evidentemente, de um relacionamento 
internacional que_ deve ser cultivado e preservado. 
Olhando exatamente por essa óptica, manifes~ 
to-me inteiramente favorável, sem os caprichos 
da semântica constitucional, de tal modo a per­
mitir a viagem dO Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República. 

Por outro lado, por paradoxal que pareça ao 
Senado ter que aprovar, nesias condições, a au­
sência do Presidente da República para o exterior, 
o seu Governador do Distrito Federal, escolhido 
por ele e referendado pelo Senado, faz um périplo 
turístico pelo mundo afora, sem ter que dar a 
mínima satisfação à Casa que ó referendou, à 
Casa que, Constitucionalmente promove o__estudo 
e a elabo-:a_ção das leis para o Distrito Federal, 
cjue esse ·aovemador-qtie todo o dia remete as 
soas notidas. o seu marketlng político para os 
jornais de Brasília -como todos podem ler, todos 
os-dias, riOs diários de Brasflia- que esse Gover­
nador se ausente à custa do Erário, e não tenha 
que dar a mínima satisfação ao Senado. 

Portanto, Sr. Presidente, eu reitero aqui inclusive 
a tramitação do projeto de resolução que apre­
,s_entei, no sentido de que o Senado providencie 
imediatamente a autorização para que o Gover­
nador possa se ausentar. O Governador itinerante, 
tantas e tantas foram as viagens que ele fez, que 
eu já tentei, Sr. PresiÇ.ente, através Qa Assessoria 
Legislativa, que o Governo do Distrito Federal in­
formasse a -eSte Senador quantas vezes ci GOver~ 
nadar do· Distrito Federal esteve ausente, durante 
os dois anos de seu mandato como Chefe do 
Executivo do Distrito Federal? Não consegui ser 
atendido até agora. Daí por que vou formul_ar, 
na próxima sessão ou em outra em que tiver Opor­
tunidade, requerimento, no sentido de indagar ofi­
ciaJmente ao Gabinete Civil, esclareça ao Senado 
quantas vezes e quantos dias S. Ex' o GoVernador 
esteve ausente da Capital da República. 

No que pertlne à ausência do Presidente da 
República, pelos seus compromissos, evidente­
mente que a_ nossa pequena Bancada está de 

-acordo com a sua viagem, dando_ a Sua Exce­
lência permissão para tanto. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Contlo_ua em discussão. 

Concedo a palavra ao riobre Senador José Igná­
cio Ferreira. 

O SR. JOSÉ IGI'!ACIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Para:- discutir. Sem revisão do oradoi-.) -
Si. Presidente e Srs. Senadores: 

Vou apenas enfocar assunto que me parece 
relevante, porque tem passado despercebido nes­
ta_ Casa, iriclusive por mim. 

Há pouco conversava com o eminente Senador 
Carlos __ Chiarelli a respeitO deste assunto, que po­
deria ser enfocado agora, por mim, até como 
questão de ordem, embora seja a partir de maio 
de 1987 até fevereiro de 1988. De qualquer modo, 
como questão de ordem ou_ como um enfoque 
específico, numa hora em que a matéria está sen­
do submetida ao exame do Senado Federal, pare­
ce~me que, pelo menos, não se deve deixar o 
fato sem registro. 

A Constituição Federal, Sr. Presidente, no art 
44, ID diz que é da competência exclusiva do Con· 
gresso Nacional, do Congresso Nacional- repito 
- "autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da 
República a se ausentarem do País". A Consti~ 
tuição não diz que é competência do Senado nem 
competência da Câmara. Diz que é do Congresso 
Nacional. 

O ãrt 80 da mesma Cõnstituiçâõ _que está a 
vigor, diz: 

"O Presidente e_ o Vice-Presidente não po­
derão ausentar-se do País sem licença do 
Congresso Nacional, _sob pena de perda do 
cargo." 

Até no próprio avulso que temos em mãos, 
um Projeto de Decreto Legislativo, diz que "o Con~ 
gresso Nacional decreta".~ o Congresso Nacio­
nal que decreta. 

De marieira que estamos aqui apreciando esta 
matéria numa das CaSãS do Congresso Nacional, 
a exemplo do que foi feito na outra Casa anterior­
mente. 

Sr. Presidente, embora as disposições cons­
tantes do Reglmento do Congresso Nacional não 
prevejam a reunião do Congresso para este frm 
específico, para que não fique sem registrO, o 
faço agora: podemos estar adotando aqui um pro­
cedlmento que pode set inconstitucional, na me­
dida em que não está na órbita da competência 
específica do Senado Federa] examinar essa ma­
téria, como também não está na órbita da compe­
tência especifica da Câmara Federal examiná-la. 

Se o Regimento ComurhrlãO prevê como com~ 
petência do Congresso NadonaJ o exame desta 
matéria. a CoilstltulÇão o prevê. 

Sr. Presidente, enfoco esta matéria. Se V. Ex' 
a receber como questão de _ordem, haverá de 
decidi-la como questão de ordem, mas não a 
rotulo como questão de ordem. Apenas levanto 
o assunto parª que não fique sem registro, sobre­
tudo porque eu mesmo, ao longo destes anos, 
em outras oportunidades, por me ter passado o 
assunto_despercebfdo, votei matéria semelhante. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
V. Ex', então, não levantou nenhuma questão de 
ordem. 

ContinUa em disCussão a matéria. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

-a discussão. 
Em votação. 
Os_ Srs. Senadores que a aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

O SR~ PRESIDEN1E (HumbertO Lucena) -
Sobre a mesa, redação fmal, que será lida pelo 
Sr. 1 ?-Secretário. 

É lida a seguinte 
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REDAÇÃO Fil'IAL DO 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N• 1, de 1987 

(N" 2/87, na Câmara dos Deputados) 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 1, de 1987 (n"' 2/87, 
na Câmara dos Deputados), que autoriza o Se­
nhor Presidente da República a ausentar-se do 
País no períOdo compreendido entre_ maio de 
1987 a fevereiro de: 1988. -

Saladas Sessões, 14demaiode 1987.-Fnm­
dsc:o Rollemberg, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art 44, item lli, da Constituição, 
e eu, , Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGJSIATNO N• , DE 1987 

Autoriza o Senhor Presidente da Re­
púbHca a ausentar-se do País no período 
compreendido entre maio de 1987 e fe­
vereiro de 1988. 

O Congresso Nadonal decreta: 
Art 1"' É o Senhor Presidente da República, 

José Sarney, autorizado a auseQtar-se do País no 
periodo compreendido entre maio de 1987 e feve-
reiro de 1988. ~ 

Art. 21' O Senhor Presidente da Rej)(ililica co~ 
municará, previamente, ao Congresso Nacional, 
os países que irá visitar. 

Art 39 Este Decreto Legislativo entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDE!'ITE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos regimen­
tais. 

O projeto vai à promu1gação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Tendo assumido o cargo de Ministro de Estado 
da Indústria e do Comércio em 15 de fevereiro 
de 1986, exercendo com rara eficiência e lealda­
de, a Chefia do Gabinete CM1 do Presidente José 
Sarney, desde o irúcio do Governo da Nova Repú­
blica, o Ministro _José Hugo Castelo Branco auto­
rizou a divulgação do Relatório Anual das ativida­
des daquele Ministério (.MIC), com a finalidade 
de prestar contas de sua profícua e dinâmica ad­
ministração. 

O recém-publicado documento confirma as 
tradições de competência, ta1ento, seriedade e re­
conhecida capacidade técnico-administrativa do 
Ministro José Hugo Castelo Branco, evidem:iada 
pelo seu desempenho. 

No decorrer de SU!l fe~da gestão, foram mo­
dernizados os roétodos de trabalhp e reformu1ada 
a estrutura organizacional do Ministério da Indús~ 
tria e do Comércio (MIC), tendõ ein vista a c:onseM 
cução dos objetivos preestabelecidos e colimados 
de racio~alidade, transparência, produtividade. 

Destarte, tomou~se possível a elaboração de 
oito planos e programas estratégicos para os seto­
r_es çi_Et_jnsumos básicos _e ben_s intermediários, 

_pr_oponçlo sua expansão ordenado em funçao das 
me@S de desempenho da economia brasileira, 
_conjuntamente com 21 modernização do parque 
_iru:l_J,Jstrial, o aumento da eficiência produtiva e 
a pennanente adoção de tecnologias avançadas. 

oS investimentos programados convergiram 
basicamente para os setores de petroquímlca, fer­
tilizantes, papel e celulose, indústria automotiva, 
siderurgia metais não-ferrosos, fundição, ferro-liM 
gas e ~cnologias ind~ais. 

O Relatório do MIC examinou, também, aspec­
tos fundamentais dos problemas vinculados ao 
Instituto Brasileiro do Café - 16C, ao Instituto 
do Açúcar e do Álcool- IAA. à Superintendência 
-da Borracha -SUDHEVEAe ao Centro de Apoio 
à Pequena e Média Empresa - CEBRAE, e à 
Empresa Brasileira de Turismo- EMBRATUR. 

Atento à finalidade prioritária de aprimorar o 
M.inisfério para o melhor desempenho de suas 
atnbuições, além das reformas setoriais implan­
tadas, o Ministro José Hugo Castelo Branco assi­
nalou a importância da implantação do 21' Plano 
Diretor de Ii'úonnática, para um período de três 
anos, cujos principais objetivos são: a) reaparelhar 
a infra-estrutura de proc-essame_nto de dados do 
_MIC; DT irlfugrar a mforinática ~o---planejamento 
:no âmbito do .MIC. _ 
Oen~ 9s programas já em and_amento desta­

cam-se: a) o Sistema de Planejamento e Acompa­
rihamento OrçamEmtárlO, _corri terminais de con­
~ulta. "on line", inclusive no Gabinete do Ministro; 
b) o Banco ae DadoS EconômkoS; Objeto de coli.-

- vênlo firmado com a Fundação João Pinheiro. 
Felicito, portanto, o eminente Mini_stro Jos_é Hu­

go Castelo s·rarico, pelos êxitos incontestáveis que 
tem oQtido no decorrer de uma brilhante atuação 
que, na verdade,-o credenciarÍl,~ percinte a opinião 
pública, como um homem público de categoria 
~nencial, exemplar probidade e invulgar capa­
cidade política, técnica e administrativa, sempre 
a serviço dos interesses superiores da Nação bra· 
sileira. -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ~ 
Concedo_., palavra ao nobre Senador Nelson Car­
neiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - R.J. 
Pronuncia o-segUinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Encaminho à Taquigrafia, para que q:mste deis 
Anais, o "Relat6rio das Atividades do Instituto de 
Previdência dos Congressistas, no biênio 
1985Ji987", relativo ao periodo que, cornu PresiM 
dente, tive a honra de dirigir essa benemérita insti­
tuição, por iildicação unânime dos membros d,.es-
ta noPr~ Casa. ._ 
. Os dados aqui coletados darão aos ilustres c;:o­
Jegas as informações sobre os atos -ali praticados 
e as providênd.":o; que foram tomadas em_ bene­
ficio dos associados e na preservação do patri· 
mônJo de 1PC. 

DOCGMEJYTOS A OOE SE REFERE O 
SR. NE:LSO/'f CARNEIRO EM SEU DISCaR-
50: 

INS1ITUTO DE PREVID~CIA 
DOS CONGRESSISTAS 

(Criado pela Lei 11' 4.284163) 

í\DMINISTRAÇÃO DO !PC 

NO BIÊNIO 1985/1987 

Presidente: Senador Nelson Carneiro 
VlceMPresidente: Deputado João Faustino 

Conselho Deliberativo 

Membros titulares: 
Senador Passos Porto 
senador Jutahy Magalhães 
Senador João Lobo 
Dep_utado Frandsco_ Studart 
Deputado Rau1 Bernardo 
Deputado Nilson Gibson 
Deputado Carlos Wilson 
Deputado José Ribamar Machado 
Deputado Raymundo Urbano 

Membros suplentes: 
Senador Gastão Müller 
Senador Martins Filho 
Deputado Milton Figueiredo 
Deputado Fernando Cunha 
Deputado Stélio Dias 
Deputado Antônio Morais 
Doutor Genti1 Humberto Barbosa 
Doutor Luiz do Nascimento Monteiro 
Doutor Geraldo Guedes 

Tesoureiros 
Senádor Passos Porto 
Deputado Haroldo Sanford 
Doutor João Roç:irjgues de Cerqueira 

RELATÓRIO DO PREsiDEI'fTE 
DO !PC; AO ENCERRAR O 

Bli!NIO !985/1987, APRESENTADO 
À ASSEMBLÉIA GERAL 

REAUZADA EM 23 DE ABRIL DE 1987 

Senhores segurados, 
Ao término do mandato de presidente do Insti­

tuto de Pr~vidência dos Congressistas, que me 
foi conferido em Plenário do Senado_Federal no 
mês de março de 1985, cumpro O imperativo 
legal de apresentar aos senhores o ~:elatório das 
atividades do Instituto referente ao biênio 
!985/!S87. . 

Antes de entrar nos deta1hes dos atos da admi­
nistração, farei algumas considerações sobre os 
propósitos que nortearam esta gestão. 

Ao ser eleito, ~beleci cqmo metas ?I atingir 
os seguintes pontos, considerados da maiS alta 
relevância: _elevar, a níveis dignos de nossa institui~ 
ção, as pensões mais antigas, tanto de ex-segu­
rados como de seus beneficiários, cujos valores 
foram significativamente depreciados ao longo 
dos anoS: eCD conseqüêóda da c:;orrosão inflacio­
nária; maior afnparo aos pensionistas quanto ao 
valor do auxílio-doença; pagamento das pensões 
dentro do próprio mês de referência; riielhoria 
no atendimento e serviço~ pre~os aos segura· 
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dos; e modemfzaç!o da estrutura admin!strativa 
e operadonal do instituto. 

Esses aspectos, portanto, foram uma constante 
em nossas preocupações nesses dois anos, perío-­
do em que nos empenhamos, em todos os senti­
dos, em encontrar a melhor solução para tais 
problemas, que já estavam a exibir seu equaciona­
mento, sob pena de comprometer a imagem da 
entidade. 

Com referência aos perisionistas, duas medidas 
foram tomadas de imediato: a exigência, junto 
ao Banco, do dia do pagamento das pensões 
impreterivelmente no último dia útil do mês em 
qualquer agência do País. E a ampliação do valor 
do auxnio-doença, nessa categoria. importante 
pelo seu alcance social, porquanto o associado 
depois que se aposenta vê-se à margem da assis­
tência médica, enfrentando sérias dificuldades. 

Nessa linha de entendimento, foi alvo da nossa 
atenção a melhoria dos serviços administrativos 
do lPC e os beneficios por ·ele 61'erecidos. Promo­
vemos alterações na estrutura organizacional, 
bem como a adoção de um sistema operacional 
automatizado que darão ao instituto recurSos mo­
dernos de a:dminlstraçao e de operacionalização 
do sistema, com reflexos na qualidade do atendi­
mento a todos os segurados. 

Criamos meios para alocação de recursos no 
Fundo Assistencial, com o objetivo de se propor 
novas formas de beneficios. 

Dispensamos à parte econômlco-financeira um 
tratamento cauteloso e austero. adequado à situa­
ção por que passa a economia do País. Os investi­
mentos e aplicações, exclusivamente em institui­
ções oficiais, tiveram corno principal preocupação 
evitar riscos e presenrar o patiimônfo, assegu­
rando a crescente solidez que se tem verificado 
nos últimos ahos. 

A seguir, serão pormenorizados os itens acima 
registrados. 

1. BENEFICIOS 
1.1 - Pensões 
Esse benefíciO mereceu tratamento particular, 

especialmente relacionado a duas situações: uma, 
relativa ao dia do crédito, que antes não linha 
data certa, ocorrendo, às vezes, atrasos inadmis­
síveis de quinze a trinta dias. Assim que assumi­
mos, tomamos imediatas providências internas 
e junto aos Bancos responsáveis pelos pagamen­
tos, para pronta solução do problema. A partir 
de então, ficou determinado, e assim vem ocor­
rendo, que o crédito das pensões ·deve ser efetua­
do no último dia útil de cada mês, tanto no Distrito 
Federal como nos Estados. O reflexo dessa me­
dida mostrou-se de imediato, o que foi extrema­
mente gratificante e serviu de estímulo, ao serem 
remetidas dezenas de cartas aplaudindo e cumpri­
mentando pela providência que há tempos vinha 
sendo reclamada. 

Outra, de ínlportância e significado ainda maio~ 
res. pois repi'esenta a retnbuição pecuniária, refe-­
re-se ao vaJor da pensão de antigos pensionistas 
ou de seus beneficiários. Com a· correr dos anos, 
a contínua e elevada inflação que tem gravado 
a economia do País, com perdas significativas 
para os assalariados, também se refletiu nas pen~ 
sões do inst!Mo, multo embora os reajustes tives­
sem acompanhado sempre os índices oficiais e 
as -determinações legais. 

Agora, tendo em vista o fortalecimento econô­
mico-financeiro do lPC e a exlstênda de supe-
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ravlt no bafançO de -1986, foram possíveis provi­
dência~ p~a -~p~r ~ssa ~tuação, _alvo de C~!1S­
tantes e justas reivindicações dos pensionistas. 
Através da Resolução n~ 07/87, estão sendo foot­
dos pelo ConselhO Deliberativo, por proposição 
minha, novos valores para a pensão mínima, ele­
vando subStancialmente_ aquelas que se encon~ 
travam em níveis muito reduzidos, o que- terá vi­
gênda a partir de 1 ç, de abril corrente. 
-~As despesas com pensões tiveram o Seguinte 
comportamento nesses dois· anos: em 1985 ai~ 
canç-aram o-montante de Q$ 14.51D.718~76 (ca­
torze m11hões, quinheil:tos e dez mil, setecentos 
e dezoito cruzados e setenta e seis centavos), ele­
vando-se, em 1986, a Cz$ 37.966277,61 (trinta 
Ef sete milhões, novecentos e sessenta e seis mil, 
duzentos e setenta e sete cruzados e sessenta 
e um centavos). 

1.2 Auxolo-doenÇa 
Foi destinado ao Fundo Assistencial 1 O% (dez 

por CefttO} doS juros- doS empfés1iinos -concedi­
dos, o que permitiu urna certa elasticidade na 
concessão desse benefido, Houve uma despesa 
de Cz$- 110.646,00 (cento e dez mil, seiscentos 
e quarenta e seis 'cruzados} em 1985 e de Cz$ 
295.288,00 (duzentos e noventa e cinco mil, d~,t­
zento& e oitenta e o.ito cruzados) no ano seguinte, 
atendidos 238 associados no período, com o res­
sarcimento de despesas mêdico-hospita1ares. 

1.3 Auxilio-funeral 
Foi pago pelo" "JPC durante o último biênio o 

valor de Cz$ 42.077,00 (quarenta e dois mil e 
setenta e sete cruzados), como indenização de 
deSpesas com o fun~al de segurados. 

1.4 Pecúllo-parlamentar 
O chamado pecólio--parlamentar é formado pe­

lo recolhimento obrigatório de duas diáriãs de 
C8da congressista quando ocorre o desen1ace de 
parlamentar no exerdcio do mandato. Cabe ao 
-IPC a inci.uliDência de repassá-lo aos beneficiá­
rios-. Nesses dois anos foram pagaos sete pecú­
llos. 

1.5 Caixa de pecúlio 
De caráter_ facultativo, este pecúlio é estendido 

aos pensionistas, normatizado em resolução do 
Conselho Delibe.rativo. Quando se registra um 
óbito, é feita a chamada geraJ dos inscritos, através 
de desconto em foJha. A contribuição é pequena, 
equivalente a 1/3 do salário mínimo vigente em 
novembro de 1985. 

1.6 Empréstimos 
A Carteira de empréstimos pessoais representa 

ó m·aior fluxo mensal de atendimento, chegando 
a operar em tomo de 700 a 1.000 cOntratõS men~ 
sais. As restrições_ que ocorrem ainda deve-se ao 
fato de se _estar _operando de forma quase_ artesa­
nal, felizmente em vias de ser modificado esse 
panorama com a implantação do sistema compu­
tadorizado após os estudos e serviços já realizados 
pelo PRODASEI'I. 

1. 7 Seguro de vida- seguro-prestamis­
ta 

As tabeJas de seguro de vida e acidentes pes­
soais oferecidos por duas companhias líderes, 
apresentam um prêmio bem abaixo do mercado 
competidor. 

Adotou-se recentemente o seguro prestamista 
sobre os er1)préstimos, com a fmalidade de asse:­
gUrar o retomo do numerário em caso de mo.rte 
do mutuário, evitando sobrecarregar o lPC -com 

possíveiS perdas e, ainda, beneficiando os depen­
dente:;; com a ct._ev_oll:'çªo _das parce~s. 

2. ORGANIZAÇÃO AÓMII"'ISlRATIVA 
2.1 No sentido de melhor_ atender às exigên· 

cias administrativas do IPC, de forma a tomá-lo 
mais operante e eficiente, foi elaborado pelo'PRO­
DASEN um projeto sobre a organização do IPC, 
visando a uma nova estrutura organizacional, bem 
como a elaboração de um sistema de adminis­
tração computarizado. 

Devido a entraves e complexidade do assunto, 
ainda não se encontra em funcionamento esse 
sistema. COntudo, já foi possível, graças a esforços 
e dedicação da equipe do PRODASEN, avançar 
considerável parte do projeto no que conceme 
à qualificação dos recursos humanos disponíveis 
no [PC, visto que os funcionários aqui lotados 
já receberam treinamento teórico em curso forne­
cido por técnicos daquele órgão, a quem não 
podemos deixar de consignar nossos agradeci­
mentoS. 

Devemos ressaltar, entretanto, que todos os es_­
forços estão sendo concentrados nesse sentido 
e dentro em breve estará em funcionamento o 
sistema de computador, operando devídamente 
os tenninais que aqui serão implantados, resul­
tando assim o avanço na automação e moder­
nização- de todas as atividades operacionais do 
Instituto. 

2.2 -Segurados 

Em dois anos aumentou de 1.325 para 2.468 
o número de segurados facultativos; inScreveram­
se, até o dia 30 de março, 413 segurados, que 
somados ao número de segurados bbrigatórios 
perfaz o total de 3.440 assodadosJ Isto_representa 
um sad.lo veiculo de captação de recursos para 
a sobrevivência do sistema, segundo as fórmulas 
atuariais mais rígidas e exigentes. 

3. SITUAÇ-ÃO ECOI'!Ó.MICO­
F11'!ANCEIRA DO IPC 

As demonstraçõ_es financeiras do IPC referen­
tes ao exercício de 1986, retratam uma Situação 
equilibrada, com todos os compromissos em dia 
até a presente_ data, apesar das dificuldades prove­
nientes da mudança monetária ocorrida a partir 
de 28-2-86. 

Considerando-se os obstáculos enfrentados, 
não faltou empenho ·da administração do órgão 
pata alcançar os resultados a seguir. 

No exercício de 1986, os investimentos penna­
neceram concentrados em· empréstimos pes­
soais, cadernetas de-poupança e over ri.lght. Os 
rendimentos sobre as aplicações em poupança 
representaram, em 1986,48,76% da receita patri­
monial, configurando um incremento em relação 
ao ex:erdc!Q anterior, que foi de 42,36%, apesar 
da queda verificada na taxa ~e juros do mercado. 
Os jurOs Sobre-erripréstiinos- Siri1ple5 e de aplica­
ções em over nJght, também do grupo das recei­
tas patrimoniais, aparecem com significativas·par­
tidpações de 30,75% e 19.30% , respectivamente, 
e, dé!l mesma forma, sofreram as conseqüências 
da retração dos juros do mercado financeiro. 

A receita patrimonial do exercido de 1986 foi 
de Cz$ 69.694254,7 4 ~essenta e nove milhões, 
seiscentos e noventa e quatro mil, duzentos_ e 
c;in_qüetrt:ã e quatro -·cruzados e setenta e qUatro 
centavos), retratando um incremento de 27,95% 
sobre o exercício anterior.· - --
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As receitas trlb_utárias atingiram o total de Cz:$ 
34.435.406,23 (trinta e quatro milhões, quatro­
centos e trinta e cinco mi~~ quatrocentos-~ seis 
cruzados e vinte e três centavos), com substancial 
aumento em relação ao exercíciO anteriOr, da ·ar· 
dem de 142,06%. Convém salientar que as recei­
tas tributárias devem dar total cobertu_r-ª às despe­
sas de transferências correntes, especialmente às 
despesas com pensões. Em 1985 as· despesas 
com pensões foram superiores às receitas tnbutá­
rias em 2,94% e em 1986 houve uma elevação 
para 10,25%, em virtude do aumento do número 
de pensionistas. 

No grupo das receitas de transferências corren­
tes, onde encontram-se registradas as c_ontribui­
ções patronais e as subvenções sociais recebidas 
da Câmara dos Deputados e do Senado federal, 
aparecem as contribF,J.içõ_es patronais com um in­
cremento de 141.80%-, enquanto" que as subven­
ções socia_l~utpresentam uma queda em _relação 
ao exercício anterior da ordem de 29,98%, em 
virtude de um crédito suplementar do Senado 
Federal, correspondente a uma_ parcela de sub­
venção, concedido ao IPC em 26-12-85 e que 
no exercício de 1986 não ocorreu, acãfretando 
a involução verificada através das demonstrações 
fmanceiras por ocasião do encerramento do exer-
cício. -

As despesas de custeio mostraram uma evolu­
ção de 152,31% e as despesas de investimentos 
o significativo valor de Cz$ 6.881.850,20 (seis mi­
lhões, oitocentos e oitenta e um mil, oitocentos 
e cinqüenta cruzados e vinte centavos), decor­
rentes do deságio in<::idente sobre as aplicações 
em empréstimos pessoais, seqüela_ do DL n~ 
2.283/86_ 

A instituição encerrou o exercício de 1986 com 
um ativo total de Cz$ 194.547.057,37 (cento e 
noventa e quatro milhões, quinhentos e quarenta 
e sete mil, cinqüenta e sete cruzados e trinta e 
sete centavos), apresentando um supE9'3.vit de 
104,44% em relação ao exerddo anterior, o que 
representa um crescimento de 13,38%. 

A composição da situação patrimonial encon­
tra-se assim configurada: 69,27% representada 
pelo disponível imediato; 30,12% pelo realizável 
e as insignificantes parcelas do ativo permanente 
e transitórias com participação de O, 17% e 0,44%, 
respectivamente. 

3.2 -Comissão $Obre seguros 

Cresceu bastante a captação de seguros, com 
o IPC como estipulante nas apólices, tendo sldo 
estendido esse serviço ao PRODASEN e à Gráfica 
do Senado. 

4- LEGISLAÇÃO 

4.1 - Empenhamos o melhQr do nosso esfor~ 
ço para a aprovação da Lei n"' 7 .586, de 6 de 
janeiro de 1987, que altera as contribuições e 
dispõe sobre a atualização das pensões dos ex~ 
parlamentares, restabelecendo o vinculo dos rea~ 
justes pelos subsídios. Permite a mesma lei que 
os cassados paguem as contribuições antes inter­
rompidas pelos atos institucionais, de forma a 
melhorar os beneficios decorrentes. 

4.2- Atos regulamentares 

42.1 -Na parte -de regulamentação, aplica­
mos a isonorrüa no pagamento das diárias entre 
Câmara e Senado. de forma a que, ao final de 

cada Legislatura. os parlamentares das duas Ca­
sas percebam o equivalente ao mesmo número 
de diárias, desde que, para esse efeito, as CaSas 
recolham as diferenças correspondentes. 

422 __:-Estendeu~se, também aOs segurados 
facultativos detentores de CargO de DAS o direito 
de terem suas contribuições descontadas sobre 

__ esse cargo, deSde que façam opção por ele. 
42.3 ::..... Aplicou-se às pensões mínimas uma 

valorização segundo o sistema de contrib~iç_ão 
do segurado, adotando-se o_ piso de Cz$ 1.500,00 
(hum mil e quinhentos cruzados) para ex-obriga­
tórios e de ez$ 1.000,00 (hum mil cruzados) para 
ex-facUltativos, estendendo·se às viúvas e depen­
dentes o beneficio na forma da legislação vigente, 
a partif deste mês de abril._ 

·coNCUISÁO 

companheiros, restã aii-tda muito" a conquistar, 
principalmente no que tange às pensões e à am­
pliação de outros beneficios, reconhecemos que 
sob uma administração austera nâ.o há como fa-

- zer-grandes concessões, sob pena de compro­
meter o _valioso patrimônio que cresceu ao longo 
dos ªnos. sempre enfren_tando grandes lutas para 
ga~ª'ntir sua sobrevivênçia. Deixamos o instituto 
com ~isponibilidade fmanceira invejável, mas des­
tinada a uma grande tarefa social: a subsistência 
de muitos. Nem sernpré foi feito Õ que se preten­
:dia faz~r, mas o que foi possível fazer. O futuro 
da Lnstituição depende de todos, de cada um de 
nós~~ ~m dos que vi~m depots de nós. 

Rendo ;$_____!]')ffihas_ homenagens aos dedicados 
e atuantes membros_ Qo Conselho deliberativo que 
·corr;úgo venc_e~am esta etapa. 
· AgiaOeçO ao více-presidente João Faustino a 
prestimosa presença naS vezes em ·que foi soli­
citado. 

~radeçO-ã:o:úesourelj-Os (JUe Prestaram Inesti­
mável serviÇO ao iPC, érTi cotâboraçãO espontâ-
nea. --

AgradeçO-às Mesas da Câmara e do Seriado, 
das quais recebemos integral apoio, -tan-to na área 
legislativa quanto administrativa, inclusive dos ór­

_gãos supervisionados. 
- E, fma1mente,- iiOs incansáveis servidores do 
IPC; a ininha _gratidão. . - _ 

f:.. todos os q~e d~positararri sua col1fi~mça nes­
sa gestãõ-q-tie Se fínOa, os meus sinceros agradeci­
mentos. -Nelson Carneiro, Presidente. __ 

O SR. PRESIDENTE (Humb•rto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soa­
res. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pró­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A disputa pela posse da terra tem gerado ten­
sões, semeado ódio e provocado canflttos, que, 
quase seri'lpre, redundam em ferimentos e enlu­
tam inúmeras famílias. 

!;: tudo isto acontece nwn país de dimensão 
continental, onde a terra é farta~ mas o acesso 
a ela é privt1égio de uns pÕucos. 

Neste exato momento em que repensamos o 
Brasil, quando temos a oportunidade histórica de 
tomar decisões que influenciarão o futuro de vá­
rias de nossas gerações, é que devemos voltar 
nossos olhos_para a correção das grandes injus-
tiças sociais. . . 

O primeiro esboço- da nova Constituição nas 
permite antever avanços significativos no sentido 
-de superação de muitos problemas, alguns dos 
quais se·cuiares. 

Acredito que teremos wna melhor distribuição 
de renda; o fortalecimento das municípios; ãjudas 
mais efetivas à micro -e pequena empresas; a imu­
nídade de taxação sObre os proventos da aposen~ 
tadoria; maior amparo aos deficientes físicos, etc. 

Fala-se muito na destinação social da proprie­
dade, notadamente a rural e na criação de varas 
aQrárias que -agilizem -os- processos de reforma 
agrária. 

Agora mesmo, Senhor Presidente, acabo de 
receber farto material encaminhado por Sérgio 
Carrninatto; süplente de deputado e assessor es­
pecial da presidência da Assembléia Legislativa 
de Porto Velho, denunciando conflitos. entre pos· 
seirós, polícia e pistoleiros na Fazenda Barranco 
Alto, em Cerejeiras, em Rondônfca. 

O citado documento, Senhor Presidente, está 
assim redigiâo: 

.. Carta --Relatório Çérej~ir_as - RO, (l:bril de 
1987 . -
Ao 
Excelentfssimo Senhor 
Senador Odacir Soares 

Como _êAe: conhecimento do Governo Federal 
e Estadual, dos Senhores Ministros, o assenta­
mento feito no projetO- Vrtória da União.- situado 
no Município de Colorado D"Oeste - RO, no 
decorrer do _ano de 1986, de onde ficaram sem 
assentar centenas de familias alegado pelo Inc:ra, 
a faha de terras, estas mesmas famílias, tomando 
conhecimentO de uma área vizinha do Projeto 
Vitória da União, segundo'"' o mapa do In era, per· 
ten-ce a União, estas famílias solicitaram a área 
mas o executor do Incra negou. 

Sendo assim tomanos posse da mesma área 
no dia 2 de novembro de 1986, com a inteção 

' de chamar as autoridades parã solucionar nOssos 
problemas, no dia 7 de janeiro de 1987, fomos 
surpreendidos pela policia civil de Vllhena - RO, 
identificando-se por policiais federais, acompa· 
nhados por vários jagunços e pistoleiros, portando 
armas pesadas, como metralhadora e carabina 
de grosso calibre, foram pres-os e espancadas, 
na cadeia públia de Vilhena - RO, por vários 
dias, 12 p_o_sseiros. 

Sendo que no dia 22 de janeirO de 1987,_ os 
mesmos policiais acompanhados pelos jagunços 
e pistoleiros voltaram à área e emboscaram- 16 
pOsseiros em uma picada, espancando e arnea· 
çando de morte com armas pesadas, depois leva­
ram 4 deles presos à delegacia de Vilhena -
RO, onde-permaneceram presos por vários dias 
e se sujeitando a pressões das autoridades. 

Forçados a abandonarem a ârea pretendida no 
dia '23 ele janeiro de 1987, nos acampamos com 
885 famílias na Cidade de Cerejeiras ~ RO~ e 
256 fam11ias na Cidade de Colorado D'O_este -
RO, em quadras púb~cas nas cidades, autorizados 
por juízes de Direito das mesmas Comarcas, onde 
foi eleito uma comissão para representar as famí­
lias e renvindicarem os seus direitos de cidadãos 
brasileiros e agricultores sem terras que somos: 

Esta mesma comissão se deslocou por várias 
vezes à Otpital do Estado "Porto Velho", na inten­
ção de adquirir os direitos prometidos pelo atual 
Governo Federal e a Reforma Agrária, direitos es-­
~s que nos fo[ negado. 
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Queremo~· ainda informar a V. Ex'" que abusos 
cometidos pelos grandes latifundiários ainda pre­
valessem em noaso Estado com apoio dos nossos 
representantes estaduais como já mandonamos 
-Despejos e Espancamentos. . 

Por esta razão é que viemos perànte a V. EX' 
solicitar-lhe que tome as devidas providências ca­
bíveis em favor aos Sem-Terras dos Municípios 
de Colorado D'Oeste e Cerejeiras- RO. 

Certos de poder contar com o vosso apolo e 
compreensão a comissão agradece. 

Osvaldo Kurpiel- Presidente, Donizete Perejra 
da Silva- Vice-Presidente, Augusto Ceemo Fran­
cisco - 1 9-Secretárfo, Nelson N. Nacamura -
~-secretário, Luiz Carlos Tuthiashi-Tesõureiro, 
Laudonor Ribeiro da Silva, José Tuthiashi, Ignácio 
Hister Guido F. Kinzel, João Francisco Navarro 
.-FIScais." 

Endosso integralmente a solicitação da Comis­
são dos Sem -erras dos Municípios de Colocado 
D'Oeste e de Cerejeiras, no-nleU Estado, e eStou 
certo de que o assunto terá um célere e favorável 
encaminhamento por parte das autoridades fede­
rais, notadamente do Mirad. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCilMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ODAOR SOARES EM SEU DISCURSO: 

Carta-Circular 
Porto Velho- RO, abril de 1987 

Ao ExceJentíssimo Senhor 
Senador Odacir Soares 

Exm• Sr.: 
Estamos enviando, para seu corlhecimentá, re­

latório, dispondo sobre todos os fatos acontecidos 
sobre conflitos entre posseiros, polícia e pisto­
leiros na Fazenda Barranco Alto, _em Cerejeiras 
- RO, segue em -anexo, documentos compro­
batórios tais como: 

• telex 
"' fotocópias de despejo 
"'Fotografias 
"' processo de despejo 
Informamos, outrossim, que até o presente mo­

mento não recebemos nenhum apoio das autori­
dades competentes, o que contraria, em muito, 
a política democrática do atual Governo, ou seja 
"Terra para Todos". 

Sem mais no aguardo de urna solução, em 
caráter de urgência, a fam de fiscalizar e acompa­
nhar todo o caso, renovamos nosso protesto da 
mais elevada estima e distinta consideração. Ser­
gio CarmlnaHo -Suplente a Deputado ~As­
sessor Especial Gabinete das ComiSsões- Gabi­
nete da Presidência -Assembléia LegisJativa -­
Porto Velho - RO. 

Carta --=- Relatório-
Cerejeiras - RO, ãbril de 1987 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Odacir Soares 

Como é de conhecimento do Governo Federal 
e Estadual, dos Senhofes Ministros, o assenta­
mento feito no projeto Vitória da União, situado 
no Município de Colorado D'Oeste- RO, no de-, 
correr do ano de 1986, de onde ficaram sem 
assentar centenas de famüias alegado pelo lncra, 
a falta de terras, estas mesmas familias, tomando 
conhecimento de uma área vizinha do Projeto 
Vitória da União, segundo o mapa do Jncra, per­
tence a União, estas famílias solicitaram a área 
mas o executor do lncra negou. 
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Sendo assim tomamos posse da mesma área 
no dia 2 de novembro de 1986, com a intenção 
de _chamar as autoridades para solucionar nossos 
problemas, no dia 7 de janeiro de 1987, fomos 
surpreendidos pela polícia cwil de VJ.Ihena- RO, 
identificando-se por policiais federais, acompa­
nhados por váriosj~gunços e pistoleiros, portando 
armas pesadas, como metralhadora e carabina 
de grosso calibre, foram presos e espancados 
na cadeia pública de Vllhena - RO, por vários 
dias, 12 posseiros. 

Sêndo que no dia 22 de janeiro de 1987. os 
mesmos policiais acompanhados pelos jagunços 
e pistoleiros voltara_m à área e emboscaram 16 
posseiros em urna picada, espancando e amea­
çando de morte com armas pesadas, depois leva­
ram 4 deles presos à delegacia de Vilhena -
RO, onde permaneceram presos por vários días, 
e se sujeitando a pressões das autoridades. 

___ forçados a abandonarem a área pretendida no 
dia 23 de Janeiro de 1987; nos acampamos com 
885 farriílias na cidade de Cerejeiras - RO; e 
256 famílias na Odade de Colorado D'Oeste -
RO, em i:ft.iãdras públicas nas cidades, autorizados 
por juízes de Direito das mesmas Comarcas, onde 
foi eleito uma comissão para representar as famí­
lias e reivindicarem os seus direitos de cidadãos 
brasileiros e agricultores sem terras que somos. 

Esta mesma comissão se deslocou por várias 
vezes à Capital do Estado "Porto Velho", na inten­

-ção-de adquirir os direitoA'prometidos pelo atual 
Governo Federal e a Reforma Agrária, direitos es­

-tes que nos foi negados. 
Queremos· ãfnda informar a V. Ex' que abusos 

cometidos pelos grandes latifundiários ainda pre­
valecem em nosso Estado com o apoio dos nos­

"- sos representantes estaduais como já mencio-
namos - Despejos e Espancamentos. 

Por esta razão é que viemos perante V. EX' solici­
tai:-lhe ql!e tome as devidas providências cabíveis 
em favof-ãos Sem-Terras dos Municípios de Colo­
_rado D'Oeste e Cerejeiras - RO. 
__ Certos de poder contar com o vosso apoio e 
compreensão a comisSáo aQradece. -Osvaldo 
KurpieJ, Presidente-Donizete Pereira da SO­
va, Vice-Presidente - Augusto Cecílio Fran­
cisco, 19-Secretário - Nelson N. Nacamura, 

- 2~>-Secretário-Laudonor Ribeiro da SilVa, Fis-
cal- Luiz Carlos Tuthiashi, Tesoureiro- Jo­
sé TuUJiaslú, Fiscal - Ignácio Hister, FIScal 
- Guldo F. Kinzel, Fiscal -João Francisco 
Navano, Fiscal. 

ESTADO DE RONDÔNIA 
Poder Judiciário 

Juízo de Direito da Comarca de Colora do do Oes­
te-RO 

N• 2JXJ0/81 As. 51 
Juiz: Dr. Paulo Kiyochi Mori 
Escrivão:- Raimundo Nonato N. Moraes 
Autos de Reintegração de Posse 

A Wilson Roberto Tafuri, Paulo A Prates da 
Fonseca,-João Faria Siveira 

Advogado Dr. Odair Flauzino de Morais. 
R. Antonio Carola, Geraldo Gouveia da Silva, 

Itamar Gouveia da Silva, Edmar Kechee, Leomar 
Kechee, Sebastião X_ dos Santos, Genecy S. de 
Oliveira, Sebastião de A Lara, Honório P. de Mou­
ra, Ataide de O. Santos, Manoel Lacerda. Neudi 
E. Lourenze. 

AUTUAÇÃO 

Aos doze dias do mês de janeiro de um mil 
novecentos e oitenta e sete, nesta cidade de Cole" 
rado do Oeste, em cartório, autuo _as peças ql_;;:;: 
adiante se seguem; de que lavro este termo, eu 

Escrívão, mandei datilografar,-Subscrevi e 
Autuei 

Exm9 Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de Cole 
rado do Oeste - RO: 

"RA, defU"O liminarmente o -pedido nos 
termos do art. 928 do CPC, primeira parte, 
uma vez- que encontram-se presentes o:: 
pressupostos mínimos para a concessão 
Após o pagamento das custas iniciais, expe­
ça~se, d' e:ompetente mandato reintegratório 
e expedindo-se oficio à Polícia Militar par11 
que acompanhe a diligência, o(erecendo se­

-gurançã ao Sr. MeirinhO. Cumpra os Autores 
o mencionado no art. 930 caput do CPC. 

,Celerado do Oeste, 11 de janeiro de 1987 
(domingo}. 

Paulo Klyochl Mory, Juiz de Direito 

Wilson Roberto"Tafuri, Paulo Alcides Prates da 
Fo_l)seca, João Faria Silveira e suas respectivas 
esposas, todos brasileiros, casados, pecuaristas, 
domiciliados na cidade de São Paulo - SP, à 
AI. Santos, 1787, 9:'? andar, cOnjunto SI, porta­
dores do CPF n'' 020.480.768/90, 
218.729.968/68 e 293.733.878/04, respectiva­
mente, através de um de seus advogados e procu­
radores que esta subscreve, com endereço abaixo 
tirnbrado, onde recebem intimações e notifica­
ções, v_êm, respeitosamente e com o devido acata~ 
menta, perante V. EX', propor a presente ação 
de reintegração de posse, contra Antonio Carola, 
Geraldo Gouvea da Silva, Itamar Gouvea da Silva, 
Edmar Ke_chee, Leomar Kechee, Sebastião Xavier 
dos Santos, Genecy Sebastião de Oliveira, Sebas­
tião de Almeida Lara, Honório Pinheiro de Moura, 
Ataide de Oliveira Santos, Manoel Francisco La­
cerda, Neudi Eloi Lourenze, todos brasileiros, ca­
sados, grileiros com residência ignorada e que 
atualmente encontram recolhidos na cadeia pú­
blica de Vlihena, e contra demais terceiros desco­
nhecidos que se encontrarem dentro dos limites 
dos imóveis objeto da presente ação, o que fazem 
amparados pelos arts. 499 e 506 do Código Civil 
Brasileiro, ele os arts. 921, 926 e segs. do Código 
de Processo Ovil, rogando permissão para expor 
os motiVos de fato e dt:: Direlto a seguir: 

Dos fatos 
Os suplicantes, são senhores e legítimos pos­

suidores e proprietários de um imóvel rural, deno­
-minado Fazenda 5ant'Ana, composta pelos lotes 
20,2[ e22 do PF/CORUMBIARIA, Gleba Rio Ver­
de, localizado no Município e Coriiarca de Colo­
rado do Oeste, antigamente denominada Fazen­
das Guarandi, Cedro Alagoano e Jatobá, adqui­
rido através de contrato de Promessa de Compra 
e Venda, do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA, conforme demons­
tram os documentos acostados de n'?l' 1, 2 e 3. 

Após a aquisição da área, onde os Suplicantes 
emitiram-se na pOsse~ inicioU-se a execução dos 
projetos exigidos pelo INCRA, onde hoje já encon­
tra-se mais de 700 (setecentos} alqueires de for* 
rnados em pastagem. com a construção da sede 
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com água encanada, luz elétrica, pista de pouso, 
casas de empregados, barracões para almoxa~ 
rifado, oficina e depósitos, pretendendo os pro­
Prietários, este ano de 1987, rorroar~IJ! '!11~~_!_.900 
alqueires de pastagem. 

As fotografias acostadas, não de~m _margem 
de dúvidas, quanto aos investimentos feitos pelos 
proprietários. ~ _ _ 

Eminente Julgador, acontece que bá u_n::; 20 
dias atrãs, os Suplicantes foram surpre~ndldos, 
com a invasão indiscriminada de suas terras. cuja 
invasão estava sendo comandada por Ariton~o Ca- _ 
rola, que se intit_t.da Presidente da Associação_ dos 
Sem Terras, onde cobra Cz$ 804,00 (<J:itocentos 
e quatro cruzados) cada associado_, nY!l'l_~rda­
deiro golpe aos menos esclçu::ecidos. 

Após a descoberta do esbulho possessório pra­
ticado pelos Suplicados, o administrador da fazen­
da o Sr. Dionísio, procurou o Sr. Carola, ond~ 
solidtou que se retirasse da área, o que além 
de não ser atendido, ainda foi ameaçado de morte. 

Com esta aU1ude do Sr. Carola, não restou o1.;1tra 
alternativa aos Suplicantes, senão representar jun­
to a autoridade policial, para as devidas medidas 
legais. 

Assim, o DD. Delegado Regional de Polícia de 
Vdhena e região, deslocou com uma equi~ .de 
agentes da Polícia Qvll até a a1udida fazenda. 

Chegando na fazenc;ia, após percorrerem as pi­
cadas feitas pelos grileiros, deparou-se com quase 
duzentas pessoas, demarcando os seu_s lotes den­
tro da fazenda de propriedade dos Suplicantes. 

Como não teria condições de efe~ar a prisão 
em flagrante de todos os invasores, dado ao nú­
mero elevado, apenas efetuou a medida contra 
os líderes_da.__in_W.são. _ _ 

Douto Magistrado, os documentos acostados 
a esta inicial, cujas peças foram extraídas do in­
quérito policial, não deixam margem de dúvida 
da inVasão. 

Com a prisão em flagrante dos líderes da inva­
são, ficaram no imóvel terceiros cujos os nomes 
e qualificações são ignorados e que continuam 
construin_dQ ranchos e barracos, e ainda o que 
é pior, todos armados, e até com grosso calibre, 
conforme demonstr~ as declarações anexas. 

Nobre Julgador, em que pese o grande esforço 
da polícia dv!l, é de se convir que não existe condi­
ções, com a falta de elemento humano, efetuar 
a prisão de quas_e 200 pessoas, e até por segu­
rança dos próprios policiais, que são em número 
reduzidíssimo. 

A título de ilustração, e para melhor conven­
cimento de_V. 'E,xl', dir-se-ia, que a ação fora pro­
posta contra os_f]agranteados também, tendo em 
vista que são os líderes da in,vasão, além do que, 
deixaram na invasão alguns objetos em _seus bar-_ 
raoos ali construídos ou em início de c.onsti'Ução~ 

Do direito 
Doutor Magistrado, a posse dos a':ltores, bem 

como seus direitos de propriedade estã.o dema­
siadamente comprovado§ através da do~en­
tação acostada que dispensa tecer maiores deta· 
lhes. _ . 

O esbulho praticado pelos Suplicados e demais 
invasores desconhecidos vem caracter!zad.o pelo 
inquérito policial e a prisão em fÍ~grante dos Jtde­
res que comandam a invasão. 

A data do esbulho, é iminente, e diga-se ainda 
menos de um mês, o que não merec~ comen-

tárlos ou argumentos do. art 92.4 do Código de 
Processo Civit _ _ _ ______ _ 
~gura o art. 499 do C6à.lgo Civil, que: 

--"Todo possuidor tem direito de ser man­
tido na posse, no caso de turbação_ -e resti­
tuído no de esbulho," 

E o art .506 do mesmo C6díQó, afirma sempre 
qUe-se:~ -· -- - · · - " 

"O ·possuidor houver sido esbuJhado será 
reintegrado na posse desde que requeira, 
sem ser ouvido o aUtor do esbu1ho antes 
da reintegração." 

" Aliá~ •. --re9ra ~sculpldá no éirt. 928 do _Código 
de Preces_~ CiviL . 

Afirma em seus ensinamentos l..afayete "ih_ Di-
reito das q:l~s~. que: -

"A ação de reintegração de posse ou de 
força espoliativa destina-se a recuperar a pos­
se perdida. O fim principa] desta ação é al­
cançar a restituição da coisa com todos o:;;_ 
seus rend[mentO$ e a indenização das perdas 
e danos resultantes." 

Ainda, o iminente Jurista, Tito Fulgêndo, em 
sua obta "Da !?asse e das Ações Possessórias", 
Vol. 1, pág. 1.37, edição forense 198D, comen­
tando o art. 506 do_ Código Cívl1 preleciona: 

-"O processo -é puramente administrativo, 
sem forma nem figura de juízo e nele não 
é ouvido o esbulhador porque deve primeiro 
lavrar a nódoa da violência, dar a sociedade 
a :satisfação de haver substituído pela sua 
a autoridade do Estado. 

Seja a prova dada por documento, ou seja, 
por testemunhas ou por que meio for, proi~ 
bida é a audiência do esbulhador, que na 
ação fará valer o seu direito ao cômodo pos-o 
sessório e às indenizações~ nem isso constitui 
novidade, porque também no arresto, que 
é t9ma.da _c::!e passe_ de _bens, a justificação 
prévia pode ser feita em segredo, verbafryten­
te e de plano, sem citação do devedor, e 
esta determinação de nos~a.s feís processuais 
não sofreu ainda impugnação desgarantia de 
defesa nawral. 

Sem ~er ouvido- o esbulhador, diz a lei, 
é; pois, não tem_ _arbítrio o Juiz para ordenar 
sua citação~ nem para ouvi-lo com defesa . 
_alguma, seja de que natureza r_or; é um direito 
do espoliado "ante omnia" ser restituído à 
sua posse, e sem que dê essa satisfação so-­
cial não pode ser ouvido o espolíado.r." 

Corl.Sitbstanciando a doutrina, a JurispiUdência 
de nossos tribunais, ~ão c;Ieix,a margem de dúvida, 
Conforme arestos abaixo transcritos: -

"Reintegração Liminar - mais não é pre­
dso para que tenha c;abimentc) _a providência 
do art. 506 d,o Código Çivil, que a prova sufi­
ciente da posse e do esbulho. -

A medida decretada_, nada decide sobre 'ª posse,-apetlas restabelece a situação ante-~ 
rior ao esbu1ho" (A<::. de MG. Rev. Forense, 
•oi. XL. pág. 111 ). 

No mesmo sentido: 

''AnteS de feita ã justificiiçãO o- Juiz n~o 
pode indeferir a medida liminar" (RT n9 

505/51 ), nem fica ao seu arbítrio- deixar Qe 
concedê-la, se preenchidos os requisitos. 

-ASSim, MM. Juiz, diante da Doutrina e da Juris­
pNdên<::ía, a riiedfda liminar sobrepõe a qualquer 
outro argumento. Por outro lado e a título de ilus­
tração, dfr-se-ia que é lamentável que fatos desta 
natureza sempre tenham ocorrido em nosso Esta­
do, monnente em nossa região, onde alguns poli­
tiqueiros, insufl_ado~~!>. acobe_rtados por uma 
pseudo-reforma agrária, elaborada a seus moldes, 
venham a induzir e instigar grupos maiores de 
elementos a ínvadír terras particulares, legalmente 
adquiridas, prodw.indo riquezas, e que tais inva­
sões criam teQsõeS sociais _e insegurança que vão 
die- enCoritro fr0rltã1inente com o direito de pro­
priedade, que in.iberri a iniciativa particular geran­
do conflítos com r~tados sempre negativos. 

É necessário, para evitar a indústria da grila­
geft:t,_ que os chamados "sem-terras" se conscien­
tizem de que, o primeiro passo para conseguir 
uma área onde possam se assentar é através da 
orientação e do trabalho magistraJmente efetuado 
pelo IN.CRA em nosso Estado, através do qual 
Já foram assentados mais de 30.000 (trinta mil} . 
famílias, havendo programas para outras tantas. 

O que vem ocorrendo em diversas regiões do 
País, é que: um pequeno grupo de grileiros profis­
sionais se instalam em área particular e instigam 
a invasão desta área por um grande número de 
pessoas, encorajando-as com falsas informações, 
num total de:;respelto à lei, ao direi,to de proprie­
dade, o que via de regra leva à prática de atos 
criminosos completamente alheios ao aspecto 
possessório, com vida d~ inocentes ceifadas inútil 
e covardemente, como vários episódios já ocor­
ridos em nossa região, saques, levantes que se 
revestem com roupagem da subversão da ordem, 
o que só enfraquece as instituições legalmente 
consagradas. 

É preciso que o Poder Judidário intervenha 
energicamente reestabelecendo a ordemjuridica, 
o equilíbrio social e a ccnfi<mça dos legítimo:> 
proprietários no que se refere à tutelajuri~diciqnal. 
dos seus dtreitos. 

Emérito Julg8doi, com a invasão praticada pe­
Jos Suplicados, a propriedade dos Autores _encon­

-tra-se quase paralisada em suas atMdades, uma 
vez que tais invaSores, vêm cun~açando o pessoal 
que trabalha na fazenda, ocasionando assim uma 
total Insegurança, além dos _prejuízos incalculá~ 
veis, vez_ que deveria estar na área invadida topó­
grafos para demarcação de novas d~rrubadas, 
e se tal fato perdurar por mais alguns dias as 
conseqüêf!ci~s s_erão jr_reparáveis. 

Do r~querlmento 

Assim, diante_ dos fatos alegados, encontrando 
sati~feito _os requisitos do art. 927 do CPC, requer 
a v. Ex", se digne, na forma do_ art. 928 do mesmo 
diploma legal, c:Onc.e.der a medida liminar de rein­
tegração de posse, sem a manifestação dos Supli~ 
cados, determinando a imediata desocupação do 
imóvel de toçioS os réus DOniinados inicialmente, 
bem comO âe -todos os terc.<~iros que se encon­
tram sobre a área em apreço, sob pena de além 
<:Iãs sanções civis e penais, ficar <:aracterizado <> 
crime de- desobediência à ordem judicial, sem 
prejuízO da.permissibilidade do art. 921 dõ Código 
de Processo Civil. 

Ten-do em viSta que a Polícia Civil, s6 conseguiu 
efetuar a prisão em flagrante dos líderes da inva­
são, tequer, desde já, se dif!ne determinar a requi-
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sfção de contingente da Polícia Müitar para auxiliar 
o Sr. Oficial de Justiça em suas diligênclas.-

Outrossim, requer, ainda, a V. Exf, ·a con.éessão 
dos beneficios contidos nos parágrafos do art. 
172 do CPC, naquilo em que a espécie se aplicar, 
durante as diligências do Sr. Oficial de Justiça. 

Diante do presente pedido com a inclusa doeu· 
mentação, após cumprida a medida liminar, se­
jam os Suplicados e demais terceiros intimados 
da reintegração de posse, bem como citados jun­
tamente com suas respectivas esposas, se casa-

·. 

~ J '' 

o 
1-
.J 

" 

dos forem, para responderem aos termos da pre­
sente-ação, nO ·prãio que ·a lei lhes faculta, sob 
pena-de reve1ta, seguindo o feito nas formas legais, 
sendo afinal confirmada a medida "initio litis" con­
cedida, condenando-se os Suplicados nas perdas 
e danos apurados em liquidação da sentença, 
além das custas processuais, honorários advoca­
tldos e demais cominações. 

Requer, ainda, tendo em vista que os Suplica­
dos residem fora do Estado de Rondônia, seja 
concedido o prazo de 15 dias para ajuntada dos 

.. 

--~. 

·•. 

· .. 

respectivos mandatos, nos termos do art. 37 do 
CPC. 

Cas-o necessário, re<JUer, desde já a produção 
de provas em direito admitidas, tais como depoi­
mento pessoal do Suplicado, provas testemu­
nhais, documentais e periciais. 

Termos em que, dando-se a esta o valor de 
cz$ 5.ooo.ooo;oo· (cinco milhões de cruzados), 
e.após D.RA, com os inclusos documentos. 

P. e E. Deferimento. 
Colorado do Oeste, 9-de janeiro de 1987. 
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M!NlSTÉRJO DA AGRJCULT<lRA 
INSTIT<lTO NAOONAL DE COLONIZAÇÃO 

E REFORMA AGRÁRIA -lNCRA 

Contrato de PromeSsa de Compra e Venda_·N, 
=2.02/13075 . . ... 

O Instituto Nadonal de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA, Autarquiã F"ederal criada pelo 
Decreto-lei n9 1.1 1 O, de 9 de julho de 1970, de 
acordo com as disposições dos artigos 2~ da Lei 
n~ 4.504, de 30 de noVeffibr_o de 1964 (Estatuto 
da Terra), 6" da Lern9 4.497, de 6_de abril de 
1966 fi 51 do RegUlã.merl.tO-Gefai, ap..ovado pelo 
Decreto n9 68.153, de-f9-de- revereifo de 1971, 
neste ato representado por seu Presidente, e Wil~ 
son Roberto Tafuri, brasileiro, casado, agricultor, 
fllho de Reynaldo Tafuri e_Erly Aparedda,Cyrino 
MercaldiTafur~ ocupante do Lt. 20, do PF/Corum­
biara, (DFF), denominac;lo F~enõa Guarandi, d~ 
nominado promitente cOmPrador, considerando 
o que consta do processo n~ O. 778/84/PF/CO têm 
entre si justo e contratado_ o seguinte: 

Oáusula primeira .:....: O INCRJ\ promete aJienar 
ao promitente comprador o Imóvel ruraJ denQ_f!li­
nado Gleba Rio Vefde, TOCalizado -no Município 
Colorado D'Oeste-RO, com a área aprOximada 
de 1.700 ha (um mil, e setecentos hectares), com 
as seguintes características e confrontações: Nor~ __ 
te: TO Barranco Alto; Su1: Área a destinar; Leste: 
TO Barranco Alto; Oeste: JOão Fãrias. -

Oáusula segunda- _O_"Jinó\rel está cadastrado _ 
no INCRA sob o n" 001.082".114.090 _e registrado 
em nome da União Federal no Cartório de registro 
de imóveis da comarca de VUhena-RO, sob o n9 

1.492. As. 1492, Lv. 02. 
Oáusula terceira - O p-reço convencionado 

é de Cr$ 8.540,00 (oito mil, qUinhentos e quarenta 
cruzeiros por hectare, totalizando Cr$ 
14.518.000,00 (qualorze milhões, quinhentos e 
dezoito mil cruzeiros), -pagável em até 5 (cinco) 
prestações anuais e sucessivas de Cr$ 
3.446.523,00 (três rriiffiões~ quat!Qcentos e qua­
renta e seis mil, quinhentos e vinte e três cruzei­
ros), incluídos nestas os juros de 6% aa_. (seis 
por cento ao ano), aplicados ainda os dispositivos 
da legislação em vigor, devendo ser paga a pri­
meira prestação até 11-2-86, e as demais nomes­
mo dia e mês dos anos subseqüentes. 

Parágrafo único - É facultado ao promitente 
comprador liqUidar antecipadamente o seu débito 
para com o lNCRA, uma vez cumpridas as dispo­
sições da cláusula quarta, sem prejulzo das de­
mais obrigações assurrildas. 

Oãusula quarta - A mediç-ão e _demarcação 
do imóvel deverão ser realizadas às expensas do 
promitente comprador, durante o prazo_de paga­
mento das prestações de que trata a. cláusula ter~ 
ceira, através de profrssionais ou firmas creden-_ 
dadas junto ao INCRA, obedecidos os critérios 
técnicos fiXados em normas e instruções em vigor 
na Autarquia. 

Parágrafo primeiro - A critéil:õ do INCRA, os 
serviços topográficos poderão ser executados por 
iniciativa da Autarquia, caso em que o custo dos 
trabalhos será rateado proporcionalmente à área 
do imóvel e pago pelo promitente comprador. 

Parágrafo segundo- Conhecida a área correta 
do imóvel, através da planta e do memorial descri­
tivo, será feito o necessário acerto contâbil entre 
o INCRA e o promitente comprador, qu~ comple-

mentará o VfN totáf,, ou será restituída a impor­
tância ·que- couJ;.er.-

ÇI_áusula quinta - O promitente comprador 
fica autorizado pelo INCRA a contrair, com estabe~ 
lecimentos próprios, operações de crédito garan­
tidas pelo penhor rural relativas a quaisquer bens 
produzidos e/ou mantidos no imóvel e campa" 
tíveis com essa espécie de grãvãmes. 

Çláusula sexta- Fica preSerVada a destinaÇão " 
da área, atendidos os princípios preconizados no 
Estatuto da Terra, com obrigatoriedade do prorni­
"tente cOmprador cumprir as exigências estipu­
ladas neste Contrafo, sob pena de nuJjdade abso­
luta. 

CláUsula sétima -Pelo não cumprimento de 
qualquer disposição legal aplicável à espécie, bem 
como das condições est!)Juladas neste _instrumen­
to, fiCa -o INCRA, desde já, autorizado pelo promi­
tente -comprador, independentemente de interpe-

_iação judicjal ou extra j!Jdiç:ial, a reverter o imóv~l 
ao patrtmônio da União Federal, indenizadas as 
benfeitorias úteis e necessárias existentes, com 
resilição_ de plenq direi~ da posse e uso, ressal-_ 
vades os débitos bancários que recaiam sobre 
o imóvel. 

aáUsula oitava - o preserite instrumento é 
inegociável e intransferível "inter-vivos". 
- OáusUla nona -- Cumpríâas as cláusulas e 

condições deste Contrato de Promessa de Com­
pra e Venda, o INCRA outorgará o competente 
T'rtulo Definitivo ao promitente comprador. 

Parágrafo !Ínico -O INÇRA se_ obriga a outor­
gar' Título Definitivo com condição resolutiva, des­
de que satisfeitas as exígências da cláusula quarta 
deste Contrato. - - -
- "ESte Contrato é firmado em 3 (três) vias, acei­
tando o promitente comprador as cláusulas e con­
dições dele integrantes, eleito o foro de Brasilia 
- Distrito Federal, com renúncia de qualquer 
outro para dirimir eventuais questões que resulta-
rem deste. CL- - -

Porto Velho·RO, 11 de fevereiro de 1985_. -.­
Presidente do lNCRA, Emani Carvalho Couti­
nho Alho, Diretor Regional - INCRA-RO. 

Contrato de Promessa de Compra e Venda n9 

2322~02n.o66 · 
O Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária - INCRA, autarquia federal criada pelo 
Decreto-lei n? 1.11 O, de 9 de julho de 1970, de 
acordo com as disposições dos artigos 29 da Lei 
n~ 4.504, de 30 de novembro de 1964 (Estatuto 
da Terra), & da Lei n~ 4.947, de 6 de abril de , 
1966, e 51 -do Regulamento Geral, aprovado pelo 
Decreto n9 68.153, de 1':> de fevereiro de 1971, 
neste ato representado por seu Presidente, e João 
Farias Silveira, brasileiro, casado, agricultor, filho 
de Pedro Tiburcio de Farias e Maria Silveira, ocu­
pãn.te do Ü. 21, do PF/Co"rumbiara (DFF), deno­
minado Fazenda Cedro_ Alagoano, denominado 
promitente comprador, considerando o que cons­
ta do Processo n? 0.777/84/PF/CO, têm entre si 
justo e contratado o seguinte: 

Cláusula Primeira- O INCRA promete alienar 
ao promitente comprador o imóvel rural denomi­
nado Gleba Rio Verde, localizado no Município 
Colorado D'üeste/RO, com a área aproximada 
de 2.000 ha (dois mil hectares) com as seguíntes 
caracte_rísti~ e confrontações Norte: TD Barran­
co Alto; Sul: rio Corumbiara; Leste: Wilson Tabu ri; 
Oeste: Paulo Alcides Prates. 
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Cláusula Segunda- O "imóvel está cadaStrado 
no lNCRAsob o n• 001.082.113.980, e registrado 

- em nome da União Federal no CartóriO de Regis­
tro de lmóveis da Comarca de Vilhena!RO, sob 
o n• 1A92. Fls. 1.492, LV. 02. 

Gáusula Terceira- O ~preço convencionado é 
de Cr$ 8.540,00 (oito mil, quinhentos e quarenta 
cruzeiros), por hectare, totalizando Cr$ 
17.080.000,00- (dezessete milhões e oitenta mil 
cruzeiros), pagável em até 5 (cíncQ) prestações 
anuais e sucessivas de Cr$ 4.054.733,00 (quatro 
milhões, cinqüenta e -quatro mil, setecentos e trin­
ta e três cruzeiros), incluídos nestas os juros de 
6% a.a. (seis por cento ao ailo), apUcados ainda 
os dispositivos da legislação em vigor, devendo 
ser paga a primeira prestação- até 11 ~2-86 e as 
demais no mesmo dia e mês dos anos subse­
qüentes. 

Parágrafo único. É facultado ao promitente 
- comprador liquidar antecipadamente o s_eu débito 

para com o INCRA, uma vez cumpridas as dispo­
sições de cláuSula quarta, sem-prejufzo das de­
mais obrigações assumidas. 

CláUSula Quarta- Á mediçãO e demarcação 
do imóvel deverão ser realizadas às expensas do 
promitente comprador, durante o prazo de paga~ 
mento das prestações de que trata a cláusula ter~ 
ceira, através de profisston~is- ou fumas creden­
ciadas jUnto ao lNCRA. obedecidos os critérios 
técnicos fixados em normas e instruções em vigor 
na autarquia. 

Parágrafo primeiro: _ A _critério do lNCRA. os 
serviços topográficos poderão ser executados por 
iniciativa da autarquia, caso em que o custo dos 
trabalhos será rateado proporcionalmente à área 
do imóvel, e pago pelo promitente comprador. 

Parágrafo segundo. Conhecia a área correta 
do imóvel, através da planta e do memorial descri­
tivo, será feito o necessário acerto contábil entre 
o INCRA e o promitente comprador, que comple­
mentará o VTN total, ou lhe será restituída a im­

·porlância qUe~Cóillier. ~ 

~- Cláus_uia Quinta---:-_0 promitente comprador fi­
ca autorizado pelo lJ'{CRA_ a contrair, com estabe:::: 
ledinentos·pr6Prios, apel-ações de crédito garan­
tidas pelo penhor rural, relativas a quaisquer bens 
produzldos e/ou mantidos no imóvel compatíveis 

- com essa espécie de gravames. 
Cláusula Sexta- Fica preservada a destinação 

da área, atendidos os princípios preconizados no 
Estatuto da Terra, com obrigatoriedade do promi­
tente comprador cumprir as exigências estipu­
ladas neste Contrato, sob pena de nulidade abso­
luta. 

Oáusula Sétima- Pelo não cumprimento de 
- qualquer disposição legal aplicável à espécie, bem 

como das condições estipuladas neste instrumen­
to, fica o INCRA, desde já, autoriz_a_do pelo promi­
tente comprador, independentemente de interpe­
lação judicial ou extra-judicial, a reverter o Imóvel 
_ao patrimônio da Clníão Federal, indenizadas as 
benfeitorias úteiS necessáris existentes, com resili­
ção de pleno direito da posse e uso, ressalvados 
os débitos bancários que recaiam sobre o imóvel. 

Cláusula Oitava --0 presente instrumento é 
inegodável-iilSti-ansferivel "inter-vivos". 

CJáusual Nova- Cumpridas- aS cláusulas e 
condições deste CõntratO -de Promessa de Com~ 
pra e Venda, o INCRA outorgará o competente 
T'rtulo Definitivo ao promitente comprador. 
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Parágafo únl<:o. O I~<lt4.. se 9briga a outorgar 
lrtulo Defmftivc;. co_m condição resolutiva, desde 
que satisfeitas a~ exigências da dáusl:l)a qllarta 
deste Contrato. 

Cláusula Dé<::ima- Este instrumeÍ'l.to' é expe-=­
dido em decorrência da i[cítaçã() pública promQoo 
vida através do Edital INCRA n" n' N006(04/84) 
de ll-2-85- · · 

Este Contrato é finnado em 3 (três} vias, acei­
tando o promitente oomprador as cláusulas e con· 
dições dele integrantes, eleito o faro de BrasíJia 
- Distrito Federal, com renúncia de qUalquer 
outro para dirimir eventuais questões que resulta-
rem deste. _ ... 

Porto Velho!RO, 11 de fevereiro de I 985. -
Emanl Carvalho Coutinho Alho, Diretor Re­
gional INCRNRO -João ~!Irias Silveira, Promi: 
tente Comprador-T~temunhã~ _ "- _ 

Contrato de Promessa de Compra 
e Venda n' 2322.02/13070 . 

O Instituto Nacional de Coloniza_ção e Reforma 
Agrária - INC:RA, autai'ql.tii fedtiiifCrlada pelo 
Decreto-lei n9 1.11 O, de 9 de julho de 1970._ de 
acordo com as disposições dõS artiQO-s~~.-ãa Lei 
no 4.504, de 30 de novembro de 1964 (Estatuto 
da Teria), & da Lei n' 4.947,-de 6-de abril de 
1966, e 51 do Regulamento Qefal, aprovado pelo 
Decreto n? 68.153, de lo de fevereiro de 1971, 
neste ato representado por seü Pre~identel_e Paulo 
Alcides Prates da Fonseca; brasileiro, casado, agri­
cultor, fdhÕ de Flávio Prates da Fonseca é Alciria 
Ortis Prates da Fonseca, ocupante do Lt. 22, do 
PF/CORUMB1ARA (DFF), denominada Fazenda 
Jatobá, denominado prafnftente cofnpràdor, con­
siderando o que consta da Processo n 9 

O.TI6/84/PF/CO, têm entre si justo e contratadp 
o seguinte: 

CLÁUSUU\ PRIMEIRA - O lNCRA promete 
alienar ao promitente comprador o imóvel rural 
denominado GLEBA RIO VERDE, localizado no 
Município Colorado D'Oeste!RO, cOm a á!ea 
aproximada de 1.980 ha (um mil, novecentos e 
oitenta hectares), com as seguintes características 
e confrontações: NORTE: TO l?a_t_Tanco Alto; SUL; 
Rio Corumbiara; LESTE: João Farias Silveira; 
OESTE: Antonio Emilio. --

CLÁUSUU\ SECUNDA- O im6vel estâ cadas­
trado no INCRA sob no 001.082.114.022, e regis­
trado em nome da União Federal no Cart6rio de 
Registro de Imóveis da Comãrca de Vilhena/RO, 
sob o n' 1492, Fls. 1492, LV. 02. -

CLÁCISCilA TERCEIRA- O preço convencio­
nado é de Cr$_ 8.540;00 (oito mü, quinhentos e 
quarenta cruzeiros), por hectare, totalilai1âo Cr$ 
16.909200,00 (dezessei:;; _milhões, nove~ntos e 
nove mil e duzentos cruzeiros), Q~gáve! em até 
5 (cinco) -prestações anuais e suc::essivas de Cr$ 
4.014.186,00 (quatro mifhões, quatorze mil,_cento 
eoitent.a e seis cruzeiros}, incluídos nestas os juros 
de 6% a.a. (seis por c::ento "'º anO), aPlicados 
ainda os dispositivos da legislação em vigor, de­
vendo ser paga a primeira prestação até J 1 ~2-86, 
e as demais no mesmo dia e mês dos anos subse-
qüentes. _ _ _ . , 

Parágrafo único ...:..,... É fac;ul@çl_9 ao promitente 
comprador liquidar antecipadamente o seu débito 
para com o INCRA. uma vez cumpridas as dispo-
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slções da cláusula quarta, sem preJufzo das de.. 
mais-obrigações assumidas. 

ClÁUsULA QGARTA- A medição e demar­
Cé!Ção do irilQvd deverão ser realizadas às expen­
sas do promitente comprador, durante o prazo 
de pagamento das prestações_de que trata a cláu­
sula tercçira, através de profiSSionais ou firmas 
credenciadas junto ao INCRA, obedecidos os cri­
térios técnicos fixados em 1101'01as e. instruções 
em vigor na autarquia. 

Parágrafo primeiro- A c::ritériÕ do INCRA. os 
serviços topográficos poderão ser executados por 
iniciativa da autarquia, caso em que o custo dos 
trabali)os será rateado proporcionalmente à área 
do imóVel; e pago pelo promitente comprador. 

Paiágrafo Segundo -Cbftheclda a área correta 
do imóvel, através da planta e do memorial descri­
tivo, será feito o necessário ~certo contábil entre 
o lNCRA e o pi'Omitente·comprador, que comple­
mentará o VTN total, ou lhe será restituída a im­
portância que couber. 

ClÁUStil.A QQINTA- O promitente compra­
dor fica autorizado pelo lNrnA a contrai_r com 
estabelecimentos próprios operações de_ cyédito_ 
garantidas pelo penhor rural, relativas a quaisquer 
bens produzidos e/ou.manticlos no Imóvel e com­
patíVeiS cC11Tf essa ~spêcfe de gravames. 

CLÁUSULA SEXTA- Flca preservada a desti­
nação da área, atendidos os princípios precOni­
zados no Estatuto da Terra, com obrigatoriedade 
do promitente comprador cumprir as exigê"ncias 
estipuladas neste Contrato, sob pena de nulidade 

-absoluta. 
CLÁÜSlJG\S"f"nMA ="Pelo não cumprimento 

de qualquer- disposição legal aplicável à espécie, 
bem_ corno das condições estipul,adas neste ins­
trumentO, fic::a _o JNCRA. desd~ já, 8Utorízaâo pelo 
prorTiifeTite-Comprador, indej:ieridentemente de 
üi.terpelaçãci judit:iãl ou -extra-jud.iciaJ, a reverter 
O imóVel ao patrimônio da União Federal, indeni­
zadas as benfeitorias úteis e nec:-essárias existen­
teS, com resilição de pleno direito de posse e 

-us-d, reSsalvados os dêbitos bancários que re­
Catam sobre o imóvel. 

UÁ.USULA OITAVA- O presente instrumento 
é ineQ_óciáVei e -intrarisferível '"mter-~os". 

CU\USUU\ !'!OV" -CUmpridas as cláusulas 
- e C0í:ic:5ções deSte: CQntrat6âe Px:om~s~ de CoJll~ 

pra e Venda, o INCRA. outorgará o·competente 
Titu{o Definitivo ao promLtente comprador. 

Parágrafo único -_0 IN'CRA se obriga a outor­
gar Titulo Definitivo com condição resolutiva.~es­

. -de que satisfeitas as exigênCiãS da cláusula quarta 
<je_s_te Contrato. 

CLÁUSUU\ DÉCIMA- Este instrumento ê ex­
pedido em decorrência da, licitação pública pro­
movida através do EditallNCRA n~ 04/84 BS rr:' 
06 de 11-2-85. 

Este Cofttrato é firmado em 3 (três) vias. acei­
tando o promitente comprador cláusulas e condi­
ções dele integrantes, eleito o foro de Brasilia -
Distrito F edefal, com renúnCia de qualquer outro 
para dirimir eventuais questões que resul~m des­
te. 

-Porto Velho/RO, _ll de fevere!Í'o de 1985. -
Emani Carvalho Coutinho Filho, Diretor Re­
gional INCRA!RO - Paulo Alcides Frates da 
Fonseca, Promitente_ Comprador- Testesmu­
nhas. 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÓNIA 
Secretaria de Estado da Segurança Pública 

Declar~ção 

José Carlos do Nascimento, agente policial civH, 
chefe do Setor de investigação da Delegacia de 
Polícia de VUhena. declara, a quem possa interes­
sar; qU~ffib dia 7-1-87, esteve na Fazenda Sant'A­
na, município e Coma(Ca de Colorado D'Oeste, 
em missão determinada pelo Sr_. Delegado Regio­
nal de Polícia, onde efetuou a prisão em flagrante 
de diversos lideres de invasão naquele àrea, _e 
que ainda permanec:-eram na àrea mais de 180 
invasores, que não houve condJ_ções para prisão 
de todos, dedarando ainda que todos_ ou quase 
tOdoS os que lá estão, possuem armas de fogo 
e até de grosso calibre. 

Para que prodw:a os seus efeitos, a quem possa 
interessar, firmo a presente declaração. 

Vilhena, 8 de Janeiro de 1987.-José Carlos 
do Nascimento, Chefe da SEVIC- Vilhena/RO. 

DELEGACIA DE POLÍCIA c_Ml.. - VIU:IENA -
RO 

Auto de Prlsáo em Flagrante 

Às 10:55 horas do dia 8 (oito) de janeirO s.1Q 
ano de 1987 (rriil n6vec:ento e. oitenta e sete), 
nesta ddade de Vilhena (RO) e na sede da Dele­
gacia de Polida Civil, onde se achava presente 
o Sr. Dr. Edsart Simões de Souza, Delegada de 
Polícia respectivo,_ comigo Esc:rivã de seu cargo 
ao final assinado, em cart6rio, compareceu o Con­
dutor: José Carlos do Na55:imento,brasifeíro, sol­
teiro, Agente _Pa!idal Civjl_.Jotad<uJ.esta_ DP, natural 
de Populina/SP, nasc::ido a_os 2_7 -1-64, filho de Jo­
sé Ferreira_ do Nascimento e Antonia Castro Nas­
cimento, residente na Rua Almirante Barroso, n9 
82!5-Centro, nesta_ ddade, sabendo ler e escreve_r_, _ 
ri qi.lal aos costumes disse neda, compromlssan­
do na forma da lei, prometeu dizer a verdade 
do qu_e soubesse e lhe fos_se. perguntado, sendo 
inquirido pela autoridade, Respondeu: que se en­
c.ontrava de plantão na data de ontem dia 7-1-86, 
qua~do por· determinãçã.o dO Delega-do Titular, 
çleslocQ_u-se juptamente com outros Policiais Civis 
ã~ a fazeríd~ Santa Ana;: no" Munic:-íj:>io de Colo­
rado, onde havia noticia de que um ind_ividu_o_ co­
nhecido como Antonio Caro!ª ._eS@.ria lideraiu1o 
um movimento de in~o de terra na- referida. __ 
fazenda, contando_ com a participas:ã"o de api'aXi­
madaf!le~te d~ntos (200) homens, ou seja, gri­
leiros; que, chegando na referida fazenda, real­
mente constatou a notícia da invasão e após dialo­
gar c.om os invasores, e também com Antonio 
Carola, comunicou-lhe_ a sua prisão em flagrante 
delito, b_em como a de mais doze homens que 
estava no local e e,onduziu-se até esta autoridade 
para as providências legais; que, também cons­
tatou que Antonio_ Cár.ola estaria recebendo di_­
nheiro dos deq::tais _grileiros com .o fim de garan­
tir-lhes a permanência na terra; que, também fo-

- ram apreendidas__ y_árias armas que _estavam em 
padtr dO$ grileirOS; que, também foram apreen­
didas várias placas com nomes de grileiros, os 
quais já estavam instalando-se na área; que, escla­
receu ter feito a apresentação de Antonio carola 
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e dos demais flagranteados a esta Autoridade Poli­
cia] na manhã do dia de hoje (8-1-87) em razão 
da longa distância entre o local da prisão e esta 
DP, sendo que inclusive foi necessário todos per­
noitarem na sede da Fazenda Sarita Ana até a 
manhã do dia de hoje para que fosse possfvel 
o deslocamento do avião com todos os flagran­
teados. E nada mais disse e nem lhe foi pergun­
tado. Em seguida presente a Primeira Testemu­
nha: Jorge Luiz Bombonati, brasileiro, solteiro, 
Engenheiro Agrônomo, natural de Araçatuba/SP, 
nascido aos 29-11-57, filho de Cello Bombonati 
e Maria Francisca de Lima Bombonati, residente 
na Av. Barão do Rio Branco, n9 4396, Centro, 
nesta cidade, sabendo ler e escrever, compro­
missado na fonna'da I e~ prometeu dizer a verdade 
do que soubesse e lhe fosse perguntado, sendo 
inquirido pela autoridade, Respondeu: que, se en­
contrava presente na data de ontem (7-1-87) na 
fazenda Santa Ana, quando então presenciou que 
de fato a referida fazenda havia sido invadida por 
Antonio Carola, á qUal estava acompanhado com 
mais de duzentos (200) homens. todOS grileiros; 
que, também tomou conhecimento de que Anto­
nio Cãrola estaria recebendo dinheiro dos grileiros 
para garantir-lhes a permanência na terra, atrayés 
de ingerência junto ao INCRA; que, de fato no 
momento da prisão vários grileiros estavam arma­
dos com vários tipâS de armas-de-fogo; que afir­
ma ter presenciado o momento em que foi dado 
voz de prisão a Antonio Carola e mais outros grilei­
ros; que, no momento da prisão Antonio Carola 
alegou que todos os grileiros estavam apenas fa­
zendo uma vistoriã na fazenda Santa Ana, entre­
tanto, sua pessoa pôde observar que já haviam 
vários barracos armados e vários sinais de derru­
badas de mato numa extensão de mais ou menos 
15 lon dentro da área da fazenda; que, inclusive 
os Policiais apreenderam várias- plaquetas entre 
outras que lá estavam ainda constava o número 
e o nome do proprietário de cada lote que estava 
sendo grilado; que, esclarece também que du­
rante as conversas dos Policiais com todos grilei­
ros, todos foram unânimes em afirmar que-o llder 
do movimento era a pessoa de Antonio Carola; 
que, após os Policiais terem dado voz de prisão 
a Antonio carola e alguns gn1eiros, todos foram 
recambiados para esta DP, na manhã do dia de 
hoje (8-1-87) em razêo da longa distância entre 
o loca] da prisão e esta cidade. E nada mais diSSe 
e nem lhe foi perguntado. Em _seguida presente 
a Segunda Testemunha: Marcelo Abreu Ribeiro, 
brasileiro, solteiro, Pecuarista. natural de Araçatu­
ba!SP, nascido aos 6-5-64, filho de Edmundo 
Aguiar Ribeiro e Maria José Abreu Ribeiro, saben­
do ler e escrever, residente na Rua Bandeirantes, 
IT' 888-Bairro Ceil.tro, Araçatuba/SP, aos costu­
mes disse nada, compromissado na forma da 
lei, prometeu dizer_ a verdade do que soubesse 
e lhe fosse perguntado, sendo inquirido pela auto­
ridade, Respondeu: que, é irmão do Represen­
tante legal dos proprietários da Fazenda Santa 
Ana; que, de fato há aJguns dias atrás correu a 
notícia de que a referida fazenda seria invadida 
por vários grileiros; que, se encontrava presente 
na data de ontem (7-1-87) na fazenda Santa Ana, 
quando lá compareceram aJgusn Policiais Civis 
os quais após constatarem a presença de vários 
grileiros no interior-da fazenda deram-lhes a voz 
de prisão em flagrante delito; que, tem conheci­
mento de que a pessoa de Antonio CarOla é o 
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líder do movimento da invasão que na data de 
oriterri.- Já c-Ontava com o ingresso de aproxima­
damente 200 (duzentos) homens na área da fa­
zenda; que, tem conhecimento também de que 
Antonio Carola estaria recebendo certa quantia 
em dinheiro para liderar o movimento e também 
para garantir a manutenção da posse dos referi­
dos_ grileiros; que, tem conhecimento também de 
que os grileiros que não tinham dinheiro para 
pagar Antonio Carola, se comprometiam perante 
o mesmo para efetuar o pagamento em madeira 
que seria retirada dos lotes, madeira esta que seria 
encaminhada para uma serraria, a quaJ segundo 
lhe consta é de propriedade_ de Antonio Carola; 
que, observoU também que na área da fazenda 
já haviam vários bair&cos montados e vários lotes 
demarcados; que, a extensão do grilo no interior 
da fazenda é de mais au menos 15 km; que, 
tem conhecimento que o proprietário da fazenda 
possui a devida documentação da área, oU seja, 
área já regularizada pelo JNCRA, inclusive como 
uma área de aproximadamente 2.000 hectares 
já-derrubados e com capim plantado e que inclu­
sive. o plano dos proprietários é de derrubar mais 
2.000 hectares neste ano para o plantio de cultura 
e capim; que, faz questão de esdarecer que a 
pessoa de Antonio carola já havia sido _aviSado 
dias antes, pelo pessoal da fazenda Santa Ana 
de que aquela propriedade que os mesmos esta­
o e sim propriedade partlcuJar; que, mesmo assim 
Antonio Careta ingressou com os-duzentos (200) 
grileiros no interior da fazenda inclusive com vá­
rias armas-de-fogo; sendo que aigunas delas fo­
ram apreendidas pelos Policiais. E nada mais dis­
se e nem lhe foi perguntado. Em seguida presente 
a Vítima: Álvaro Abreu Ribeiro, brasileiro, solteiro, 
Pecuarista, natural de Rio de Janeiro/RJ, nascido 
aos 28-10-61, filho de Edmundo Aguiar Ribeiro 
e Maria José Abreu Ribeiro, residente na Rua Ban­
deirantes, n'~ 888, &frro CentrO, Araçatuba!SP, 
sabendo ler e escrever, compromissado na forma 
da lei, prometeu dizer a verdade do que soubesse 
e lhe fosse perguntado, sendo inquirido pela auto­
ridade, Respondeu: que, é o Representante legal, 
com procuração pública, dos quatro proprietários 
da Fazenda Santa Ana; que, presta suas declara­
ções dente de que trata-se o fato em pauta de 
crime de ação privada e que portanto compro~ 
mete-se_ neste momento a apresentar ~a devida 
Represntã.Ção CriiTiinal; que, em relação a Invasão 
de terra na Fazenda Santa Ana, reafirma que os 
ProPrietários possuem a documentação legal do 
lNCRA; qu_e, logo após os primeiros ruinores de 
que haveria invasãO na Fazenda Santa Ana, sua 
pessoa através do seu Advogado e também atra­
vés do Administrador da Fazenda, entraram em 
contato com a pessoa de Antonio Carola avisan­
do-lhe que aquela área da fazenda não se tratava 
de terra devoluta da União e que a mesma era 
propriedade particular e que portanto não ingres­
sasse na Fazenda; que, mesmo assim, dias atrás 
tomou conhecimento de que Antonio Carola teria 
entrado na área da Fazenda acompanhado de 
aproximadamente 200 (duzentos) grileiros; que, 
ao tomar conhecimento de tal fato, procurou seu 
Advogado o qual, em contato com o Delegado 
de Polfcia, designou alguns Policiais até a Fazenda 
Santa Ana, no âata de ontem (7-1-87), onde de 
fato encontraram Antonio Carola juntamente com 
duzentos grileiros no interior da área da fazenda; 
que, tem conhecimento de que o líder do movi-

Maio de 1987 

mento 1§-.a pessoa de Antonio Caro)a o qual inclu­
sive recebe certa quantia em dinheiro de cada 
grileiro para garantir-lhes a posse do grilo; que, 
o valor que Antonio Carola recebe de cada grileiro 
é de um salário mfnimo, ou sejã; Cz$ 804,00; 
que, tem-Conhecimento de que Antonio Carola 
também foi o líder do movimento da invasão da 
Fazenda Guarajus, que é-vizinha da Fazenda Santa 
Ana, e que culminou com a desapropriação da 
área da Fazenda; que, tem conhecimeilto que 
Antonio Carola assinou determinado documento 
no Fórum da Comarca de Colorado D'Oeste, 
comprometendo~se em não liderar nenhum mo­
vimento de invasão em qualquer área de proprie­
dade particular; que, o boato que corre na região 
é de que Antonio Carola já prometeu que sua 
intenção é invadir outra.s áreas_ de fazendas na 
região, tais como a Fazenda lvipitã e a Fazenda 
Santa Maria; que, afirma que na área da fazenda 
Santa Ana onde sua pessoa é o Procurador legal 
dos propríetários, de fato Antonio Carola com 
mais duzentos homens já haviarri. demarcado vá­
rios lotes no interior da Fazenda, com vários barra­
cos e _casas digo barracos e picadas, numa exten­
são de aproximadamente 15 km dentro da área 
da fazenda; que, inclusive a maioria dos posseiros 
utilizavãm armas~de-fogo e facões, sendo que 
parte dessas armas foram apreendidas pelos PoliR 
dais; que, esclarece que em cumprimento ao con­
trato estipulado junto ao INCRA. a área da Fa~nda 
é de um total de aproximadamente 8.000 hecta­
res, sendo que 2.000 hectcil:es já se encontram 
com derrubada e plantio de capim, estando pre­
visto para o ano corrente a derrubada de mais 
dois mil hectares para o plantio _de culturas e 
capiin- e asslnl sucessivamente; que, na data de 
ontem, (7 -1-87) apõs a Prisão em flagrante da 
pessoa de Antonio Carola e alguns grileiros, os 
quais foram surpreendidos pela Polícia no interior 

·da fazenda, prisão esta, ocorrida por volta das 
18:00 horas, Antonio caroJa e os demais grileiros 
foram levados para a sede da Fazenda Santa Ana, 
pelos Policiais, onde após pernoitarem, os mes­
mos foram trazidos na manhã de hoje para esta 
Delegacia; que, os conduzidos não foram trazidos 
na data de ontem em razão da longa distância 
entre o local dos fatos e esta DP, e em razão 
de já ter sido passado a hora permitida paradeco­
lagetl) do avião que traria todos para esta cidade; 
que, afirma que a área oiide-se situa a Fazenda 
Santa Ana, localiza-se no Munidpio do Colorado 
D'Oest& que, tem conhedmento qUe a pessoa 
de Antonio Carola é conhecido na região como 
pessoa que tem o hábito de incitar invasões em 
propriedades particulares, aproveitando~se mui­
tas vezes de pessoas humildes e que na esperança 
de adquirir terras deixam-se levar pelo seu engo­
do. E nada mais disse e nem lhe foi perguntado. 
A seguir passou a autoridade a qualificar o Primei­
ro Conduzido: J:;dmar Kechee, _brasileiro, casado, 
natural da Maoneleiro/PR, nascido aos 21-3-67, 
agricultor, filho de Alvizio Kechee" e Elza Dalanhol 
Kochee, residente em Nova Esperança/mi.micfpio 
de _Colorado/RO - neste Estado, sabendo ler e 
escrever. Depofs de cientificado da acusação que 
lhe é feita, passou a acusado presente a ser inter­
rogado pela autoridade. Respondendo o seguinte: 
Que, de fato na data de ontem sua pessoa se 
encontrava no interior da FaZenda Santa Ana jun­
tamente com mais ou menos duzentos grileiros, 
promovendo picadas e derrubadas no interior da 
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referida fazenda; Que, alega que ingressou na Fa­
zenda Santa Ana pelo fato de aind_~ não possuir_ 
nenhum pedaço de terra próprio; Que, afirma qué 
o líder do movimento da invasão é a peSsoa--de 
Antonio Carola," ó qual comentava com todos os 
grileiros que tinha doCUmentos do INCRA auto_fi_­
zando o ingresso dos grüeiros na área da fazenda, 

'ou seja. documentos do INCRA_quediziª-m que 
aquela área eram terras devolutas da União; Que, 
alega que não é sódo da AssoCiação em que 
Antonio Carola é· ó presidente; Que aleQã. -que 
nunca pagou nenhwna quantia em dinheiro para 
Antonio Carola; Que, alega que Antonio Cai"Oia 
também não havia exi_gido de sua pessoa: -que 
sua pessoa o pagasse em madeira; Que de fatO-­
na data de ontem (7 -1-87) encontrava-se com 
seus companheiros no interior da Fcizenda Sahta 
Ana quando foi surpreehdido por alguns policiaiS, 
os quais, após esclarecerem-lhe_ que aquela área 
era de propriedade particular, deram-lhe a voz 
de prisão em flagrante delito; Que, não digo que 
alega que não se encontrava armado no interior 
da fazenda; Que, esclarece que desde o momento 
de sua prisão e· também_ durante o_ período em 
que permaneceu na sede _da Fazerida Santa 1\na, 
até sua chegada nesta DP, não foi maltratado 
por quem quer que seja, muitO menos pelos Poli­
ciais; Que, mais hão disse e nem Ih~ foi"pergun­
dato. Passou a au_torjdade p~sente a qualificar 
o Segundo Conduzido: <:ieraldo Gouvea_çla; Silv~. 
brasileiro, casado, lavrador, natural de Atalaia/MO, 
fLiho de José -Gouveia -da Si!va e lida Ferreira 

da Silva, residente em Nova Esperança, disfrito 
de Colorado D'OsteiRO, sabendo ler~ escrever. 
Depois de cientifiCado-da acusação que lhe é "feita;.­
passou a acusado e presente a ser interrogado 
pela autoridade, respondendo o seguinte: Que, 
alega que ai_nda não é proprietário de nenhum 
pedaço de terra em seu nome; Que, de fato -na 
data de ontem (7 -1-87) sua pessoa foi surpreen­
dida no interior da Fazenda Santa Ana onde a 
mando de digo-, ond,e por sua próPria Cõhta- Se 
encontrava procurando um pedaço de terra para 
fazer uma demarcação; Que, foi neste momento 
que foi surpreendido por alguns Policiais, os quais 
lhe deram voz de prisão em fi<}grante delito; Que, 
alega que não sabia que a áre-a de terra çm:de 
sua pessoa se encontrava era propriedade parti­
cular; Que, alega que não é s6cio da associação 
onde Antonio Carola é ·a_líder e presidente; Que, 
conhece-Antonio Carola; Que; de fato Antonio 
Carola está montando uma serraria Q.a região, 
entratanto alega que não sabe dizer se a·mesma 
pertence ou não _a Antonio Caról~; Que, aleQa 
que nunca foi preso ou processado. E naç3a mats 
disse e nem lhe foi perguntado. Em seguida pas­
sou a autoridade a qualificar o Terteiro Condu­
zido: Ataide de OliveiJ;"a Santos, brasileiro, casado, 
Agricultor, natural de Santa Ro§.a~RS, nasddo aos 
14-4-58, filho de Brasil de Oliveira e lZoritina de 
Oliveira, resjdente em Nova ESperança, diStrito­
de Celerado D'Oeste, neste Estado, sabendo ler 
e escrever. Depois de cientificado da acusação 
que lhe é feita, passou o acusado presente a ser 
interrogado pela autoridade, respondendo o se­
guinte: Que; de fato na data d_e_ ontem (7-1-87} 
sua pessoa se encontrava no interior da Fazenda 
Santa Ana, juntamente com outros amigos com 
o fim de fazerem a demar<:ação de um lote de 
terra; Que, ·alega que não sabia que a área da 
Fazenda Santa Ana era propriedade particular; 

Que, afirma qUe a pessoa que inchava e que dava 
toda a orientação a -todO:i giileiro~ era. a pessoa 
de Antonio Carola o qual garantiu verbê!)mente 
qUe se todos entrassem naquela ~rea de terra 
o INCRA. posterio~ment!!, !hes daria o, devido títu1o, 
d.;l terra:.- que, de fato dias atrá$_Antonio careta 
promoveu sorteio entre todos gn'Ieiros para qiie 
ós.da qual sorteasse o seu lote e_de fato sua pessq_a 
fo_i contemplada--Com O Lote dE!: n~_ 2~6, o qual 
al_ega que somente nesse morrietrto ê que t()mou. 
c_onhecimento -que referido lote se encontrav_~~na 
área da Fazei!_da Santa A,na; Que, sua pessoa na 
data de .onter:n Joi _ ~urpreendida pelos -~oHCiiis 
com uma, digo, portando urna espingarda, -a Qual 
fOi apreenaida; Que, alega que possui regiStro 
dij e~pirigarda: Que, não é associado da associa­
çãç ~r:n gue Antonio Carola é o presidente; Que, 
alega que nunca pagou nenhuma quantia em di­
nheiro a _Anton_io ~rola e alega que nem mesmo 
comprom-eteU:se em lhe dar qualquer_ madeira 
do seu lote; Que, segundo seu_ conheCimento a 
s"ª-ITarj_a que é dirigida-por Antonio Carola Pertence 
à Assqçiação Qos~Ag(lcultç>res. Pion~irç!_s_ de .Onião 
da Vi@ria, na qual Antaillci Carola é o Presidente; 
Qye,afirfT}_ª_~r sido surpreeildido na data de on­
tem, no_ interior da área_ da Fazenda Santa Ana, 
quando então reçebeu~vQz dê PriSão eiJ}_flagrante; 
QUe eSclar_ece qUe desd~ o momentq _de sua pri­
são, durante o tempo em que eSteve ila sede 
da Fazenda~Santa Aha ate- sua chegada nesta 
DP erõ' nenhun1 mortienió foi ffialtratàdo por 
quem qÚer que seja, muito menos pelos Pºliç~is. 
E" nada majs disse_ o nem lhe foi pergundaao. 
Em seguida passou: i( autoridade a qJ.,~allficar o 
Quarto tond~.,gido: COOillãr Kechee,_brasileiro, ca­
sado,--nati.irâl de ReiiaScimça. (PR), ri~sC:idó aos 
19-8-62, agrtc::ultor, fil_ho de Alvizio to;:echee e Elza 
Dalanhol Keçhee,_ residente em N.ova __ ~per~t:tça~. 
disiJito de Colorado D'Q_§te, neste EstadO, saben­
do ler e_ escrever,:bePoiS-de de_ntifiCado da acll$a­
ção que lhe é feita, passou o acusadQ_ presente 
a ser in_feiTO_g~Çio_ pela autoridade, respondendo 
o seguinte: 'Que, é irmão _ dQ ~nduzido Ec:lrOa-r 
Kechee; Qu_e._ _também é cunhado de Ataide de 
Oliveira Sanlos; QUe, assim Comó seu irmão e 
seu cunhado, sua pessoa tambéffi se encontrava 
na data de on~em (7-1-87), no interior da Fazenda 
Santa Ana no momehto em ·qÚe foraln surpreen­
didos por u~~ ~quip~ da Polícia CIVil; Aqui Que, 
sua pessoa se encontrãva nesta f?J2enda c;>nd~ Ji­
$$1_1d0 para fazer, como de fato_ r~. a ll)._arc~sã9 
de um lote para sua pessoa; Que, por enquanto, 
sua _p~_~a nãO possUi nenhuma terra própria; 
Que, o líd~_ do _movimento da ínvaSão na referida 
fai~itda: é"_ã peSsoa ~é Antonf6 Céifota: Que1_ ha­
viam na dã.ta de onterit, aproximadamente d\lZen­
tos homens no interior da fazenda, todos eles 
levadOs por Antõriío tarohi; Quê, alega que não 
sabia que a· ãre~·onde_ sua pessoa se em:ontravÇ. 
qUarido-foi presO em flagrante, tratava-se de terra 
partícular; Que, alega que não é sódo da. Associa­
ção dos Agricultores Pioneiros da União da Vitória 
ante Antonio Çarolci- é o -presidente;_ Que, alega 
que também -Tiã9 ·pagou nenhuma_-quantia em 
dinheiro a Antonio Carola; Que, de fato existe uma 
se-miria instalada erri_ou_tra ár~ã- que nãO a ·mva· 
dida e pelo que tem conhe_ctmento :e$ -~rtalia 
~rtence para a assoCiação ~_ão da Vit6ria; Que, 
afirma que no moriieritó_ em--que foi preso no 
interiõr da Faz'ªnda santa: Ana, encontrava-se ar­
mado com uma espingarda calibre 28 a qual foi 
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_apreendida pelos Policiais; Que, não possufa re­
gistro da arma que foi apreendida, QUe, esdarece 
que após sua prisão bem corno a dos dem~f? 
conduzidos, todos foram l~ados para a sede da 
FazeridaSaritaAna:e ertfriêhhum momento nin­
gUém dcis _conduzidO.s foi mãltratado .POr-ftin-::. 
guéffi, muito menOs -por Policiais. E nada ·mais­
dis_se nem lhe foi pergundado. Em seguida pas­
sou a auto_rida_d~ a qualifiCar o QUintO-Conduzido: 
~mar Gouvea da Silv~, brasileiro, casado", lavra­
dOr, natUral de Atalaia/MG~-naSddo aos-H).;$-57, 
filllo de José -aouvea~<Ja Silva e lida Ferreira 4~ 
Silva, sabendo ler e escrever, residente _etn_Nova 
ESPerança,- diStrito--de-Colorado D'Oeste, !}este 
Estado, aos costumes_djsSe_ ser innão do condu­
zido Geraldo Gouveia da Silva. Depois de cientifi-­
Cãdó da acusação qUe lhe foi fe~ paSsou o acu­
Sado presente a ser interrogado, respondendo o 
seguinte: Que, de fato sua pessoa também se 
encontra,_va na data de onteq~. (7-1.:87) no iritef.ior 
dã Fazenda Santa Má onde lá esteve paicl fazer 
a riiãrC-ação de um lote para suaj>essõà,- pOis 
alega que até _a presente data não ganhou nenhu­
ma terra dp INCRA; -.Que, "alega que não sabia 
que a Fazenda Santa-Ana era propriedade parti~ 
·cuJar e alega que tinha conheçirnento que aquela 
área seria terra devoluta da União; Que, a pessoa 
que havia- Comentãdo e que indusive conduziu 
oS 9rileirqs para o_ interior da fazenda dizendo 
que a FaZend_a Santa Ana era terra -devoluta da 
Ciffia.O, foi a pessoa ·-ae Antoiüo Cafola; Que, no 
momento em que sua pe~soa recebeu voz de 
PriSãO, -por estar invadindo tefr_as alheias,_ afirma 
qUe realmente portava Lima espingarda qUe foi 
lícia;-QUe, riãà tem-registrO ·aa espingarda; Que, 
alega que nãO é SóCio -ct.:,. A$ociação -dos Agricul­
tores Pionelfo$ çie União- da Vitória; Que, aleg-a 
que nunca pag_ou nenhum dinhE!:lro para -Antorilo 
Carola pãfa-que 0-mesmo lhe garantisse as terras; 
Que, ·afirma- que já havia indusive feito a picada 
de seu lote nO- mteriQr da Fazenda Sa"nta- Ana; 
Que alega que nunca foi preso ou Pro~eSsado; 
Que, pelo que te_ro conhecimento_ urna_ serraria 
existente em outra ~a_qu:ê não a Fazerida S~~ 
AJ;ta é- de propriedade da Associação União ·da 
Vit6ria a qUal é presidida por Antonio Carola, E 
Tiada mais disse e nem lhe foi perguntado. Em 
ségutda pas-sou a ·autoriditde a quàlifíci:sr O Sexto 
Conduzido:--Sebastião Xavier dos Santos, brasi­
leiro, casado, lavrador, natural de Mantena!Mã",­
-nascidO aos 12-10-5:3, filho de Manoel Pinto dos 
Santos 'Ef N!iY. xavier dOs--Saritos; sabendo ler e 
escrever, residente na linha 3, KM 2,5, 5~> eixo-Ce­
rejeira::;, Estado de Rondônia. Dep9is de cieiltifi­
cado da acusação que lhe é feita, PãssOU o-acusa­
-ao-presente a ser interrogadO pela: autoridade res­
pondendo o seguinte: Que, de fato sua pessoa 
tainbérri se-EmcontrãVà ria área da Fazenda Santa 
Ana na data de oniem (7-1-87), quando então 
foi surpreendido dentro de meu prói)d"o' IiariaOO 
que bavia construído em _$eu lgte que foi demac­
cado na _referida áre"a 4a -fãzenda; Que, -aleQ:a que 
não sabia que a F~enda Santa· Al)a, tfa~va-se 
de prOpriedade particular; Qtie, áf~rma que quem 
instruiU sua pessoa e demais gn1eiros dizendo 
qUe aquela área .seria terra devoluta _da União, 
fo"i a pesSOa_ de Ao_t:onlo Cato la; QUe, afllm~ qu~ 
a~~ a presente data _ainda não tinh<l pago sua 
mabícula para sUa inscrição na Associação dos 
Agricultore> de União da Vitória, da qual Antonio 
Carola é o presidente; Que, no monlento em QUe 
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sua pessoa recebeu a voz de prisão em flagrarÍde 
delito, reconhece que se encontrava em seu barra-, 
co construído sobre a área da Fazenda Santa Ana; 
Que, alega que nunca foi preso ou processado; 
Que, não se_ encontrava armado no momento 
de sua prisão. E nada mais disse e nem lhe foi 
perguntado. A seguír passou a autoridade a quali­
ficar o Sétimo Conclt,tzidQ: Honór!o Pinheiro de 
Moura, brasilei.ro, caSàdo, Carpinteiro e Lavrador, 
natural de funa/ES, nascído_aos 5-4-19~1.__filho 
de Ricardo Luiz de Moura e Maria Pinheiro de 
Lacerda, residente na Linha -~• próximo a Se~ 
das Cabritas, Cerejeiras, neste _Estado, sabé!IIJdO 
ler e escrever. Depois de cientificado da acusaç~o 
que lhe é feita, passo_u o ·acusado presente a ser 
interrogado respondendo o seguinte: Que, esc;la.­
rece que de fato foi .S!J.rpreendido pela Polícia na 
data de ontem no interior da F'ª-lenda Santa Ana; 
Que, alega que no momento _em que foi preso 
em flagrante delito, sua pessoa já retornava_ para 
o Espírito Santo, pois apesar de ter passado um 
dia na área da fazenda, alega que não havia sobra­
tin nenh11m nl"daco de t~rra cara sua oessoa; 
~~.- ~;rt;~~t~-~fi~~--q;;;-â 'finalidade· de ~a 
ida até a área da fazenda foi para verificar se con­
seguia demarcar _um pedaço de terra para sua 
pessoa; Que, alega que não foi Antonio Carõl_a 
quem o levou para a área e afirma ter ido por 
conta própria; Que de fato foi AntoniQ Carola 
quem estava orient?tndo os d_em_ais grileiros; que, 
não estava armado no momento de sua prisão, 
que, alega que nunca possuiu terra do. fN'CRA, 
de f~to Antonio_ ÇMQlaj)unq~. foi preso nem pro­
cessado, que, de fato Atonio Carola é o presidente 
da Associação Uníão da VItória e de fato a associa­
ção tem uma serraria; que, não sabe o número 
de sócio; Que, sua pessoa não é-sócio; QUe, de 
fato os assoctados, pagam anualmente a quantia 
de Cz$ 800,00 para a Associação; Que, afrima 
que Antonio Carola já é possuidor de seu próprio­
Cote ct:e terra, que, nunca foi preso ou processado. 
E nada mais disse .e nem Ih~ foi perguntado. Em 
seguida passou a_auto_ddªàe a qualificar o Oitavo 
Conduzido Cened Seb~tião de Oliveira, br(lsi.:­
Jeiro, casado, lavrador, na_tural de _ltabirinha de 
Mantena/MG, nasddo aos 6-4-1964, filho de Jos_é 
Sebastião de Oliveira e de ZuJmira Martins de_ Oli­
veira, residente Jinha 03,59 Eixo, ceTejeiias, neste 
Estado, sabendo ler e escrever. Depois de cientifi­
cado da acusação_que lhe ê feita, passou o acusa­
do presente a ser interrogado, respondendo o se­
guinte: Que; de fato sua_ pessoa se em:ontrava 
na área da faz.enda Santa Ana, na data_ de ontem, 
quando foi preso em flagrante delito por Policiais 
da Polkia CwH·, que, de fato sua pessoa já havia 
feito uma derrubada e um barraco no lote que 
havia grilado dentro da_ fazenda; que, alega que 
não sabia que a terra onde sua pessoa se encon­
trava pertencia a propriedade particular e alega 
que segundo orientação de Antonio carola aquela 
faixa de terra seria tena d_~Qluta d~ Uniã9; Que, 
alega que não é associado_da_Asso_c_ia_ção da 
Clnião da Vltória; Que, alega que nunca pagou 
nenhum dinheiro para Carola a titulQ de ingresso 
na Associação; Que, afumou, de fato estava arm_a­
do no momento em que foi preso, com uma 
espihgarda, a qual foi apreendi_da pela policia; Que 
afinna que ap6s ter rec:ebicl_o voz d~ prisão, du­
rante_o período em que esteve na sede da fazenda, 
e atê siia chegada nesta DP, não foi maltratado 
por ninguém, e muito menos pela Polfcia; Que, 

alega que nunc:a foi preso e nem processado. 
E nada mais disse nem lhe foi perguntado, a s_e­
guif mandou a autoridade encerrar o presente 
que,· lido e achado_ c·onforme, vai devidamente 
assinado pela autoridade, Digo, em seguida pas-­
Sou-~ ~toríc;!ad_e--a -qualificar O NOno Conduzidc­
Aimêida digO, Sebastião Almeida Lara. brasileiro, 
cas_adf?, _servente, natural de Getulio VargasiRS, 
-nascido aos 28~:Z-35. fdhode Francisco de Almei­
da lara e Belarmina Vieira Lara, residente na Rua 
~erriaitctO âe-N6ronha- cerejekas/RO próximo 
à oficiha inec:ânica Colorado, sabend-P assin~r o 
nOme .. bepois de éiefib1icado di! acusaÇão que 
lhe é feita, pasSou, acUsado presente a ser interro­
gado, respondendo o _seguihte: Que, sua pessou 
se encontrava na data de ontem no interior da_ 
fazenda· Santa Anã, quandO foi súrpreendido por 
alguns policiais civis: Que, embora estivesse, no 
interior da área da fazenda_.c6m a fmalidade de 
também demar<::ar um lote de terra para sua pe&­
soa, alega que até o presente mom_ento ainda 
não tinha conseguido um Jote e estava apenas 
corren~o picada; Que, afirma que o_ àrieiltador 
das invaSOeS -erà- a--pessoa Cfe AntO!iiO--carota -e 
o_ mesmo c_omerlto_u_ com ~ua· pessoa que aquela 
área de- terra trataVa-se de Ui-na sobra de uma 

- outra desapropriaçao, Que em razão dos argu­
mentos de .Antonio Carola sila pessoa, bem como 
os demais condizídos, pensaram persarmo que 
realmente á área ôilC;Lê se encontravam- e Onde 
foram presos, não se tratava de área de terra parti­
cular; QUe, alega que não é sóc:íO da Assodação _ 
União da \litófia da qual Antonio Carola é presi~ 
dente-, Que, alega que nunca pagou nenhuma 
quantia em dinheiro a Antonio Carola, sob qual­
o "·momento ern que foi pfeso: Que, entretantO 
havial]'l_ '{árias_ grileiros armados; Que,. riurica foi 
preso ou proCessado. E nada mais disses e nem 
lhe foi perguntado. Em seguida passou a autori­
dade a qualificar o D_écírilo Ac:;usado Conj'j.uzido 
- Neidir Qlleriroz Lourenzi- brasileirO, cãsado, 
operadOi de usina; natural de Concórdia?RS, nas­
cido aos 21-12:..59, filho de Vitor Lorenzi e de 
E!conida Roch Lorenzi, residente Av. $ão Paulo, 
ati-ãS da Delegacia de Polícia C'Jvil em Cerejei­
ras/RO, ein fren~ à residência do Delegado, sa­
bendo ler e eScrever. Depois de- cierltificado da 
act.i~a~ãç _que ~Ih e é retta passou o acusado pre­
Sénte a ser interrogado, respondendO o seguinte: 
Que, de fato se_encontrava no interior da fazenda 
Santa f\na,- na data de ontem (7 -1-87), quando 
foi_ surpreendido por alguns Policiais Civis qÚe 
lá estiveram; Que, aie9a que havia ido até a área 
da fazenda Santa Ana para- fazer vistOria e também 
para marcar um lote, pois havia tomado conheci­
mento_ que refetida área tratava-se de terra devo­
luta_ da_ Uníáq; _Que, atega que não sabia que refe­
rida área se tratava de propriedade particular; Que, 
afinna que o_ruieiltador dos grileiros era a pessoa 
do Antonio Carola; Que, alega não era sócio da 
ãssodação UniãO dei Vitória; Que, alega não ter 
pago nenhwn dinheiro a Antonio Carola sob qual­
qUer PretéXr.CI;-Que, nunca possuilihenfi.uin área 
de terra .do INCRA; Que, não estaVa armado no 
momento em que foi preso; Que~ afirma que sua 
pesSoa e-SeUs c:Ofnpãriheiros desde o momento 
em que foram d_eti_dos, e durat)te o tempo em 
que ficaram na f.uenda Santa Ana.. até. a Chegada 
n~ta DP, não foram maltratados por ninguém, 
muito menos peios Policiais; Que, na data de on~ 
tem haviam aproximadamente 150 grileiros na 

área da fazenda Santa Ana; Que nunca foi preso 
ou processado.- E_ nada ma!s disse .e_ nf'!:m lhe 
foi perguntadO. Em sefiuida passou a autoridade 
a qualificar o Décimo Primeiro Conduzido- Ma­
noel Francisco de Lacerda, brasileiro, casado, la­
vrador, natural de Asser_nblêia/AL.. nascido aos 
12~3-48, filho de Frçmclsco-d~ Lacerda e Maria 
Quitéria da Conceição, resfderJ.t!! na_Rua Fernan­
do de Noronha, Cerejeiras/RO, próximo a um jogo 
de bolão. Sabendo assinar o nome. O.epois de 
cientificado da acusa_ção que lhe _é feita, -paSsou 
o ~cusado pres_ente a ser interrogado, respon­
dendQ o s_eguinte: Que, de fato sua pessoa foí 
surpreendido por Policiais Civis na data de ontem 
(7-1-86), quando então se encontrava no interior 

_da área da fazenda Santa Ana; Que, afuma que 
já ê proprtetário de um lote de 17 alqueires situadO 
no projeto União da Vitória na munin digo situada 
na Antiga Fazenda Guarajus no município de Co­
lorado do Oeste, que foi recentemente desapro-­
priada pelo INCRA; Que, alega que somente se 
encgntraya _ rtª fazend_a _ S~nta ~a porque teria 
i<;lo atê _aquele local_ para c;ozjt},_ar para _s_e_u_ _!i!~ 
Abrão de Lacerda que também fazia Parte de gru­
pç de grileiros liderados por Antonio carola; Que, 
afirma que é sódo e tesoreiro-da Associação dos 
Agricultores Pioneiros de União da Vitória, Que, 
afirma que o presidente da Associação é a pessoa 
de Antonjo_Carola; Que afirma que para ficar s6do 
da associação é preciso pagar uma taxa de Cz$ 
804,00, como jóia; Que, afinna que a pessoa que 
administra esse dinheiro e que assina cheques 
é a pessoa de Antonio Carola; Que, esclarece que 
o vice-presidente da associação é. a pessoa de 
Pego Edvaldo dos Santos que também reside no 
projeto União da Vitória; Que, esclarece que a 
aSSociação Põssui uma sefraria que ainda está 
para ser instalada; Que, aftrma que a associação 
possui também um caininhão CheVrolet D-_60; 
que, alega que a associação ê registrada em cartó­
rio; Que, afirma que _a associação ê formada por 
aProximãdaffiente -cem (100) sócios; Que, o 
orientador dos grileiros é a pessoa de _Antonio 
Ca_r_ola e a pessoa que po~ui os mapas das terras; 
Que, afuma que após sua prisão em flagrante 
de1ito e durante é tempo ~m que esteve na sede 
~a fazenda Santa Ana até a sua- chegada nesta 
DP, não foi maltratado por ninguém e rriuito me­
nos por Policiais; Que, alega que nunca foi preso 
ou processado, Que, afirma que em razão de sua 
função de Tesoureiro da Ass. União da _Vitória, 
sua pessõa percebe salál-io merisal de- Cz~ 
5.000,00; .Que afirma que Antonio Carola percebe 
um salário mensal de Cz$ 6.0QO;Ucr, para d.esem~ 
penhar a função de presidente; Que, o pagamento 
dos integrantes da Ass. União da Vitória é oriundo 
do dinheiro arrecadado doS grileiros. E nada mais 
disse e nern lhe foi perguntado. Em seguida pas-. 
sou a autoridade a qualificar o Décimo Primeiro 
Conduzindo-Antonio Carola, brasileiro, casado, 
Agricultor, natural de Jundiaí/SP, nascido aos 
18w2-53, ftlhodeAlberto Carola eAnalde Candido 
Carola, resideilete em Cerejeiras/R9 podendo ser 
localizada através de Cerealista Cámbé através 
do Sr. Pedro, proprietário da Cambé. Sabendo 
ler e escrever. Depois de cientificado da acusação 
que lhe é feita, passou o acusado presente a ser 
interrogado, respondendo o seguinte: Que, é o 
presidente da Associação dosAgric:ultort:;s Pionei· 
ros da União da Vitória, localizado na Fazenda 
Guarajus que foi recentemente despropriada pelo 
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IN<::RA; Que, não foi a pessoa que liderou o movi- soa e os demais grileiros ingressaram na área 
menta de desapropriação da f~~nda Ciuarajus da fazenda Santa Ana desde o dia 21-ll-86; Que, 
que alega não ter Uderado nenhuma oLttra invasão nega ter àmeaçádá de inerte o Sr. Dionísio, Adm_i-
de terras em terra particular; Que._alega ter ingres- niStrador da: fazenda_ Santa Ana; Que, nega seU 
sado na área da fazenda Santa Ana por ter ocor- costume da and-ar armadO Cõm revólver, Que ne-
rido um erro de mapa e alega que não sabia ga ter se aprópiiãaoou-seoeneficiãdo de qualquer 
que referida área tratava-se de propriedade parti- quantia ou dinheiro, tanto dinheiro-da assOciação 
cular; Que, entretanto afirma que sua pessoa foi comi:? dinheiro de qualqu_er grileiro;_ Que, afirma 
avisada pelo Advogado da Fazenda Santa Ana terassinadoumdocuriientonoforem:dacomarca 
de que referida área er.:,. çfe propriedade particular; dci CO I orado do Oeste, comprometendoMse em 
Que, também no dia 1-1-87 sua pessoa foi avisaM não liderar ilenhum movimento- de invasão de 
da pelo Sr. DiorítSlo, Açirr]inistraâor da fazenda terras em PrOpriedades particulares; Que, nunca 
Santa Ana de que a referida área onde sua pessoa foi presO otf proCesSado; QUe, afirma que desde 
se encontrava com diversos grileiros tratavaMse o momento- em que sua pessoa foi preso e duM 
de propriedade parti~ular, Que, arrrffia qUe já é rahte õ tempo-em c:jue esteVe na sE:de da fazenda_ 
possuidor de uma áre<l de treze alqueires e uma Santa-Ana, até-sua diegada-nesta DP, assim como 
quarta, situado no projeto União da Vitória, antiga seus côlnPZmhelrOS -que o acomj)anfiãrani, nln-
Fazenda Guarajus; Que, alega que se encontrava gtiém lõi inaltratado ou ~pancada por ninguém, 
naáreadafazendaSantaAnaapenascom a finaliM e muitO menos péfa poliCia; Que, de fato no mo­
dade de orientar O$ grileiros para que os·mesn"ips; ment6 érrf que sua pessoa fofabordado pelo poli-
não ingressassem em propriedade particular; ciais na data de ontem, sua pessoa estava acom-_ 
Que, nega ter induzido ou incitado os _grileiros panhado de 18-6 -giileiros, todos com pretensões 
a invadir propriedade particular; Que, o seu salário de adquirir lotes ria áre<l da fazenda Santa Ana. 
como presidente da assodação .Qnjão da Vitória E nada -maiS dlsse-e· nem lhe -ror perguntado, a 
é de Cz$ 6.000,00 mensal; que, a taxa de ingresso seguir maildou a autoridade encerrar o presente 
na associação para cada grileiro é de Cz$-804,00 Auto, 'que lido e- aç:hado conforme, vai devida­
e afirma que quem não pode pagar em dinheiro mente assinado peJa Autoridade, Condutor, Teste­
paga en genêro alimentício ou mªdeíra; Que, es- munhas, CondiizWoS; Testemunhos de" Leitura e 
darece que a prestação de conta é feita para a por míin, EsCriVã que o datilografei . .=....:..Bel. Ed­
Diretoria e associados mensalmente; Que, apesar &on Slmon de Souza. Autoridade- José Car­
de presidente da Ass. União da Vitória e ape:Sa,r los do Nascimento. Condutor - Jorge Luiz 
de já possuir seu lote próprio, alega que a finali- Bomboitati 1 ç Testemunha -Marcelo Abreu 
dade pela qual sua pessoa se encontrava com Rlbefro,29 Testernúnha-ÁlvaroAbreuRibei­
duzentos grileiros na área da fazenda Santa Ana, ro7 Vítima _:- EdiruU-- Kechener 7 19 Conduzido 
era porque era apenas para orientá-los junto ªo - Geraldo GoUveia da Silva, 29 Conduzido 
m para invadir a referida área; Que afirma que - Atalde de Oliveira Santos, 39 conduzido 
aAss. União tia Vitória possui um Caminhão Che:- - Leomar Kechener, 49 Conduzido -Itamar 
vrolet D-60 e também possui um_a serraria e um Gouveia da Silva, 59 Conduzido -Sebastião 
trator e dois jeeps, sendo que todos estes veículos Xavier dos Santos7 69 Conduzido _:_ Honório 
são de propriedade c:omu_m dos associados e fo- Pimentel- de Moura7 7"; COnd.uzido---- Ge:ned. 
ram comprados com o dinheiro da associação; Sebastião de OUveira7--8?CCn:tduzido- Sebaa­
Que, nega ser in~itador de grileiros par~-i~dir _ - tlão----AJ.metdã Lata, 99 Coi:Lduzido - Neudir 
área particulares; ~_ue, alega- que-osuntcos bens Queiroz Lourenzl7 1 (r' Conduzido - Antonio 

- que-possufSão Uma _casa e dois terrerjos urbanos Garcia, 11 9 COitduzido - Manoel Francisco 
na cidade de Cerejeiras, além do lote já citado l.acerdª 12~ Conduzido- Magno Rondon da 
no projeto União Vitória; Que: .. afirma que sua pésM Silva Edgar, Testum~nha de Leitura- Aldemlr· 

Vieira da SUva, Testemunha de Leitura -Selan 
de Freita O. Pimentel Sena, Escrivã. 

ESTADO DE RONDÓNIA 

Pode{ Judiciário 
Comarca de Colorado do Oe~e 

E.in-11 de janeiro de 1987 
Of. N• 047/87 
Do: Juiz de Direito desta Comarca 
Ao: Um~ Sr. Ten. Qademir Domingos-Faller 
D.D. Comadante da Polícia Militar desta Cidade 

Assunto: Re.quisitação (Faz) 

Senhor Comandante_ 

_ Através do presente rE:quislto junto a V. 8' escol­
ta policial, para dar cobertUra aos 0_6ciais de Jus-­
tiça deste Juizo o cumprimento de liminar de rein­
tegração de Posse de uma área denominada Fa­
zenda Santana, composta pelos lotes n\)$ 20,21 
e 22 do PF/Corumbiaria, Gleba Rio Verde, neste 
Município, tudo nos termos do Despacho do MM.. 
JtJ.iz proferido às fls. 2 nos Autos d~ Reintegração 
de Posse, requerida por Wilson Roberto _Tafuri 
e outros, no seguinte teor: "R.A, Defiro liminar~ 
mente o pedido nos_ termos do artlgq $28 do 
CPC, primeira parte, uma vez que encontram-se: 
presentes os pressupostos mínimos para a con~ 
cessão. Após o pagamento das custas iniciais, 
expeça-se, competente rnand&to de reLntegraçã:o 
e expedindo-se oficio à Polkia Militar para qu~ _ 
acompanhe a diligência, oferecendo segurança 
ao Sr. Meirinho. Cumpra os autores _q_rnenclonado- -- · -
no art. 930 _ caput do CPC: Ccilorado do Oeste, 
1-1 dejaií.eiio de 1987 (domingo) Dr. Paulo !{iyo-
chi Mori Juiz de Direito"_. 

Ao ensejo, reitero a Vossct Senhoria meus sili.ce~ 
ros votos de consideração e apreço, 

Atenciosamente- Dr. Paulo Kiyochi Mori, 
Ju[z de Direito. 
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ESTADO DE RONDÓNIA 

Poder Judiciário 

Comarca -de -COlorado do Oeste 

Mandado de Manutenção de Posse 

O Doutor Paulo Klyochi Morl --MM. 
Juiz de Direlto7 desta Comarca de ColaM 
rado do Oeste, Estado de Rondônia, na 
forma da lei, etc. 

Manda a qualquer um dos Oficiais de Justiça, 
deste Juízo ao qual este for entregue indo por 
mim devidamente assinado, extrafdo dos Autos 
n9 1.681/86- Ação de}i\anutenção de Posse, 
requerida por Guaratira Recursos Naturais Ltda; 
contra Antonio Garcia e otiti'OS, que em Seu cumM 
prlmento proceda todas diligências necessárias 
e sendo ar mantenha a Autora na posse da área 
denominada imóvel Barranco AJto "Fazenda Gua­
rajus" ,sob a área de 8.972,8363- Hectares, tudo 
de conformidade como consta dos autos e respei­
táve1 despacho do MM. Juiz de Direito proferido 
às fls. 64, no seguinte teor: "Difiro. J. Expeça-se 
o necessário. Coldr.ido do Oeste, 13~2~87 Dr. Pau~ 
lo Kiyochi Mori, Juiz de Direito". Cumpra~se. Na 
forma da lei. Dado e passado nesta Cidade e Co-­
marca de Colorado do Oeste. Estado de Rondô­
nia, aos 13 (treze) aias -dO riiês de feVereirO~ de 
mil e novecentos e oitenta e sete (1987}:Eu (Rai~ 
mundo N. Nunes Moraes}, Escrivão Judicial (cf~ 
vel) o datilografei e o subscrevi por ordem do 
MM. Juiz.- Dr. Paulo KJyochl Mori, Juiz de 
Direito. 

ESTADO DE RONDÓNIA 

Poder Judiciário 

Comarca de Colórado dO_Oeste-=- RO 

Mandado de Intimação nl' 033/87 .__ _ 

O Doutor Paulo Kiyochi M.ori, Juiz de 
Direito desta Comarca de Colorado do 
Qeste/RO, na forma de lei, etc ••• 

Manda a qualquer um dos Oficiais de Justiça 
ao qual este for entregue indo por mim devida­
mente assinado, extraído dos Autos de Reinte­
gração e Posse registrado sob IT' 1.681/86 ém 
que é Requerente Guaratiba Recursos Naturais 
Uda. e Requeridos Antonio Carola, Orlando Be~ 
zerra Moreira, aceró Soares de Oliveira e vários 
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outros, todos de qualificação ignoradas, que _se 
encontram entre a 4• e 5'!, no limite do imóvel 
Baranco Alto, conhecido por Fazenda Guarajus, 
no município de Colorado do Oeste, que em seu 
cumprimento proceda as diligências necessárias 
e aí -sendo, cite os réus acima mencionados e 
todos os réus que se encontram na área em litígio 
para que compareçam a este juízo para audiência 
de justificação no dia 28 de janeiro c;le 1987 às 
9:00 horas. Tudo de confonnidade como consta 
do referido autos e de_spacho do MM. Juiz com 
o_ seguinte teor. "Desjgno audiência de justifica~ 
ção para o dia 28 de_ janeiro de 1987, às 9:00 
noras. Cite-se todos os réUs que se encontrarem 
na área-em litígio-para-comparecerem_. Intime~se. 
Expeça~se e necessário. Colorado do Oeste, 15 
de janeiro de 1987 - Dr. Paulo Kiyochi Mori -
Juiz de _ _Direito". Dado e passado nesta Cidade 
e _ _çomarca de Çolorado do Oeste, aos, (15) quinze 
dias do mês de janeiro de hum mil novecentos 
e oitenta e sete ( 1987). - (Rã imundo Nonato 
Nunes Moraes), escrivão Judicial, mandei datilo~ 
grafar e subscrevo. C6pià da Inicial em anexo. 
- Dr. Paulo Kfyochi Morl, Juiz de Direito. 

ESTADO DE ROI'IDÓNIA 

Poder Judiciário 

~ Cón'l:arcã ae·caiorado do Oeste 

Ata de Audiência de Justificação prévia 
Processo n9 1.681/86 -Manutenção de Posse. 

Aos vinte e oito (28) dias do mês de janeiro 
de-mil-novecentos e oifenta e sei:e (1987) nesta 
Odade e Comarca de Colorado do Oeste, Estado 
de Rondônia, no Ediffcio do F,órurri local, rla sa1a" 
de audiência onde presente se achava o Exm9 
Sr. Dr. Paulo KiYochi Mori MM. Juiz de Direito 
desta Comarca, Comigo, digo, às- 9:00 horas, co~ 
migo escrivão de seu cargo ao final assinadQ, 
e sendo aí o MM. Juiz ordenou ao Oficial Porteiro 
Antonio Jorge Nasser que apregoasse as partes 
apregoadas nos autos supra mencionados. com­
pareceram; a requerida Guaratira Recursos Natu~ 
rais Ltda, representada pelo Sr. Aredlo Fernandes 
Filho, juntamente com seu defensor Dr. José da 
SilVa Messias, os requeridos: Paulo Gonçalves da 
Silva, Carlos Alberto Corrêa, Valmor Pasa, Manoel 
Messias M. da Silva Hercilio B. J. Vieira, Antonio 
Pereira da Silva, Valcia· Semim, Venicio Antonio 
dé~Oiiveira, Vi_lmar dos Santos, Antonio C: de Me~ 
cleWos e Juzaia Maia da Silva, juntamente com 
seu defensor o Dr. Delvandro da Silva; que pro-­
posto a conciliação entre a requerente e os reque-

ridos, foi acordado'o-seguinté: 1 ) -Os requerick 
deverão desocupar a área, retirando todos os _oi 
jetos que ali se_eilcontram, inclUsíve barracos pGc 

sivelmente montados, no prazo de 1 O dias útFi· 
esgotando~se tal prazo no dia 11 ~2-87, sendo qL: 
no dia posterior dia .12, será detenninada por est 
Jufzo a vistoria in loco pelos Oficiais de Justiç' 
que constaram a ta1 evacoação. 2} - Que fk 
constituída a comissão composta pelos senhor.~·· 
Paulo Gonçalves da Silva, Gcero Bezerra Moreit' 
Carlos Alberto Corrêa, Valcir Semin e Osvakl· 
Fái.Jundes da Silv~. poSseiros _alojados no [o.:. 
_da demanada para coordenar a retirada de tod.c­
no prazo supra mencionado. 3)..,.,... Que a pã1i 
de_segunda~feira dia 2-2-87 ~ deverá est-!_~~~rl 
e desbiOqueda se bloqueio houver a área de~::: 
nada a pastagem, e preservada em sua tota!ida:d· 
as benfeitorias da fazenda. 4)- Caso haja ame:: 
ças recíProcãs de imediato será comunicada . 
Delegacia competente para a instauração do [r. 
quérito. 5}- Fica estabelecido, na hipótese d= 
não desocupção da área até já mencionada : 
multa diária de Cz$ 1.000,00-(hum mn ciuzados~ 
6)- Durante o periodo de desocupação o requc 
rente não poderá trabalhar na referida área, cuu 
excessão da área já mencionada (pastagem}. Fl 
cando desde já todos os presentes citados pc:n· 
querendo contestar a presente açêo e devidamen 
te intimados. Do que para constar, mandou • 
fv\M. Juiz de Direito lavrar a presente ata, que de 
pois de lida achãdo Conforme vai devidame"'' 
assinaçia por todos. Eu, (Raimundo N. Nuno:-c 
Moares), Escrivão Judicial, o datilografei e o sub::. 
crevi por _ordem do MM. Juiz. 

Da: CoriiisSâ-o de P"Osseiros 
Fazenda Guaraju 
Colorado do Oeste - RO 
Ph Superintende do INCRA 
Dr. Odair 
PQ!!Q Velho - RO 

Colocado do Oeste, 19.:2-87 

- Prezado SenhOr: __ 
Vunos atravêS do presente infor~r-ã v_. s•-que, 

nós posseiros-da Fazenda Guaraju, no municípiO 
de Colocado do Oeste, fomos despejados dia 
16-2,87. 

Pedimos a V. S• que tome imediatas providên­
cias neste sentido, pois, os posseiros pretendem 
voltar para a fazenda. 

Contando com a indispensável atenção de V. 
&, finnamos protestos _de elevada estima e consi­
deração. 

Atenciosamente, - Comissão dos Posseiros: 
Carlos Alberto Con-ea - Presidente - Paulo 
Gonçalves da SOva- Tesoureiro. 



Maio de 1987 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

.·, r;:l;:;::I:..!. V!.. ... .::..::Ec. n:=:_r;:.:.::.:::; l. rt..:L1Cli: cr.:n ..... ::: 
·.'!:~ .. :;:.,;.-. :r~.;_.; ... L~,. 12 i- úi.C:;,:.:::.r;.c;:. f :c: .•. ,._;;..:.,.L ::Ol','I.;r. i. ..,,_ i.L:'::J~I ... ;.:.L 
:.~.!~:. cc..:::.Lc:...u:,:,.;.. rr~•.-:..:x .. ~.,..;.. C!.I..i:.I .... 

:..~:::·..; i_ r.;::.~!:.LE.Ir::..:. FC:...c·.:: .. L.a..·liJ..C.. -~ 1"',_ •• ~. "r·~ 
,,.:..:,.;., .. i~ :..:.:._,:;.:.;, ?C:OI2:L\ z.c;.; .:.!: FIL7C~LI:i.:....: l,;;, ;;-;..::.:.;i::~ :;-..-c~.:~ji_:: ·::- // 
:; t:::·.:.:. [ rL.:..:c 11 ?z .. ~=~.::.1:.:r::c: .:::.:;; ::;:.e:; : •. :~--r: ... ·:J:.-: r.::..:.. r:. :.:A:::xc::-.r ~r-.:·r 
.i.:., ::,,s--ax-;;:1: .... _..-.7~tJ Lt-I'r.: :;L:..r. ... , ;_ LC::.: _,, ;;.;:;;~:..::::::,c. .. rL::s:::..v;,;;.J:.!: 

.:;..t.A2;.:: ; J.::c:..i..r..l,:·;;.:·~- r I i~ c;!.:. E r;.- :....:: Y::i.i-i~-1. !: .:...~-:;::..o..I: "'1..: .... Ii~;LC L·.;.~::..:. 
'!.:..-.:::. ... .::..::.. :.v .... 

...t .• :j~.:r: r~tEl:.:L:':':;. :t :-.::;:rr;.:.c. ..... :~ i..: .. ::- j-;~C",.'I.i..L,:CL., 

r.:.:i:~ .::.::7.·.:::~- .:::o;·:.t::; ... .:. ;.. rn .. ; . • ;:.::: i:J..C.::i:;_;,.;:. rc;..r::I!: :rn;. ::.. z..:.: L\ ..... r:; 
... :E(.__.:, :;~.::- rc:-::~ ::....:. :~c .... -r.:· ·;=::.:t:.- ...1~·. :::~h:,Jf·, ;:::. ·r;~.::::~· .• ;: -: :.t..;:;;;.~ . 
.:..:.:.1~. r-c.:::;, . .:;~i'!'n::: .•. r/ .:::.·::.. r:E vL.:::!:. ... :~ ;.--T:.:J;,;_ :....::·:.:.·.;;, t: r=.:::r;·.::: 
t. •. ,~;:..;:::r.;;:;. ~L;;~.t.:E:-.:. T;.,;E..;.. cc.:r-EJ.F. fi.7:,0~i:(;, f:!~ I~.:.:: .. L:. :..:._:. ..... I..i!2~' 
.;,LE '-.I.;~;;,. .::;i;[:; E.".·t:E<:S;J;;.·.: •. _____ . 

E:3'I'Es· L'.;:·c:...;.=.r:r:::i:. ~Ui. .:..:.:_ í·'J.~-~ .i..H :.:. :.;<;;,::;:c 1..-[. 4~[ 

E ~.:-:.:.:.;c..:,._,::cn ... :L:,;z~:::~~;~.:;§~'I;..::~~:-~~:~~t~~~:.T:"J~. ~:;. :.~-~- rc..t:_;.~ 
.;.:: Z; • .:.r.::~::::.V~ J.::-·. I..:-:s-,ç,, ---=-.:. :;z;-.... LC.:.:-C• ·:_ ... I. ?Oi.!CI; . .:l'.."l:. .... :::_ VILJ:I.:;;, 
-~i~;;~.:.;:l.t: .. ~f~l~. :_:,:;~ .,:-,;:. ~t.7E:t!:J~, ~ .•• : i..!:S!..:\:.;r :'.C~--"- ~A: . .I!.t Y~~ 

;·;_,~:.;_:.-~--r~~~.: =.l.~~·rc~:..~~~c=-~~ ~g~~c~t::::.:: .:;.:i:::E5. Tigt:.:~~ui 
:....:r:x ::t • .! ::.;c.:.. trzz:. E ;,.~-~-:~::E!.E' ~-~;.;.r,.:: .:;,or: Flrt:-:: r: ::;.,:r::.-:..:. 

Sexta-feira 15 821 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Não há mais oradores inscritos. 

origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que dispõe sobre á transferência e mo­
vimentação dos servidores da administração Fede­
ral direta e das autarquias federais. (Dependendo 
de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está enCerrãdã. a -sessão. -

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a 
Sessão, designando para a extraordinária de ama­
nhã, a realizar-se às 14 horas e 30 minutos, a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

\ Discussão, em turno único, do Projefu de Lei 
i,, da Câmara n" 8, de !987 (N' 124/87, na Casa 
_ de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
tJ da República, que autoriza o Poder Executivo a 
'f abrir créditos adicionais até o limite- âe _ Cz$ 
J 380393.034.000,00 {trezentos e:_gitenta bilhões, 

trezentos e noventa e três milhões e trinta e quatro 
mil cruzados) e dá outras providências. (Depen­
dendo de parecer.) 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n~ 9, de 1987 (~ 83/137, na Casa de 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
-da Câma_ra no _11, de -1987 (n~ 61/87, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República,_ que faculta às Comissões Execu­
tivas Nacionais dos Partidos Polfticos dec;idirsobre 
a realização de ~onvenções e dá outras proVidên­
cias. (Dependendo de parecer.) 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n~ 12, de 1987 (n~ 60/87, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre a atualização de 
beneficios da Previdência SoCial e; dá outras provi~ 
dências. (Dependendo de parecer.) 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 1 O mi­
mlfos,} 

PORTARIA 
N~" 13, de 1987 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, rio 
uso de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, resolve designar os servidores Esdras NeveS 
Almeida, José Adauto Perissê, Raimundo Carreiro 
Silva, Luiz Antonio da Rocha e Fábio Rezende 
.Scarton CoUtinho para, sob a presidêricia do pri· 
meiro, comporef!l a Comissão EspeCial encarre­
gada de examinar, no prazo de 30 (trinta) dias, 
os critérios de cálculo das vantagens devidas aos 
servidores do Senado Federal. 

Senado Federat 14 de maio de 1987. -Sena­
dor JUtahy Magalhães, Primeiro-SecretáriO. 


